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O Quadro Europeu de Qualificações (2008) tem subjacente um modelo de 
aprendizagem ao longo da vida para a Europa e põe em questão os fins, 
objetivos, currículos, metodologias e estratégias de cada um dos sistemas 
educativos europeus. No que agora é considerado nível 1 tem havido 
diferentes problemas e soluções para a organização da educação e formação 
básica: escolaridade obrigatória, a opção precoce ou adiada da orientação 
escolar, a função selectiva das turmas de nível ou heterogéneas, a mudança 
pragmática da educação primária para um desenvolvimento acelerado, a 
autonomia integrada do nacional e local, o desenvolvimento ao ritmo de cada 
um, avaliação de competências. Pretende-se analisar a contribuição do caso 
alemão, francês, inglês, espanhol, holandês e escandinavo para a resolução 
destes problemas e compará-los com os desafios que se colocam ao sistema 
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abstract 
 
The European Qualifications Framework (2008) has a model of lifelong learning 
underlined for Europe which calls into question the purposes, objectives, 
curricula, methodologies and strategies of each of the European educational 
systems. In what is now considered level 1, there has been different problems 
and solutions for the organization of basic education and training: compulsory 
education, the option of early or delayed school guidance, the selective function 
of the level classes or heterogeneous, a pragmatic change of primary 
education for an accelerated development, the autonomy of national and local 
integrated, the development to the rhythm of each, skills assessment. Hence, it 
is intended to analyze the contribution of the German, French, English, 
Spanish, Dutch and Scandinavian case to solve these problems and compare 
them with the challenges facing the Portuguese education system in the 
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Introdução 
O título completo desta dissertação, se não existissem restrições administrativas, seria 
«Modelo europeu de educação-formação-aprendizagem ao longo da vida: questões e 
desafios ao nível 1 em Portugal».  
O QEQ (EU, 2008) tem um modelo subjacente de educação-formação-aprendizagem ao 
longo da vida, que na Europa se foi desenvolvendo com a sociedade industrial e pós-
industrial, vindo a questionar os fins, objetivos, currículos, metodologias e estratégias de 
cada um dos sistemas educativos europeus, a começar pelos mais desenvolvidos. A 
educação, como conjunto de contextos, objetivos, metodologias e oportunidades, destina-
se a permitir que cada um se desenvolva o mais possível na sua autonomia e na respon-
sabilidade. A formação pretende desenvolver em cada um as competências necessárias 
à inclusão na sociedade pelo trabalho com que cada um pode contribuir para a melhoria 
do bem-estar social de todos. A aprendizagem é o objetivo de toda a educação e forma-
ção para que cada ser humano se desenvolva ao seu ritmo ao longo de toda a sua vida. 
No que agora é considerado nível 1, até aos 12 anos de idade, a educação permite que 
todos desenvolvam, em contexto curricular unificado, competências básicas fundamen-
tais para aprendizagens subsequentes. A partir do nível 1 a educação e a formação pro-
porcionam aprendizagens diferenciadas consoante as capacidades, interesses e oportu-
nidades de cada um. No nível 1 tem havido diferentes problemas e soluções para o que 
começou a ser escolaridade obrigatória, depois passou a educação básica e agora é o 
primeiro nível para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem no processo de 
educação-formação-aprendizagem ao longo da vida. E a avaliação deste processo consi-
dera as competências e já não o que foram os objetivos pedagógicos circunscritos à 
escola, abrindo-se hoje à literacia global, à descodificação-codificação total do mundo 
diversificado em que vivemos. Mas isto tem levantado múltiplos problemas em diferentes 
países em níveis diferenciados de desenvolvimento. Pretende-se, assim, analisar a con-
tribuição do caso alemão, francês, inglês, espanhol, holandês e escandinavo para a reso-
lução destes problemas e compará-los com os desafios que se colocam ao sistema edu-
cativo português na reorganização sistémica e curricular e na formação de professores.  
O Conselho da Europa (CE), de 1969 a 1988, lançou as bases para uma educação bási-
ca europeia dos 3/4 aos 11/12 anos de idade; nas décadas de 1980 e 1990 para a edu-
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cação secundária; e a partir daí para a educação superior. No âmbito da Estratégia de 
Lisboa 2000-2010 (EU, 2000) e Estratégia Europeia 2010-2020 (EU, 2010), foi aprovado, 
com amplo consenso, pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho, o QEQ (EU, 2008) que 
serve de referencial para o futuro da educação-formação-aprendizagem ao longo da vida 
nos países europeus. Entretanto também a UNESCO, sediada na Europa, vai fazendo um 
caminho próximo deste.  
Inicialmente a educação começou por ser considerada, na Europa, como o melhor meio 
para concretizar a igualdade de oportunidades, a integração e a coesão social, contudo 
as rápidas mutações que se registam neste mundo cada vez mais global e com uma 
maior complexidade em termos de relações económicas e socioculturais repercutem-se 
no contexto em que deve ser colocada qualquer reflexão sobre os objetivos futuros dos 
sistemas de educação e formação. Vislumbram-se novas finalidades políticas para a 
educação em função da competitividade e da competência económica. O objetivo estra-
tégico de tornar a Europa na economia mais competitiva e eficiente exige transformações 
significativas nos sistemas educativos europeus de modo a elevar os níveis de qualifica-
ção das pessoas e a sua capacidade adaptativa, o mesmo é dizer mais educação e de 
melhor qualidade orientada para a inclusão numa cidadania participada e produtiva. Para 
Antunes (2008: 95) «a competitividade e o contributo da educação e formação, enquanto 
lugares onde se fabrica o capital humano, são os eixos estruturantes das concepções e 
modelos de educação, a instrumentalidade e a ênfase produtivista face à educação são 
hoje virtualmente hegemónicos no contexto da UE», contudo é também notória uma 
preocupação com o acesso de todos à educação e com a coesão social que constituem 
matrizes importantes no modelo proposto.  
A educação europeia, vista como um processo permanente que se realiza ao longo da 
vida, necessita de uma nova concepção mais sistémica e mais flexível, independente de 
limites etários estanques para a realização das aprendizagens, tal como a imagem suge-
rida nos anos noventa por alguns investigadores suecos do comboio da educação: um 
comboio já não passa pelo seu percurso só uma vez numa ampla rede ferroviária, e se o 
usuário o perde não fica desorientado nem é condenado à exclusão social e pessoal, é 
um comboio no qual entramos e saímos quando nos convém ou quando as circunstân-
cias nos obrigam a fazê-lo (SANTAMARIA, 2005: 22). Esta flexibilidade terá de sustentar-se 
na prestação de um bom serviço educativo à comunidade, procurando junto das institui-
ções consenso social, juntando os setores público e privado, tecido empresarial, meios 
de comunicação, etc. As recomendações da EU têm vindo a advogar no sentido de 
aumentar a participação das comunidades educativas locais nas tomadas de decisão, o 
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que implica uma descentralização com um acréscimo de autonomia e responsabilidade, 
conjugando as realidades e os interesses locais e nacionais.  
A Estratégia de Lisboa (2000), para tornar a Europa na “economia baseada no conheci-
mento mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de garantir um crescimento econó-
mico sustentável, com mais e melhores empregos e com maior coesão social” (EU, 2000: 
n.º5), vem estabelecer metas a três níveis (1) aumentar a qualidade dos sistemas de 
educação e formação; (2) facilitar o acesso de todos à educação e à formação; (3) abrin-
do-os ao mundo. Para cumprir estas metas, a União Europeia define áreas onde se torna 
imperioso para os países atuarem: • investir na qualidade da formação dos professores e 
formadores, com base na modernização da formação inicial e contínua, para que os seus 
conhecimentos e competências acompanhem as mudanças e deem resposta à diversi-
dade e especificidade dos alunos e formandos; • garantir o acesso de todos os alunos, 
inclusive dos mais desfavorecidos, às TIC, bem como reforçar a qualidade dos equipa-
mentos e a otimizar a utilização dos recursos; • garantir a todos a atualização das compe-
tências básicas e o desenvolvimento das competências transversais, como a capacidade 
de adaptação a novas situações, a capacidade de resolução de problemas e de assumir 
riscos, a tolerância, o trabalho em equipa, a autonomia, a capacidade de aprender; • pro-
porcionar uma educação básica de qualidade a todos; • facilitar a transição de um siste-
ma a outro, por exemplo, a passagem de um sistema de formação profissional para um 
sistema de ensino superior; • proporcionar uma orientação educativa e um aconselha-
mento sobre os estudos e futuras carreiras a jovens e adultos; • tornar os sistemas de 
educação e formação mais atrativos e motivadores; • personalizar os percursos de 
aprendizagem de acordo com os talentos, aptidões, características de cada aluno (EU, 
2001; 2002). A Estratégia da Europa 2010-2020 vem reorganizar algumas das priorida-
des definidas na Estratégia de Lisboa (criar valor baseando o crescimento no conheci-
mento; capacitar as pessoas em sociedades inclusivas; criar uma economia inclusiva, 
interligada e mais verde) dando-lhes, na perspetiva do desenvolvimento sustentável, para 
além da dimensão económica, relevância às dimensões social e ambiental.  
Assim, afigura-se necessário que os Estados Membros «assegurem a realização de 
investimentos eficientes nos sistemas educativos e de formação a todos os níveis (do 
ensino pré-escolar ao ensino superior) e melhorem os resultados escolares, relativamen-
te a cada ciclo (pré-escolar, primário, secundário, profissional e superior) através de uma 
abordagem integrada, que abranja as competências-chave e vise a redução do abandono 
escolar precoce…» (EU, 2010: 16) comprometendo-se Portugal a «colocar ênfase na 
educação básica generalizada de alta qualidade e na importância, em complementarida-
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de, de todos os níveis de ensino e aprendizagem, incluindo os sistemas de formação pro-
fissional e a aprendizagem ao longo da vida, atendendo ao seu papel para o crescimento 
económico, para o desenvolvimento dos indivíduos, para a promoção da coesão social e 
para o exercício dos direitos de cidadania» (MEID, 2010: 5).  
O grande desafio dos sistemas educativos, em todos os países da União Europeia, conti-
nua hoje a ser o mesmo: ensinar todas as crianças, jovens e adultos, independentemente 
da sua origem social, do seu ritmo, das suas motivações, conferindo-lhes os conhecimen-
tos e competências que façam deles os cidadãos mais felizes e mais eficazes no traba-
lho, participando na construção de uma sociedade mais inclusiva e justa. No século XXI 
temos assim uma herança e uma utopia a construir: uma educação que sendo para todos 
tem de ser para cada um. As escolas públicas ou privadas, reais ou virtuais são chama-
das a ser inclusivas, concorrendo para proporcionar a todos a melhor educação ao longo 
da vida de cada um (UNESCO/DELORS, 1996). Temos hoje duas histórias que dialetica-
mente se vão encontrando e desencontrando: a escola (de quantidade) para todos e a 
melhor educação (de qualidade) para cada um. Esta é mesmo a questão central que nos 
levanta uma série de questões que se pretendem refletir: Como conciliar o objetivo 
democrático de acolher e integrar todos na mesma escola (escolaridade obrigatória) edu-
cando-os (educação básica) para se incluírem na sociedade? Como conjugar a igualdade 
de oportunidades numa educação geral comum e obrigatória para todos, respeitando os 
diferentes ritmos pessoais e características motivacionais de cada um? Porque são as 
escolas mais capazes de se organizar para ensinar e menos para fazerem aprender sus-
tentando, desse modo, o desenvolvimento pessoal e social de cada um? Quais são os 
desafios que a Estratégia Europeia 2000-2010-2020 coloca ao sistema educativo portu-
guês? 
Considerando os princípios consagrados na DMET (1990) que aponta para que “Cada 
pessoa – criança, jovem ou adulto – deve estar em condições de aproveitar as oportuni-
dades educativas voltadas para satisfazer as suas necessidades básicas de aprendiza-
gem. ” (UNESCO, 1990: art. 1.º); “a educação básica deve ser proporcionada a todas as 
crianças, jovens e adultos. Para tanto, é necessário universalizá-la e melhorar a sua qua-
lidade, bem como tomar medidas efetivas para reduzir as desigualdades… Os grupos 
(…) não devem sofrer qualquer tipo de discriminação no acesso às oportunidades educa-
tivas” (UNESCO, 1990: art. 3.º), temos de admitir que a escola tem um papel importante e 
uma responsabilidade acrescida na consecução destes e na construção de uma maior 
equidade social. Em 1994, a Declaração de Salamanca vem introduzir o conceito de 
sociedade e educação inclusiva ao alegar que “os sistemas de educação devem ser pla-
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neados e os programas educativos implementados tendo em vista a vasta diversidade 
destas características e necessidades (…) as escolas regulares, seguindo esta orienta-
ção inclusiva, constituem os meios mais capazes para combater as atitudes discriminató-
rias, criando comunidades abertas e solidárias, construindo uma sociedade inclusiva e 
atingindo a educação para todos” (UNESCO, 1994: n.º 2). Esta declaração vem proclamar 
que é a escola, o sistema educativo e a educação que têm de adaptar-se a cada aluno na 
diversidade das suas características e necessidades. Assim, “o respeito pela diversidade 
e pela especificidade dos indivíduos constitui, de facto, um princípio fundamental, que 
deve levar à exclusão de qualquer forma de ensino estandardizado” (UNESCO/DELORS, 
1996: 48), apontando para a aplicação de métodos pedagógicos adequados a cada um.  
A Europa da mobilidade dos cidadãos definiu o QEQ (EU, 2008) que constitui o referencial 
para a equiparação dos níveis educativos e, embora respeitando as especificidades dos 
seus sistemas educativos, vai-se tornando progressivamente vinculativo. O nível 1 é para 
ser considerado por todos os Estados europeus um só e primeiro nível correspondendo à 
educação básica fundamental, de modo que «cada pessoa (criança, jovem ou adulto) 
deve estar em condições de aproveitar as oportunidades educativas voltadas para 
satisfazer as suas necessidades básicas de aprendizagem. Essas necessidades com-
preendem tanto os instrumentos essenciais para a aprendizagem (como leitura e escrita, 
expressão oral, cálculo, a resolução de problemas), quanto os conteúdos básicos da 
aprendizagem (como conhecimentos, competências, valores e atitudes), necessários 
para que os seres humanos possam sobreviver, desenvolver plenamente suas 
potencialidades, viver e trabalhar com dignidade, participar plenamente do desenvolvi-
mento, melhorar a qualidade de vida, tomar decisões fundamentadas e continuar a 
aprender» (UNESCO, 1990: art. 1-1) e que «cada cidadão deverá estar provido das com-
petências necessárias para viver e trabalhar nesta nova sociedade da informação» (EU, 
2000: n.º 32). É a este nível que nos referimos.  
Para analisar o caso português no contexto europeu em relação à implementação do 
modelo de educação básica enquanto nível 1 do QEQ, importa abordar três aspetos: 1) a 
evolução das ideias, ideais, objetivos, finalidades, teorias, utopias, preconceitos e resis-
tências em educação; 2) a evolução das práticas, métodos, técnicas, programas, modelos 
baseados em conteúdos ou competências; 3) a evolução do sistema educativo, quadro 
formal, legislação e instituições. Como diz Ferreira Gomes (1980: 5-6), «estes três pro-
blemas não podem ser abordados independentemente uns dos outros, pois fazem parte 
de um todo só metodologicamente cindível. Além disso, não podem ser estudados sem 
serem constantemente confrontados com as estruturas económicas, sociais, políticas, 
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culturais e religiosas em que surgiram. Com efeito, como escreveu Émile Durkheim, os 
sistemas de educação “dependem da religião, da organização política, do grau de desen-
volvimento das ciências, do estado da indústria, etc. ” e tornar-se-iam incompreensíveis 
se fossem desligados de todas essas causas históricas. Cada tipo de sociedade tem o 
seu sistema educativo, com os seus valores e os seus ideais, com os seus objetivos, 
explícitos ou implícitos, com os seus programas e respetivos conteúdos, para a concreti-
zação dos quais cria as instituições e utiliza os métodos e as técnicas que considera mais 
adequadas. Tudo está intimamente interligado, tudo depende de tudo» (MEIRELES-
COELHO, 2010d: 228).  
Neste trabalho procura-se focalizar o contexto histórico em que se desenvolveu o alar-
gamento da educação em termos da sua extensão cronológica – permanência na escola; 
da sua extensão em termos de conteúdo, dado que a educação de um sujeito deixa de 
ser apenas o resultado da instituição escolar; da extensão a todos os domínios do huma-
no com vista à formação total do indivíduo, ou seja, de modo a «desenvolver uma perso-
nalidade de uma maneira equilibrada, rica de todas as potencialidades congénitas liber-
tas, aperfeiçoada pela criação de novas aptidões e suscetível de se adaptar, de se trans-
formar, de se aperfeiçoar ao contacto com situações novas encontradas, escolhidas ou 
sofridas por ela» (MIALARET, 1980: 15).  
Na primeira parte procura fazer-se uma incursão histórico-comparativa da evolução da 
escolaridade obrigatória associada inicialmente ao ler, escrever e contar até se chegar ao 
conceito de educação-formação-aprendizagem ao longo da vida para todos proposto pela 
União Europeia, numa dinâmica de construção de um referencial global europeu para as 
políticas nacionais e comunitárias a partir de alguns sistemas educativos (alemão, espa-
nhol, francês, inglês, holandês e escandinavo). Assim colocam-se algumas questões:  
1.1. Na Europa o nível 1 dos sistemas educativos desenvolve-se normalmente dos 6 aos 
12 anos de idade e procura a plataforma fundamental básica obrigatória das competên-
cias essenciais para todos segundo as possibilidades de cada um? – Pretende-se anali-
sar a evolução da relação entre escolaridade obrigatória e educação básica rumo à efeti-
vação de um modelo de educação-formação-aprendizagem ao longo da vida que se pre-
tende para todos e para cada um.  
1.2. A orientação escolar antes dos 11/12 anos é precoce ou é normalmente adequada 
ao desenvolvimento da autonomia e da responsabilidade da maioria dos alunos? – Pre-
tende-se analisar a orientação escolar precoce antes dos 12 anos no sistema educativo 
alemão.  
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1.3. A seleção dos grupos escolares faz-se através da diferenciação em escolas privadas 
e pública na Inglaterra e em turmas e escolas públicas diferenciadas de zonas prioritárias 
em França? – Pretende-se analisar as formas de organização escolar com impacto na 
seleção dos alunos nos sistemas educativos francês e inglês.  
1.4. Poderão as estratégias de implementação das reformas educativas minimizar as 
resistências à inovação? – Pretende-se analisar estratégias de implementação das 
reformas educativas de 1970 e 1990 em Espanha para a inovação na educação primária.  
1.5. O primeiro nível de educação-formação-aprendizagem deve (ou não) ir dos 3/4 aos 
11/12 anos, ou um pouco menos, integrando a escola primária de 6 anos (dos 6 aos 12 
anos) e a educação infantil dos 3/4 aos 6 anos numa mesma escola com os mesmos pro-
fessores em continuidade respeitando o ritmo individual de cada criança? – Pretende-se 
analisar os estudos do CE sobre a articulação do ensino pré-escolar com o escolar e, par-
ticularmente, o caso holandês.  
1.6. Uma escola para todos é (ou não) compatível com a melhor educação para cada um 
em igualdade de oportunidades respeitando os ritmos, as possibilidades, as capacidades 
e os interesses individuais? – Pretende-se analisar nos sistemas educativos escandina-
vos o lugar das autonomias integradas e concretizadas em currículos nacionais e locais.  
Na segunda parte, numa atitude comparativo-prospetiva, faz-se uma análise e reflexão 
sobre os desafios para as mudanças que urge fazer em Portugal a partir das respostas 
às questões colocadas na primeira parte aos sistemas educativos estudados. Assim, 
colocam-se alguns desafios:  
2.1. Em Portugal o nível 1 desenvolve-se normalmente dos 6 aos 12 anos de idade e 
procura a plataforma básica fundamental obrigatória das competências essenciais para 
todos segundo as possibilidades de cada um? – Pretende-se analisar em Portugal a evo-
lução da relação entre escolaridade obrigatória e educação básica rumo à efetivação de 
um modelo de educação-formação-aprendizagem ao longo da vida que se pretende para 
todos e para cada um.  
2.2. Em Portugal a diversificação curricular adiada para depois dos 15 anos é ou não 
adequada ao respeito pelo ritmo de cada um e ao desenvolvimento da autonomia e da 
responsabilidade da maioria dos alunos? – Pretende-se analisar a orientação escolar em 
Portugal até aos 15 anos.  
2.3. Em Portugal a seleção dos grupos escolares faz-se através da diferenciação em 
escolas privadas e públicas ou em turmas e cursos diferenciados pretensamente de cariz 
profissionalizante? – Pretende-se analisar as formas de organização escolar com impacto 
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na seleção dos alunos no ensino básico em Portugal.  
2.4. Em Portugal as estratégias de implementação das reformas educativas no ensino 
básico têm minimizado as resistências à inovação? – Pretende-se analisar estratégias de 
implementação das reformas educativas desde 1970 em Portugal para a inovação na 
educação primária.  
2.5. Em Portugal o primeiro nível de educação-formação-aprendizagem vai (ou não) dos 
3/4 aos 11/12 anos, ou um pouco menos, integrando a escola primária de 6 anos (dos 6 
aos12 anos) e a educação infantil dos 3/4 aos 6 anos numa mesma escola com os mes-
mos professores em continuidade respeitando o ritmo individual de cada criança? – Pre-
tende-se analisar a articulação do ensino pré-escolar com o ensino básico em Portugal.  
2.6. Em Portugal a escola para todos é (ou não) compatível com a melhor educação para 
cada um em igualdade de oportunidades respeitando os ritmos, as possibilidades, as 
capacidades e os interesses individuais? – Pretende-se analisar em Portugal o lugar da 
autonomia das escolas e da gestão do(s) currículo(s).  
Mialaret, corroborando Decroly, afirma que não se pode «compreender bem alguma coisa 
ou algum fenómeno senão por comparação com outras coisas ou outros fenómenos. A 
variedade dos sistemas de educação é de tal forma que uma análise comparativa fornece 
elementos preciosos para o estudo da evolução e para a compreensão da situação atual» 
(MIALARET, 1980: 46). Assim, no presente trabalho recorremos à educação comparada na 
medida em que esta permite, a partir da análise das diferentes práticas e políticas em 
matéria de educação nos diferentes países e culturas, «reunir e classificar todas as 
informações (do ponto de vista descritivo, tal como do ponto de vista quantitativo) (…) e 
tenta explicar porque razão as coisas são o que são, analisando os dados reunidos à luz 
da evolução histórica dos diferentes sistemas ou mostrando qual foi a influência dos 
fenómenos sociais, económicos, tecnológicos, religiosos e filosóficos (…) A educação 
comparada não é normativa (…) Tenta apenas compreender o que se faz e porque é 
assim» (MIALARET, 1980: 46-47). Neste sentido serão analisados os modelos veiculados 
pelos sistemas educativos alemão, francês, inglês, espanhol, holandês e escandinavo 
para melhor compreender as opções que têm vindo a ser tomadas em Portugal em maté-
ria de política educativa. A investigação comparada parece-nos a mais adequada, porque 
esta «permite estudar as relações entre um grande número de variáveis no contexto de 
uma amostra de organizações» (…) e porque «permite análises e conclusões mais sóli-
das sobre os objetos de estudo e sobre as suas propriedades e possibilita melhores 
bases de teorização a respeito dos mesmos» (PARDAL E CORREIA, 1995: 25). Por outro 
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lado, «a importância que os sistemas educativos assumem na atualidade (…) justifica o 
interesse que hoje em dia se atribui ao estudo quer das suas características globais – 
valores e objetivos, administração, estrutura e organização interna – quer na atenção que 
é dedicada a determinados aspetos desses sistemas relacionados com os programas, a 
formação dos professores e as reformas em vigor ou mesmo terminadas» (ARROTEIA, 
1993: 11). Conscientes de que «la finalidad de la educación comparada no es la de ofre-
cer modelos para imitar o para rechazar, sino la de comprender a los pueblos y aprender 
de sus experiencias educacionales y culturales» (GARRIDO, 1991: 111) serão feitos esfor-
ços no sentido de compreender a atual situação da política educativa portuguesa perspe-
tivando tendências e um futuro possível para melhorar a qualidade global dos nossos 
resultados pois a investigação prospetiva «tem por fim, a partir dos dados atuais, mas 
tendo em conta a aceleração das mudanças, prever a longo prazo as condições da vida 
social, em particular no domínio económico e educativo (…) prever e planificar as rela-
ções entre o ensino e todo um conjunto de problemas tão carregado de consequências 
como complexos» (MIALARET, 1980: 66).  
Temos consciência de que em cerca de vinte e cinco mil palavras não será possível res-
ponder exaustivamente às seis duplas questões levantadas, mas, poderá compreender-
se uma parte fora do todo? 
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1. O modelo europeu de educação-formação-aprendizagem de nível 1  
A Escola / Educação Nova desenvolveu-se desde o século XIX na Europa (…Pestalozzi, 
Froebel, Faria de Vasconcelos, Ferrière…) e depois nos Estados Unidos (Dewey, Wash-
burne, Parkhurst…) defendendo uma aprendizagem centrada nos interesses individuais e 
na atividade de cada aluno com o seu ritmo próprio de desenvolvimento e já não conside-
ravam a igualdade de oportunidades como o ensino igual para todos mas a melhor edu-
cação para cada um (MEIRELES-COELHO, 1989a: 105), constituindo-se um embrião que 
levaria ao desenvolvimento da noção de educação básica desenvolvida e estudada na 
Europa pelas organizações internacionais (CE, OCDE, UNESCO) após a II Grande Guerra, 
sobretudo nas décadas de 60 e 70 do séc. XX, numa nova concepção de educação per-
manente "ao longo da vida" (UNESCO/FAURE, 1972), bem como ao modo de realizar esta 
educação nova como ensino individualizado.  
A partir desta concepção os sistemas educativos dos países da União Europeia reorgani-
zam-se segundo modelos mais ou menos diferenciados ensaiando responder ao repto 
qualitativo que a sociedade do conhecimento e os mercados exigem. O CE, e mais tarde 
a EU, inicia um percurso de estudos e investigações que vêm clarificando a diferença 
entre a velha noção de escolaridade obrigatória, associada ao ensino da leitura, escrita e 
cálculo, e uma nova concepção de educação básica e de melhor educação para cada 
um, mais abrangente e com novas responsabilidades face à sociedade que serve. De 
facto, a importância do conhecimento e da educação é cada vez mais importante, já não 
só para a formação das elites e para a formação profissional, mas entende-se que uma 
educação básica geral de qualidade para toda a população é um fator chave para o pro-
gresso, a convivência e a harmonia social. Hoje, pretende apostar-se numa escolaridade 
obrigatória de qualidade capaz de potenciar o desenvolvimento económico mas simulta-
neamente de incrementar o bem-estar social dos cidadãos (VILLALONGA, 2005).  
1.1. Escolaridade obrigatória e educação-formação-aprendizagem ao longo da vida 
O conceito de escolaridade «primária» ou «fundamental» do séc. XIX, enquanto condição 
essencial de cidadania e motor de promoção social, foi substituído pelo de «educação 
básica», dos 3 aos 12 anos de idade, como ponto de partida para «continuar a aprender» 
(UNESCO/DELORS, 1996: 106-107) ao longo da vida, corresponde desde 2008 ao nível 1 
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do QEQ (EU, 2008). Pretende-se analisar a evolução da relação entre escolaridade obri-
gatória e educação básica rumo à efetivação de um modelo de educação-formação-
aprendizagem ao longo da vida que se pretende para todos e para cada um.  
* 
A escola começou por ser para aqueles que não precisavam de trabalhar para viver, a 
scholê grega, constituindo o paradigma que está na matriz da escola e da cultura euro-
peia seletiva e elitista e do qual alguns países europeus têm tido dificuldade em se liber-
tar. Apesar de ser possível, a partir de uma incursão histórica, identificar as primeiras 
escolas populares, ligadas sobretudo à divulgação do livro sagrado, é no século XIX que 
se entende que a educação, que se pretende de orientação cívica e patriótica assente na 
democracia e na liberdade individual, «era para todos e para que todos se tornassem 
autónomos e participativos, por outro, era geradora de elites seletivas para controlarem 
cada vez com mais eficácia o capital e o poder», numa clara subordinação do poder reli-
gioso ao estatal. Aliás, «só uma educação para todos, obrigatória, poderia gerar esse 
homem livre que sabe autodeterminar-se e que, para isso, precisava de, pelo menos, 
saber ler, escrever e contar; por outro lado, a autonomia exigia a subsistência económica 
suficiente para o seu grupo de referência» (MEIRELES-COELHO, 2010d: 5).  
É pela preocupação dos estados em centralizarem o poder político e dominarem o povo, 
que se institucionaliza a obrigatoriedade escolar e que são «neste século organizados os 
sistemas nacionais de educação, procurando compatibilizar-se um ensino primário obri-
gatório para todos com um ensino secundário e superior seletivo só para alguns» (MEIRE-
LES-COELHO e COTOVIO, 2010: 5). Outras respostas têm de ser também proporcionadas 
para crianças mais jovens: uma educação infantil que assegure a guarda destas crianças, 
já que a entrada das mulheres no mercado de trabalho assim o exigiu. Desenvolvem-se, 
assim, correntes de renovação pedagógica da escola: escola de trabalho, escola nova, 
escola ativa, ensino individualizado…, baseando-se em novas abordagens e teorizações, 
novas metodologias e processos que valorizam a aprendizagem em detrimento do ensi-
no. Com as grandes guerras esta noção foi importada para os Estados Unidos para, pos-
teriormente, regressar a uma Europa devastada que assume, como princípio ético, que “a 
conquista suprema da Europa chama-se dignidade do homem e a sua verdadeira força 
está na sua liberdade” (Haia, 1948), o que será concretizado a partir da reconstrução 
europeia: “A Europa não se fará de uma só vez, nem por uma construção de conjunto: 
far-se-á através de realizações concretas, começando por criar uma solidariedade de fac-
to” (Paris, 1950). É, assim, sobretudo a partir de meados do século XX, que vários movi-
mentos em prol dos direitos humanos vêm reconhecer a importância do alargamento da 
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escola a todos. Inicia-se o processo de democratização da educação que passa não só 
pela igualdade de oportunidades de acesso, mas também, pela oportunidade de sucesso 
de cada um na escola e na sociedade, e assim se «experimentou a dificuldade de garan-
tir simultaneamente o quantitativo e o qualitativo e a democratização da educação para 
todos baixou significativamente o nível da qualidade da educação» (MEIRELES-COELHO, 
2010d: 5). Mais do que colocar a educação ao serviço dos nacionalismos é importante 
agora assegurar um desígnio maior: o ser humano cidadão do mundo. As grandes orga-
nizações supranacionais (UN, 1945; UNESCO, 1945; OCDE, 1948; CE, 1961; EU, 1992) têm 
vindo a assumir cada vez mais um papel preponderante ao refletir e consensualizar orien-
tações que garantam o respeito pela dignidade e pelos direitos iguais e inalienáveis de 
cada membro da família humana, na crença de que este é o requisito fundamental garan-
te da justiça e da paz no mundo.  
«Nas décadas de 60 e 70 do século XX, tornava-se imperioso perspectivar uma educa-
ção que desse resposta às rápidas transformações do conhecimento e das sociedades, 
às exigências do desenvolvimento, às aspirações do indivíduo e aos imperativos da com-
preensão internacional e da paz» (NEVES, 1999: 16) pelo que, em 1972, a UNESCO, 
sediada na Europa, publica o relatório Faure, que faz um balanço do estado da educação 
mundial e, simultaneamente, reconhece a importância da ligação entre a educação e o 
progresso da sociedade e aconselha a «reconsiderar seriamente os objetivos, as modali-
dades e as estruturas da educação» (UNESCO/FAURE, 1972: 32) visando a formação do 
homem no sentido «de uma educação coextensiva à vida, não só aberta a todos mas 
vivida por cada um e visando simultaneamente o desenvolvimento da sociedade e o ple-
no desabrochar do homem» (UNESCO/FAURE, 1972: 13). Introduz também a noção de 
educação permanente onde «todo o indivíduo deve ter a possibilidade de aprender 
durante a vida inteira pois «a bagagem de conhecimentos adquiridos na escola deixou de 
resistir à usura do tempo e não é, portanto, suficiente para uma vida inteira (…). A educa-
ção escolar deve ser completada por outras possibilidades e outras formas de aprendiza-
gem e de formação» (HUMMEL, 1977: 47). «A ideia de educação permanente é a pedra 
angular da Cidade Educativa» (UNESCO/FAURE, 1972: 271) pois «trata-se de não mais 
adquirir, de maneira exata, conhecimentos definitivos, mas de se preparar para elaborar, 
ao longo da vida, um saber em constante evolução e de aprender a ser» e a noção de 
educação básica («éducation de base») / escolaridade básica («scolarisation de base») 
(Idem, 1972: 41) corresponde a essa preparação.  
Em 1974, a UNESCO estabelece as linhas orientadoras para a definição de um conceito 
de “ciclo básico de estudos”, cuja principal finalidade é proporcionar a cada ser humano a 
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construção do seu próprio destino, com o intuito de «realizar-se plenamente; participar 
ativamente na vida social, quer pelo prosseguimento de estudos, quer pelo ingresso no 
mundo do trabalho, ou pelo acesso à cultura; ser um cidadão produtivo, eficaz e feliz; 
continuar a sua educação ao longo da vida; desenvolver a sua personalidade criadora e o 
seu espírito crítico de modo a poder, de forma autónoma e em colaboração com os 
outros, contribuir para a construção de uma sociedade mais humana, para o desenvolvi-
mento familiar e de toda a humanidade; aceder a uma condição de bem-estar físico e de 
boa saúde» (UNESCO, 1974: 4). A designação de “educação básica”, aqui entendida, não 
constituiu uma mera adição de anos ao ensino primário, dado que implica a adoção de 
novos objetivos, novos métodos, novos conteúdos, uma nova atitude do professor e uma 
reorganização das estruturas educativas, numa perspetiva de educação permanente. 
Simultaneamente os contornos deste conceito afastam-no do de escolaridade obrigatória 
considerando-se que «l’enseignement obligatoire est la période au cours de laquelle on 
espère que l’enfant acquerra sa formation de base. Bien qu’il y ait une concordance 
importante entre l’enseignement obligatoire et l’enseignement de base, ils sont loin d’être 
identiques. Dans un même système scolaire, il peut exister plusieurs formes d’enseigne-
ment de base» (OCDE, 1983, 12: 13). Neste âmbito, MEIRELES-COELHO (1989a: 13) advo-
ga que «a expressão educação básica usa-se para designar o ciclo de base dum sistema 
educativo perspetivado na dinâmica da educação permanente, incluindo parte do que 
habitualmente se designa hoje por educação pré-escolar, à entrada, e por iniciação pro-
fissionalizante, à saída.» A educação, assim considerada, deixa de ser pertença própria 
de uma determinada faixa etária realizada sobretudo em ambientes formais – as escolas 
– para passar a ser um processo permanente na vida de cada ser humano pois «a instru-
ção escolar, permanecendo necessariamente limitada no tempo às fases da infância e da 
adolescência, nunca poderá responder ao conjunto das exigências de um mundo em 
mudança» (HUMMEL, 1977: 18-49).  
Em 1975, a 35.ª sessão da Conferência Internacional da Educação consagrou o conceito 
de educação básica como o princípio intrínseco a qualquer sistema educativo organizado 
no âmbito da educação permanente (MEIRELES-COELHO, 1989a), verificando-se que «há 
uma tendência para prolongar a escolaridade pelos dois extremos: a) levá-la até aos de-
zasseis ou dezassete anos para preencher o vazio perigoso da adolescência desocupa-
da; b) começá-la muito mais cedo (fala-se dos três, dois ou mesmo de um ano), para pro-
porcionar a igualdade de oportunidades à partida e, na idade em que se formam os refle-
xos na criança, nomeadamente os da linguagem, para compensar, entre os menos favo-
recidos pela sociedade, a falta de um meio familiar conveniente» (UNESCO, 1975: 198).  
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A UNESCO, o CE e a OCDE valorizaram as funções da educação nas suas vertentes: 1) 
compensatória, na redução das desigualdades sociais; 2) educativa, considerando uma 
boa integração no sistema educativo e o enquadramento na sociedade do conhecimento 
numa perspetiva de educação ao longo da vida e 3) social, como resposta às necessi-
dades das famílias (MEIRELES-COELHO, 1989b; FERREIRA, 2004). Foram, sobretudo, estas 
organizações que deram início ao desenvolvimento de projetos de investigação alargados 
sobre a educação formal inicial, incidindo particularmente na educação pré-escolar, (CE, 
1969, 1979, 1980, 1981; UNESCO, 1975a,1975b; MIALARET, 1975; HUMMEL, 1977; OCDE, 
1975, 1981, 1982, 1983), cujos resultados foram sendo discutidos e avaliados tendo 
como grande conclusão a publicação, em 1988, do Projeto n.º 8 (CE, 1988).  
O Projeto 8 do CE “A inovação no ensino primário” preconiza que «é importante melhorar 
a continuidade entre a educação pré-escolar e o ensino primário, para garantir que as 
práticas pedagógicas acompanhem e favoreçam um desenvolvimento contínuo da crian-
ça. Os métodos educativos dos jardins de infância devem ter em conta os diferentes 
aspetos do desenvolvimento da criança, para estimular e reforçar esse desenvolvimento. 
Os processos de aprendizagem e as técnicas de ensino utilizadas deveriam levar à cria-
ção de um processo contínuo sem interrupções para as crianças dos 3-4 anos aos 11-12 
anos numa mesma escola básica com o mesmo pessoal com a mesma formação» (CE, 
1988: 65-66). Esta concepção de educação obriga os sistemas de ensino a reorganiza-
rem-se «(n)um todo sequente e ordenado onde as transições entre os níveis acontecem 
naturalmente» (NEVES, 1999: 18).  
Delors (1996) considera que é durante a educação básica (que engloba a educação “pré-
primária e primária”): «que se forjam as atitudes perante a aprendizagem que durarão 
toda a vida: a chama da criatividade pode começar a brilhar ou, pelo contrário, extinguir-
se; o acesso ao saber pode tornar-se, ou não, uma realidade» (UNESCO/DELORS, 1996: 
103). Quer na perspetiva do relatório UNESCO/DELORS, quer no Projeto n.º 8 do CE 
(1988), educação básica é: “a educação inicial entre os 3 e os 12 anos” não podendo ser 
confundida com a escolaridade obrigatória que, na maioria dos países, começa aos 6 
anos de idade. É por tal motivo que a designação de educação básica deixou de ser con-
siderada um nível de ensino, optando a maioria dos países da União Europeia por manter 
ou regressar às “antigas” designações de ensino primário e de ensino secundário (a 
exceção é feita na Suécia, Finlândia, Dinamarca, Holanda e Portugal).  
Por outro lado, esta perspetiva de educação básica enquanto primeira etapa de um pro-
cesso que se pretende contínuo e ao longo da vida ganha uma nova resignificação, em 
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1990, na Conferência Mundial de Educação para Todos (Jomtien, Tailândia). A DMET 
(1990) foca a atenção na satisfação das necessidades básicas de aprendizagem para 
todos e não na obrigatoriedade de frequência (MEIRELES-COELHO, FERREIRA e FERREIRA, 
2009). A educação básica deverá fornecer bases sólidas que permitam não apenas o iní-
cio de uma vida com e na educação com qualidade, mas a continuação dessa mesma 
educação ao longo do resto da vida. Tal como nos diz Neves (1999: 19), «a educação 
básica deverá ser entendida não apenas como um momento destinado à aquisição míni-
ma de conhecimentos, mas sim o momento em que deve ocorrer a máxima aquisição de 
sólidas bases, necessárias à transição para outros níveis de ensino e também para se 
“aprender a aprender”». A inclusão da educação secundária (para todos os alunos dos 12 
aos 16 anos) na educação básica obrigatória vem redesenhar a finalidade da educação 
básica na perspetiva da educação permanente, preconizada pela UNESCO, na DMET 
(1990): «A educação básica é mais do que uma finalidade em si mesma. Ela é a base 
para a aprendizagem e o desenvolvimento humano permanentes, sobre o qual os países 
podem construir, sistematicamente, níveis e tipos mais adiantados de educação e capaci-
tação» (UNESCO, 1990, art. 1). A educação secundária deixa de ser um ensino para 
alguns, destinado sobretudo para os que prosseguem estudos universitários, converten-
do-se num ensino de massas (AZEVEDO, 2000), ao qual se reclamam novas competên-
cias: capacidade de comunicação, de trabalho em equipa e de resolução de problemas, 
de iniciativa e criatividade, de adaptação à inovação, de aprendizagem ao longo da vida 
(AZEVEDO, 1994; 2000).  
Em 1983 a OCDE considerou que a escolaridade obrigatória corresponde ao período em 
que cada nação possibilita a cada indivíduo a obtenção de uma formação básica, contudo 
“é mais importante garantir melhores condições de preparação para o acesso à vida ativa 
do que ir durante muitos anos à escola” (MEIRELES-COELHO 1988,1989a; CNE, 1991). Este 
conceito de obrigatoriedade escolar, definido legalmente, determina o número de anos 
em que uma criança deve beneficiar de instrução formal descurando, por vezes, a aquisi-
ção (ou não) das competências que deveria desenvolver durante este período, e afasta-
se da noção de educação básica atrás apresentada, que coloca a tónica nas apren-
dizagens a realizar. Contudo, a obrigatoriedade escolar pode ser vista como a maneira de 
obrigar os Estados a investir na educação garantido um lugar a todos (MEIRELES-COELHO, 
FERREIRA e FERREIRA, 2009).  
Nos países mais desenvolvidos o acesso à educação generalizou-se, tendo o conceito de 
escolaridade obrigatória perdido substância, revestindo-se de uma vertente mais huma-
nista (MEIRELES-COELHO, 1988), dando progressivamente lugar a uma educação básica 
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de qualidade para todos «num mesmo estabelecimento, com o mesmo pessoal, com a 
mesma formação» tendencialmente gratuita, subjacente à ideia de respeito pelo ritmo de 
cada um numa progressão individualizada (Anexo I).  
Os estudos realizados pelo CE (1969, 1979, 1980, 1981, 1988) e pela OCDE (1975, 1981, 
1982, 1983) levaram, por um lado, à generalização da necessidade de uma educação 
pré-escolar que assegure uma transição a mais harmoniosa possível entre o meio familiar 
e a escola e, por outro, ao alargamento da obrigatoriedade escolar aos primeiros anos do 
ensino secundário, entendidos pela maioria dos países como uma necessidade básica de 
aprendizagem a desenvolver após a educação primária (MEIRELES-COELHO, FERREIRA e 
FERREIRA, 2009). Em 1996, o Relatório Delors vem definir a educação básica como «(…) 
um indispensável “passaporte para a vida” que faz com que os que dela beneficiem pos-
sam escolher o que pretendem fazer, possam participar na construção de um futuro cole-
tivo e continuar a aprender» (UNESCO/DELORS, 1996: 106) e a educação secundária, 
caracterizada pela diversidade de formações e pela orientação educativa, como o período 
em que se desenvolvem e consolidam as aprendizagens fundamentais adquiridas ao lon-
go da educação básica. É nesta etapa, da educação secundária, que serão tomadas 
decisões em função dos gostos e das aptidões de cada um (UNESCO/DELORS, 1996).  
O impacto da globalização, da evolução tecnológica acelerada e os altos índices de com-
petitividade que se registam a partir dos anos 1980/90 vêm interferir com o sistema pro-
dutivo diminuindo as taxas de empregabilidade e exigindo novas competências, a desen-
volver pela escola, numa nova tentativa de aproximação aos contextos laborais a partir 
da conciliação de vertentes teóricas e práticas; disciplinas gerais e técnicas; ensino geral 
e formação profissional; herança cultural e responsabilidade comum (CE, 1983; 1997), 
levando a que a EU venha a emitir uma preocupação renovada com os sistemas de edu-
cação-formação-aprendizagem ao longo da vida de modo a satisfazer as novas necessi-
dades básicas de aprendizagem que correspondem a uma nova literacia que permita a 
cada um descodificar-codificar o mundo complexo e plural que o rodeia e no qual tem de 
interagir.  
Em 2006, o Parlamento Europeu e o Conselho definem um quadro de referência de com-
petências-chave para a aprendizagem ao longo da vida que visa dar aos jovens, no final 
dos percursos de educação-formação-aprendizagem iniciais, as competências essenciais 
para a aprendizagem futura e para a vida profissional, a saber: 1) Comunicação na língua 
materna; 2) Comunicação em línguas estrangeiras; 3) Competência matemática e compe-
tências básicas em ciências e tecnologia; 4) Competência digital; 5) Aprender a aprender; 6) 
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Competências social e cívica; 7) Sentido de iniciativa e espírito empresarial; 8) Consciência 
e expressão cultural (EU, 2006). Hoje, é a aquisição sólida destas competências que 
permitirá adquirir a literacia necessária para que cada um seja capaz de se situar em 
relação a si próprio, aos outros e ao mundo. A escola, através do desenvolvimento destas 
competências, tem a função de desenvolver nos jovens a capacidade de utilizarem o 
conhecimento num mundo pleno de mudanças, desafios e incertezas, isto é, «ajudá-los a 
tornarem-se pessoas capazes de pensar, de refletir, de usar conhecimento em situações 
reais e com a confiança de que as suas ações podem fazer a diferença» (VALENTE, 2009: 
310).  
Em suma, numa visão global, a educação básica é obrigatória e integra, como educação 
formal, o ensino primário dos 6 aos 12 anos e o ensino secundário obrigatório dos 12 aos 
16 anos (MEIRELES-COELHO, FERREIRA e FERREIRA, 2009) embora o período correspon-
dente à escolaridade obrigatória vá hoje, em muitos países europeus, para além deste 
limite etário. Podemos assim concluir que o conceito de escolaridade obrigatória perde 
sentido ao referir-se a anos de idade, porque a necessidade da educação como meio 
para aumentar e melhorar as competências para o trabalho/emprego (MEIRELES-COELHO, 
1985, 1988, 1989a) e a qualidade de vida é para prolongar ao longo da vida toda, aumen-
tando quantitativamente e melhorando qualitativamente com vista a preparar os (futuros) 
cidadãos para a subida dos índices de desenvolvimento humano (MOREIRA, 2010). A 
UNESCO vem dizer-nos que «a educação básica para todos pressupõe que as pessoas, 
seja qual for a sua idade, tenham oportunidade, individual e coletivamente, de desenvol-
ver o seu potencial. Não é apenas um direito, mas também um dever e uma responsabili-
dade para com os outros e para com a sociedade no seu conjunto» (UNESCO, 1997: 9) o 
que significa a necessidade da sua frequência (e não a obrigatoriedade do seu cumpri-
mento durante o período formal) e a aquisição efetiva de competências fundamentais 
para o desenvolvimento, em primeiro lugar, do ser humano e, como consequência, um 
posterior desenvolvimento da própria sociedade.  
* 
A educação básica obrigatória integra, como educação formal, o nível 1 (dos 6 aos 12 
anos) e o nível 2 (dos 12 aos 16 anos) em muitos países europeus, sendo referida a 
competências desenvolvidas e atingidas e não anos de escolaridade e muito menos a 
anos de idade. O nível 1 procura a plataforma fundamental das competências essenciais 
para todos, segundo as possibilidades de cada um, e o nível 2 procura desenvolver as 
competências necessárias para que cada um seja capaz de se situar em relação a si 
próprio, aos outros e ao seu mundo concreto na diversificada Europa, região do vasto 
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mundo global. A confusão entre anos de idade e anos de escolaridade leva à deturpação 
da finalidade deste nível educativo. Ao considerar-se que aos 18 anos todos têm que ter 
o 12.º ano de escolaridade, estamos a anunciar a falência do sistema de avaliação por-
que sabemos que nem todos têm o mesmo ritmo ou as mesmas capacidades. A escola 
não cumpre porque não desempenha a sua função: dar uma base sustentada e de quali-
dade a cada um que a frequenta.  
1.2. A opção precoce na orientação escolar: o caso alemão 
As orientações das organizações internacionais apontam para a necessidade de propor-
cionar a todos uma educação básica de qualidade traduzida num processo sequencial e 
contínuo entre os 3/4 aos 11/12 anos na mesma escola, com os mesmos professores, 
com a mesma formação, que permita reduzir as desvantagens sociais de partida no 
acesso à escola promovendo a equidade e o sucesso para todos. Este período corres-
ponderá a uma educação-formação–aprendizagem que satisfaça «as necessidades bási-
cas de aprendizagem» de todos vindo a substituir o antigo ensino primário limitado ao 
«aprender a ler, escrever e contar». Nos sistemas educativos europeus o alemão é o que 
integra uma orientação escolar precoce antes dos 11/12 anos. Pretende-se analisar a 
orientação escolar precoce antes dos 12 anos no sistema educativo alemão.  
* 
Na Alemanha as responsabilidades da educação são partilhadas entre as autoridades 
locais (escolas primárias, do secundário inferior e do ensino especial) e os órgãos esta-
duais do Länder (ensino vocacional), restando ao governo federal a certificação do ensino 
profissional. As escolas por si têm uma autonomia muito reduzida gerindo somente os 
recursos que lhes são disponibilizados. (Anexo II).  
A escola primária é fortemente seletiva. Nos dois primeiros anos a avaliação das aprendi-
zagens é feita a partir da observação direta. A partir do 3.º ano a avaliação é feita em 
relatório detalhado no final de cada semestre com base nos requisitos do currículo, 
conhecimentos, habilidades e competências adquiridos, sobretudo em alemão, matemáti-
ca e ciências, mas também a conduta social na escola. No final do 4.º ano (ou do 6.º em 
Berlim e Brandenburg onde a duração é de 6 anos, dos 6 aos 11 anos de idade) os alu-
nos recebem um relatório que indica qual o tipo de escola a frequentar: 1) escola primária 
superior profissionalizante, com a duração de 5 anos, para alunos com dificuldades na 
língua alemã (caso de grande parte dos filhos de imigrantes); 2) escola média, com a 
duração de 6 anos (4 em Berlim, Brandenburg, Hamburg e Baviera) com um exame de 
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admissão para alunos que sejam bons tanto na componente teórica como na prática; 3) a 
escola polivalente de tipo integrado e cooperativo onde os alunos se agrupam em função 
do certificado final desejado; 4) a escola secundária com o nível inferior e superior para os 
considerados melhores alunos. As crianças, física ou mentalmente desfavorecidas, a par-
tir dos 6 anos, frequentam escolas próprias. Normalmente, as atividades letivas desen-
volvem-se sobretudo de manhã das 8 às 12h na primária e das 8 às 13h30 na secundária 
(EURYDICE, 1998, 2009/10). 
«A característica desde tipo de sistema consiste numa diferenciação institucional preco-
ce. Por outras palavras, os adolescentes desses países são separados muito cedo (entre 
os 10 e os 12 anos de idade), de acordo com vias educativas muito diferenciadas, cor-
respondentes a outros tantos modelos institucionais escolares. Embora o sistema preveja 
a possibilidade de transferência de umas vias para outras, isso sucede na prática muito 
poucas vezes» (FERRER, 2003: 95). Pois, como refere SCHULTE (2005: 169) «si los hijos 
de inmigrantes llegan a tener un rendimiento comparable al de sus compañeros alema-
nes al final de la escuela primaria, muchos profesores de primaria tienden a recomendar 
que continúen sus estudios en una Hauptschule o una Realschule y discriminan así 
adicionalmente a estos niños». Segundo Ferrer (2003: 95), referindo-se aos resultados 
obtidos a partir de alguns instrumentos internacionais de aferição de desempenhos (como 
o TIMSS, PIRLS ou PISA), estudos internacionais parecem «chamar a atenção para o facto 
da discriminação institucional precoce (a que se verifica antes dos doze anos de idade) 
produzir desigualdades importantes nos países onde é aplicada (…). Os melhores alunos 
desses sistemas de ensino estão entre os melhores do mundo, mas também os piores 
alunos se encontram entre os piores de todos…». É este o resultado de uma orientação 
escolar precoce. E as fraturas sociais daí decorrentes têm levado países desenvolvidos 
como a Alemanha e a França (que mais disfarçadamente mantém as mesmas clivagens) 
a enfrentar com problemas sociais que se vão ampliando de geração para geração.  
Ademais, reconhece-se que a baixa frequência da educação pré-primária num país cuja 
população emigrante representa um número considerável, aliado ao fraco domínio da lín-
gua alemã, condiciona as expectativas educacionais à partida. Aliás, «a consecuencia de 
unos informes alarmantes por parte de los profesores de primaria y también a causa de 
los malos resultados del informe PISA, se pretende ahora que las guarderías y los centros 
preescolares se integren más en el sistema educativo para facilitar un buen comienzo a 
los grupos desfavorecidos» (SCHULTE, 2005: 156), pretendendo-se até 2013 uma cober-
tura de 35% das crianças com menos de três anos de idade (EURYDICE, 2009/10) ao 
mesmo tempo que algumas escolas primárias «ofrecen el llamado «curso preescolar» 
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(Vorklasse), en el que los niños de cinco años en una clase reducida (de unos 14 
alumnos) están a cargo de un profesor de primaria y un pedagogo social» e se procu-
raram respostas «con un aumento de las horas letivas, con la introducción del 
aprendizaje diferenciado (según el rendimiento y las capacidades) y con la transforma-
ción de algunas escuelas en escuelas llamadas de media jornada (de las 7.30 hasta las 
14.00; en el futuro hasta las 16.00)» (SCHULTE, 2005: 163).  
Nas décadas de 1960 a 1980, o CE desenvolveu estudos e incentivou políticas sobre um 
novo ensino primário para a Europa, com o novo nome de educação básica, que culmina-
ram no Projeto n.º 8 (CE, 1988) e que foram adotados pela Unesco (UNESCO/DELORS, 
1996). O QEQ (EU, 2008) aponta para um primeiro nível de qualificações que correspon-
derá aos primeiros 6 anos de escolaridade (11/12 anos de idade) e não para 4 anos, 
como ainda se vai fazendo na Alemanha, embora Berlim e Brandenburg estejam já mais 
europeizados. A orientação escolar antes dos 11/12 anos é precocemente seletiva e é 
prejudicial a uma sociedade aberta à multiculturalidade e à globalização (MEIRELES-
COELHO, FERREIRA e FERREIRA, 2009).  
O caso português ainda não resolveu este problema. A reforma do sistema educativo por-
tuguês de 1894, «a reforma Jaime Moniz», inspirada nos sistemas educativos do idealis-
mo alemão, pretendeu também seguir esse modelo, (então) progressista, preferindo a 
educação humanista à instrução retórica, a centralização nacionalista à dispersão desor-
ganizada, a formação de professores ao amadorismo diletante. Nessa altura a escola 
primária de 4 anos era adequada, mas um século depois é necessário acompanhar 
novas necessidades. Em Portugal, ainda continuamos a ter um 1.º CEB de 4 anos, quan-
do devia ser de 6 como a maioria dos países europeus tem e já há em alguns Länder 
alemães.  
* 
O QEQ aponta para um primeiro nível de qualificações que corresponderá aos primeiros 6 
anos de escolaridade (11/12 anos de idade) e não para 4 anos, como se faz em Portugal 
e ainda se vai fazendo na Alemanha, embora Berlim e Brandenburg estejam já mais 
europeizados. A orientação escolar antes dos 11/12 anos é precocemente seletiva, não 
dando tempo ao desenvolvimento adequado da autonomia e da responsabilidade, além 
de acentuar a exclusão dos mais fracos, sobretudo os imigrantes, que são orientados 
para cursos profissionalizantes com grandes dificuldades de chegar aos níveis académi-
cos (profissionais, sociais e económicos) mais elevados.  
Modelo europeu de educação e formação: desafios ao nível 1 em Portugal 37 
1.3. A seleção desde a escola primária: os casos francês e inglês 
A escola durante muito tempo serviu de meio de seleção e estratificação de sociedade 
reproduzindo-a. Hoje, pretende-se que ela possibilite a todos e a cada um desenvolverem 
ao máximo as suas potencialidades independentemente da sua origem socioeconómico-
cultural. A seleção dos grupos escolares faz-se através da diferenciação em escolas pri-
vadas e pública na Inglaterra e em turmas e escolas públicas diferenciadas de zonas 
prioritárias em França? Pretende-se analisar as formas de organização escolar com 
impacto na seleção precoce dos alunos nos sistemas educativos francês e inglês.  
* 
Em França, desde a Revolução de 1789, a educação é pública, obrigatória, gratuita, laica 
e é um dever do Estado. As escolas privadas não certificam estudos, sendo necessário o 
reconhecimento por parte do estado em exame nacional (Anexo III). A França, país com 
uma história de separação entre o estado e a igreja desde a revolução francesa, tornara-
se uma referência e o processo de laicização o método de separação do Estado e da 
Igreja (católica), ou melhor, de subordinação do poder espiritual ao poder temporal (MEI-
RELES-COELHO, 2010c). A crise política suscitada pelo caso Dreyfus no início do século 
XX despoletou uma campanha que deu origem às leis do associativismo (1901), à proibi-
ção do ensino confessional e à separação da igreja e do estado (1905). Só em 1959, a lei 
Debré instaura uma série de contratos entre o estado e as escolas privadas, assegurando 
que estas cumpririam os mesmos programas do ensino público, sendo o catecismo 
opcional. Hoje o ensino privado escolariza cerca de 17% dos alunos, quer no correspon-
dente ao ensino primário, quer secundário sendo que na região «oeste de Francia, se 
escolariza al 30% de los alumnos de primaria y al 40% de los alumnos de secundaria» 
(GAUTHIER, 2005: 49), prestando um verdadeiro serviço público de educação. Segundo 
dados disponíveis na página do MEN, existiam em 2008, 49.498 escolas públicas ou cre-
ches e 5.377 escolas particulares (MEN, 2010) e como refere Barroso (2003b: 93) «a 
escolha da escola em França (…) é, antes de mais, uma questão que diz respeito às 
famílias que gozam de boa situação económica (tratando-se do setor privado) ou próxi-
mas da instituição escolar». «Globalmente, los alumnos que van a la privada salen de 
medios favorecidos» e «obtienen mejores resultados que los de las escuelas públicas» 
(GAUTHIER, 2005: 46). Por outro lado, as ZEP, 5.730 escolas primárias (11%) e 879 collè-
ges (17%) em 2002, criados para sanar problemas de insucesso escolar, são na prática 
compostos por famílias com condições socioeconómicas mais baixas e com altas percen-
tagens de alunos estrangeiros. Apesar de beneficiarem de recursos humanos e financia-
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mento suplementar para permitirem um ensino mais adaptado aos alunos que os fre-
quentam, não parece haver grandes mudanças, «la disparidad social no ha desapareci-
do. El fracaso escolar, la repetición de curso y las orientaciones precoces siguen siendo 
patrimonio de las clases menos favorecidas» (GAUTHIER, 2005: 49). Os percursos 
escolares são marcados pelas origens socio-económicas das famílias e a orientação 
escolar parece continuar a reproduzir isto mesmo (GAUTHIER, 2005; HCE, 2008) «40% de 
los niños que proceden de un medio popular han realizado toda su escolarización en una 
rama de formación profesional» (GAUTHIER, 2005: 49). Aliás, a orientação escolar é 
profundamente marcada pelos resultados obtidos no final da escola primária, «jusqu’à la 
fin de la scolarité secondaire, l’orientation entérine très largement une répartition 
hiérarchisée des élèves déterminée dès l’école élémentaire» (HCE, 2008: 10).  
Em 2007, o relatório anual do Haut Conseil de l’Éducation (HCE), constata que 40% dos 
alunos têm dificuldades no final da CM2, dos quais 15 % não se encontram em condições 
de prosseguir para o collège, visto estas dificuldades estão diretamente relacionadas com 
as dificuldades à entrada do CP: «les chances d’accomplir une scolarité sans heurt et 
conduisant à une qualification réelle sont très fortement liées au niveau initial des 
compétences au cours préparatoire (CP). Les enfants qui bénéficient à la maison d’un 
environnement favorable aux premiers apprentissages réussissent nettement mieux que 
les autres» (HCE, 2007: 8) concluindo que «les élèves qui sont en difficulté dès leur entrée 
au CP le sont toujours, dans leur quasi-totalité, par la suite: l’école élémentaire ne permet 
pas, en général, de réduire les difficultés repérées au début de la scolarité obligatoire» 
(idem, 2007: 12) problema que se irá agravar posteriormente durante todo o percurso 
escolar: «En sixième – au moment où la multiplication des professeurs ne favorise pas 
l’accompagnement individualisé des élèves -, l’absence de consolidation des acquis des 
élèves les plus fragiles aggrave leurs lacunes initiales. (…) Par la suite, durant la scolarité 
secondaire, les lacunes initiales ne sont pas davantage comblées. Ces scolarités chaoti-
ques conduiront à de nombreux échecs au collège et à des orientations non désirées ou à 
dês sorties sans diplôme ni qualification» (HCE, 2007: 13), sendo que «los alumnos 
extranjeros representan más de la mitad de los que no tienen calificación» (GAUTHIER, 
2005: 60). A entrada em França de milhares de imigrantes condiciona em parte estes 
resultados na medida em que as escolas contam com um número muito significativo de 
alunos cuja língua materna não é o francês o que os impede de iniciar normalmente as 
aprendizagens iniciais. Ao mesmo tempo estas «correntes de imigração» favorecem a 
manifestação de valores alheios à escola, concretamente de tipo confessional, que irão 
entrar em conflito com o princípio republicano do laicismo, traduzidos em contendas nas 
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escolas, como é o caso do uso do véu islâmico.  
* 
A Inglaterra (Anexo IV) criou um sistema educativo que Cowen apelidou «un sistema 
nacional, una administración local» (2005: 69). Desde 1944, o enfoque centrou-se no 
ensino secundário e na igualdade de oportunidades no acesso à educação, em que o 
estado ajudaria a criar uma sociedade socialmente mais igualitária, numa perspetiva de 
bem-estar social. Entretanto, nos últimos 40 anos, assistimos a uma transformação fun-
damental na concepção de educação, «se pasó del principio de igualdad de oportunida-
des educativas a ideas de efectividad y eficiencia. La idea central – y el principio 
operativo práctico efectivo que guió el invento social – fue el concepto del «mercado». 
Las finalidades de la educación se derivarían de las necesidades económicas, y en este 
contexto el individuo se convertiría en consumidor de la educación y la nación se 
modernizaría económicamente» (COWEN, 2005: 69).  
A tónica foi colocada, sobretudo a partir dos anos oitenta, na eficiência, devendo a escola 
produzir alunos úteis para o futuro mercado laboral. Assim, entre 1944 e 1974, a educa-
ção sofreu mudanças estruturais significativas: criou-se um Plano de estudos nacional; 
exames nacionais para crianças de 7, 11 e 14 anos, inventou-se o conceito de “gestão 
local das escolas” que supunha financiamento e gestão pelas próprias e já não pelas 
autoridades locais. Inicia-se um processo de avaliação do desempenho dos docentes 
(que não são funcionários públicos, mas da LEA ou da escola, dependendo do tipo de 
escola em questão. A sua contratação é da competência das escolas e pode ser a termo 
certo ou assumir um caráter de permanência) e de medição do rendimento escolar. 
Desenvolve-se um movimento de “escolas eficazes” onde palavras como "avaliação e efi-
ciência", "controle de qualidade", pais e alunos como "consumidores", e o conceito de 
medição como "produto de valor acrescentado” se tornam vocabulário corrente (Cowen, 
2005). É neste sentido que são criados dois organismos encarregados de instaurar a ava-
liação: o Office for Standards in Education (define e controla a inspeção dos estabeleci-
mentos) e o Qualifications and Assessment Authority (elabora os programas nacionais e 
encarrega-se da avaliação da aprendizagem dos alunos, dos resultados nos exames e 
das avaliações específicas). Estas duas instituições supervisionam e asseguram a ava-
liação da escola inglesa, terceirizando a instauração concreta das operações, num traba-
lho que desemboca na produção de informações a respeito dos estabelecimentos e do 
seu ‘valor acrescentado’, destinados a esclarecer e sustentar as escolhas dos pais e a 
ação educativa das coletividades locais. É um modelo que corresponde a um sistema 
muito descentralizado no qual a concorrência entre estabelecimentos é encorajada pela 
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livre escolha dos pais (ROGGERO, 2002).  
Em 1971, a Inglaterra apresentava uma escolaridade obrigatória de 10 anos (dos 5 aos 
15), sendo que atualmente é de 11 (dos 5 aos 16). O ensino pré-primário para crianças 
de 3 anos (ou que tivessem completado os 2) é de frequência facultativa, sendo paga no 
setor privado, por vezes ligado a uma escola primária. A criação destas escolas pelas 
LEA não é obrigatória, sendo feita numa base de voluntariado. O ensino primário dispen-
sado em escolas primárias ou primárias e secundárias pode ser financiado: 1) pelas, LEA, 
com recursos provindos dos impostos locais e das subvenções estatais, 2) pelo setor pri-
vado, sendo que neste caso são subdivididas em escolas independentes consideradas 
eficientes pelo estado, ou outros estabelecimentos independentes. As escolas privadas 
não recebem nenhuma subvenção estatal, acolhendo crianças a partir dos 5 anos de ida-
de durante 6/7 anos ou 11/14, conforme são primárias ou primárias e secundárias simul-
taneamente. O ensino secundário pode ser público ou privado e ser ou não reconhecido 
pelos inspetores de sua majestade.  
A educação é gratuita na pré-primária, primária e secundária públicas, mas não nas esco-
las privadas (independent schools), embora algumas, financiadas pelas LEA, dispensem 
um ensino também gratuito. As public schools são, normalmente, escolas muito antigas, 
com grande tradição e com grandes pergaminhos fundados no prestígio dos processos 
utilizados e nos resultados obtidos pelos seus alunos. Estas public schools cobram propi-
nas elevadas, sendo acessíveis a setores restritos da população dotados de grande 
capacidade financeira. Contudo, mais que o poder económico, importa, para efeitos de 
admissão, as afinidades familiares com ex-alunos e a pertença a uma certa aristocracia. 
A organização dos grupos de ensino é da responsabilidade da escola. Normalmente 
constituem-se classes mistas no ensino primário e no ensino secundário podem consti-
tuir-se grupos de nível numa determinada disciplina em função do desempenho ou 
determinado assunto, prática conhecida como setting, enquanto para outras disciplinas 
os grupos são mistos (EURYDICE, 2010b). 
* 
Em Inglaterra, a seleção dos grupos escolares vai-se fazendo através da diferenciação 
em escolas privadas patenteando a tensão existente entre os que perpetuam a estratifi-
cação social através da escola e os que pretendem a igualdade de oportunidades para 
todos no ensino público. Em França a diferenciação é feita, em nome de uma suposta 
igualdade, em turmas e escolas públicas diferenciadas de zonas prioritárias. 
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1.4. A escola primária de 6 anos (6/12 anos): o caso espanhol 
O modelo de educação básica dos 3/4 aos 11/12 anos (ou um pouco menos) foi desen-
volvido na Europa de 1969 a 1988, sendo assumido pela Unesco a partir de 1996. O Pro-
jeto n.º 8 considera a educação primária como aquela que se desenvolve entre os 3/4 e 
os 11/12 anos na mesma escola, com os mesmos professores, com a mesma formação. 
(CE, 1988). O QEQ (EU, 2008) integra a educação primária como nível 1 da educação-
formação-aprendizagem ao longo da vida, para que todos os Estados europeus conside-
rem como um só e primeiro nível o correspondente a esta educação básica. Pretende-se 
analisar em sistemas educativos europeus estratégias de inovação na educação primária 
para um desenvolvimento acelerado, particularmente no espanhol.  
* 
Em 1970, em Espanha, (Anexo V) uma nova organização política do estado inicia a trans-
ferência efetiva de competências educativas para as regiões ao mesmo tempo que a 
OCDE prepara um plano de intervenção (Projecto Regional do Mediterrâneo) para países 
em via de desenvolvimento, entre os quais Espanha, de modo a que sejam ultrapassados 
graves atrasos estruturais em matéria educativa. O sistema educativo inicia um ciclo de 
reformas que irá alterar significativamente o estado da educação no país. A LGE, 1970, 
aumenta a escolaridade obrigatória de 4 para 8 anos (5 anos de ensino primário e 3 anos 
de ensino secundário geral) em 2 ciclos (dos 6 aos 10 anos de idade e dos 11 aos 13/14 
anos) em que o primeiro ciclo se caracteriza pelo caráter globalizante das aprendizagens 
e o segundo por uma ligeira diversificação das aprendizagens por áreas de conhecimen-
to, incluindo atividades de orientação; aumenta o ensino secundário superior de 2 para 3 
anos, dos 14 aos 17 anos de idade e integra a educação pré-escolar dos 3 aos 5 anos; 
generalizando o acesso à educação básica de oito anos. Em 1990, a LOGSE tentou adap-
tar o sistema educativo espanhol aos modelos de gestão em voga nalguns países euro-
peus mais desenvolvidos, garantindo o direito à educação, dos 6 aos 16 anos de idade 
para todas as crianças e jovens numa educação primária de 6 anos, dos 6 os 12 anos, e 
uma educação secundária elementar dos 12 aos 16 anos, num modelo compreensivo (e 
obrigatório) dos 14 aos 16 anos de idade. Em 2006, a LOE recupera a educação infantil 
enquanto etapa educativa dividindo-a em 2 ciclos: dos 0 aos 3 anos e dos 3 aos 6 anos 
de idade, pretendendo-se uma primeira abordagem para promover a alfabetização, a 
introdução às habilidades lógico-matemáticas, a língua estrangeira, a utilização das TIC e 
o conhecimento das linguagens artísticas; a educação primária em três ciclos de 2 anos 
cada e a educação secundária dividida em dois ciclos (12-13 anos e 14-15 anos). 
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Uma das principais características do sistema de ensino espanhol nos últimos 40 anos é 
o seu forte crescimento: crescimento quantitativo (evoluiu a partir de um sistema em que 
menos de metade da população em idade escolar estava escolarizado) e qualitativo 
(ampliação e transformação dos fins e objetivos da educação perante as modificações 
sociais, culturais e científicas e, acima de tudo, garantir a universalidade de uma parte do 
ensino secundário. Para isto foram definidas prioridades para o investimento em educa-
ção – que absorveram grande parte da orçamentação das administrações (PRATS, 2005).  
Quer a reforma de 1970, quer a de 1990 foram sendo aplicadas de forma progressiva e 
gradual, com experiências diversas debatidas por toda a sociedade foram sendo avalia-
das até sua implementação em todo o sistema. Em Espanha, a educação primária pas-
sou de 4 para 5 anos, em 1970, e de 5 para 6 anos, em 1990, integrando, de forma pací-
fica e gradual, as crianças dos 6 aos 12 anos, na mesma escola, com os mesmos profes-
sores, com a mesma formação, de modo a proporcionar o desenvolvimento contínuo a 
cada uma dessas crianças. Ao mesmo tempo, a educação secundária passou para 4 
anos, em 1970, aumentando para 6 anos, em 1990, correspondendo os 4 anos iniciais à 
educação secundária obrigatória e os 2 últimos anos à educação secundária pós-
obrigatória (MEIRELES-COELHO, 1996; MEIRELES-COELHO e COTOVIO, 2009).  
* 
Em Espanha o ensino primário passou de 4 para 5 anos em 1970 e de 5 para 6 em 1990. 
No entanto, estas reformas começaram a ser implementadas no 1.º ano de escolaridade 
e foram sendo aplicadas a partir daí, havendo simultaneamente dois sistemas: o antigo e 
o novo, que foi sendo aplicado ano a ano, num aumento progressivo por ano de escolari-
dade. Os professores, sobretudo os mais velhos, tiveram tempo de fazer a opção por um 
dos dois e nos casos daqueles que preferiram o antigo sistema puderam aposentar-se 
até a reforma estar generalizada. Estas reformas implicaram verdadeiras alterações no 
sistema educativo não se limitando a uma alteração de nomenclatura.  
1.5. O desenvolvimento ao ritmo de cada um dos 4 aos 12 anos: o caso holandês 
Sob a égide do CE, investigações levadas a cabo na década de setenta do século pas-
sado levaram à valorização do desenvolvimento contínuo e harmonioso de todas as 
crianças perspetivando a sua integração em idade pré-escolar na escola primária, de 
modo a que os ritmos individuais fossem tidos em conta para proporcionar a todos uma 
base sólida de aquisições fundamentais necessárias para continuar a aprender ao longo 
da vida. A procura de uma maior igualdade das aquisições básicas (que leva a ultrapas-
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sar a ideia de igualdade de oportunidades) faz supor que se dedique uma atenção parti-
cular a cada criança tendo em consideração as suas particularidades, o seu nível de 
aquisições e as suas limitações. Para tanto é necessário proceder a uma verdadeira dife-
renciação pedagógica: diferenciação do conteúdo do ensino, segundo o nível e a nature-
za dos objetivos da aprendizagem; diferenciação nos métodos de ensino; diferenciação 
temporal na aquisição dos conhecimentos no respeito pelos ritmos individuais. Pretende-
se analisar em sistemas educativos europeus os que garantem um processo contínuo de 
práticas pedagógicas que acompanham e favorecem o desenvolvimento das crianças dos 
4 aos 11-12 anos, particularmente o holandês.  
* 
Na Holanda (Anexo VI), há uma política de educação centralizada com gestão e adminis-
tração descentralizada por parte das escolas, públicas ou privadas, que gozam de liber-
dade para organizar o ensino determinando de que maneira este se realiza. O estado, 
que financia tanto umas como outras, assume a função de controlo de qualidade do sis-
tema.  
Desde 1985, a Holanda tem um primeiro nível de educação, a que corresponde a escola 
básica de 8 anos, dos 4 aos 12 anos de idade (2 anos de pré primária + 6 anos de primá-
ria) e um segundo nível, de educação secundária, caracterizado por diferentes modalida-
des com orientações e durações diversas: 1) MAVO, com uma duração de 4 anos (dos 12 
aos 16 anos de idade) é escolhida pelos alunos que não pretendem prolongar estudos; 2) 
HAVO tem uma duração de 5 anos (dos 12 aos 17 anos de idade) e permite o ingresso 
no ensino profissional superior; 3) VWO, com uma duração de 6 anos (dos 12 aos 18) 
prepara para o prosseguimento de estudos em três modalidades distintas, em que o pri-
meiro ano é comum permitindo alguma permeabilidade entre elas (FIALAIRE, 1996). A 
educação vocacional realiza-se nas VBO, tem a duração de 4 anos e fornece uma edu-
cação e formação básica numa área de trabalho após a qual se decide ou pelo ingresso 
no mundo laboral ou pela frequência de uma MBO, durante 2 a 4 anos, numa ampla 
variedade de formações. 
Todas as crianças frequentam a escola a tempo inteiro a partir do primeiro dia de aulas 
do mês seguinte ao seu quinto aniversário, embora 99% se encontrem na escola aos 4 
anos de idade, até ao final do ano letivo em que completam 16 anos. A partir daí e até 
perfazerem 18 anos terão de continuar a estudar até obter uma qualificação básica 
(HAVO, VWO ou nível 2 certificado MBO) (EURYDICE, 2009c). 
A Holanda foi pioneira ao perspetivar a integração da educação pré-primária na educação 
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básica, e serviu de estudo no Simpósio de Versalhes do CE (1975). A Holanda preconi-
zou a criação de uma escola básica para crianças dos 4 aos 12 anos de forma a assegu-
rar a melhor continuidade no desenvolvimento de cada um (CE, 1979: 21), pois os traba-
lhos do Simpósio de Veneza (1971) já tinham demonstrado que o período dos 3 aos 8 
anos de idade é fulcral para as aprendizagens posteriores. São aliás estes encontros rea-
lizados sob a orientação do Concelho para a Cooperação Cultural do CE [Simpósio de 
Leyde alerta para a importância da continuidade e da coerência da ação educativa para 
um desenvolvimento harmonioso da criança (1973); ligação entre a educação pré-escolar 
e o ensino primário 1.ª parte (Versalhes, 1975); ligação entre a educação pré-escolar e o 
ensino primário 2.ª parte - criação da continuidade (Bournemouth, 1977); educação pré-
escolar e as crianças migrantes (Berlim, 1976); educação pré-escolar em regiões de fraca 
densidade populacional (Storlien, 1977)] que permitem partilhar as preocupações e solu-
ções que se iam delineando nos vários países europeus. Em 1881, a Declaração sobre 
educação das crianças dos 3 aos 8 anos de idade, proferida em Lisboa aquando da 12.ª 
Sessão do CE, considerou o período dos 3 aos 8 anos decisivo para a educação pessoal, 
social e ambiental das crianças, reconheceu que a educação pré-escolar tem um papel 
incontestavelmente importante no desenvolvimento harmonioso das crianças que a fre-
quentam e cujos pais trabalham fora de casa, favorecendo a socialização das crianças ao 
mesmo tempo que proporciona a aquisição de novas experiências sociais e culturais. 
Nesta conferência salienta-se a necessidade de rever as políticas de educação em rela-
ção ao setor pré-escolar em conjunto com os primeiros anos da escolaridade primária, 
nomeadamente no que concerne ao papel específico da educação pré-escolar e a sua 
interação com a educação escolar obrigatória: 1) a questão de saber se a educação pré-
escolar deve ser alargada a todas as crianças e ser mesmo obrigatória (para proteger a 
pequena percentagem de crianças que resta); 2) a educação pré-escolar dentro da edu-
cação escolar; 3) a participação ativa dos pais nos interesses da criança para criar um 
bom ambiente no desenvolvimento da sua aprendizagem; 4) a coordenação entre os ser-
viços para assegurar a continuidade sem uniformidade; 5) a formação de educadores e 
professores do ensino primário de forma a demonstrar-se que a consistência dos objeti-
vos e a continuidade da prática entre os dois setores se torne realidade; 6) a componente 
educativa na educação pré-escolar, que deve ser assegurada para evitar a ocorrência de 
problemas na transição para a escola primária; 7) a integração da educação pré-escolar 
na educação escolar para assegurar a coordenação e continuidade na transição para a 
escola primária; 8) compatibilização dos horários da instituição educativa com os dos tra-
balhos dos pais; 9) flexibilização dos horários de trabalho; 10) procura de soluções para 
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problemas específicos e regionais; 11) coordenação com outras áreas; 12) as políticas rela-
tivas à educação pré-escolar devem ser integradas; 13) educação pré-escolar acessível 
para todos; 14) identificação das vantagens e desvantagens de cada sistema e usar estas 
análises para os melhorar. A principal razão da prioridade na continuidade e articulação 
com a idade da alfabetização (3/4 anos até 7/8 anos) reside na necessidade cada vez 
maior de desenvolver socialmente todas as crianças, em particular na linguagem falada, 
para poderem depois ter acesso à aprendizagem da linguagem escrita (CE, 1981; MEIRE-
LES-COELHO e FERREIRA, 2005; MEIRELES-COELHO, FERREIRA e FERREIRA, 2009), pois «la 
maîtrise de la langue orale en particulier, qui conditionne l’ensemble des apprentissages 
ultérieurs - on ne peut apprendre à lire qu’une langue qu’on parle déjà» (HCE, 2007: 21).  
Em 1988, o CE publica o relatório Projet n.º 8 du CDCC: L’innovation dans l’enseignement 
primaire onde declara que «é importante melhorar a continuidade entre a educação pré-
escolar e o ensino primário, para garantir que as práticas pedagógicas acompanhem e 
favoreçam um desenvolvimento contínuo da criança. Os métodos educativos dos jardins 
de infância devem ter em conta os diferentes aspetos do desenvolvimento da criança, 
para estimular e reforçar esse desenvolvimento. Os processos de aprendizagem e as 
técnicas de ensino utilizadas deveriam levar à criação de um processo contínuo sem 
interrupções para as crianças dos 3-4 aos 11-12 anos numa mesma escola básica (com o 
mesmo pessoal com a mesma formação)» (CE, 1988: 65-66). A Holanda foi o país que 
primeiro assegurou a continuidade estrutural concretizada, desde 1984, nesta nova esco-
la primária que acolhe crianças dos 4 aos 12 anos de idade.  
Na Europa, classicamente, o primeiro ciclo etário era até aos 7 anos, junto da mãe; o 
segundo ciclo, dos 7 aos 14, era para os rapazes o da preparação para a vida ativa, e 
mais tarde tempo escolar para alguns, enquanto as raparigas aprendiam as lides domés-
ticas com a mãe; o terceiro ciclo, dos 14 aos 21 anos, era a preparação para a maiorida-
de. São os septénios de Aristóteles. No século XX os ciclos de sete anos passaram a 
seis, em que até aos 6 anos, a responsabilidade da educação é sobretudo da família, dos 
6 aos 12 anos é o tempo escolar e dos 12 aos 18 é o tempo da preparação para o traba-
lho. A OIT considera como idade mínima para a entrada no mundo do trabalho os 14 anos 
(Convenção n.º 138, 1973) e os 16 ou idade superior localmente considerada. «Na Euro-
pa, porém, foi-se adquirindo que antes dos 16 anos não era permitido o trabalho perma-
nente no setor privado e antes dos 18 anos no setor público» (Cotovio, 2010: 73). Ulti-
mamente põe-se o problema das migrações. A partir da década de 60, na Europa, parti-
cularmente, temos um grande fluxo de emigrantes e das suas famílias em que as mulhe-
res também trabalham e ficam sem ter com quem deixar as crianças, assistindo-se a uma 
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certa pressão sobre a educação pré-escolar. Esta situação foi desvalorizada pela maioria 
dos países de acolhimento, concretamente na Alemanha, onde ainda hoje não são exigi-
dos altos graus de qualificação ao pessoal que trabalha com estas idades. A desvaloriza-
ção da educação antes dos sete anos fez-se sentir de forma diferente na Alemanha e nos 
países escandinavos. Na Alemanha, a emancipação da mulher e a necessidade do seu 
reconhecimento pessoal e profissional levou a uma baixa da natalidade ou a uma natali-
dade tardia, sendo que as escolas estão cheias de filhos de emigrantes. Nos países mais 
desenvolvidos da OCDE, as mães trabalham a meio tempo, ou não trabalham. Contraria-
mente, a Holanda resolveu o problema com uma resposta educativa integrada para todas 
as crianças, sejam ou não emigrantes. Portugal, com uma das taxas mais elevadas de 
mães que cumulativamente desempenham uma profissão a tempo inteiro, resolveu este 
problema colocando educadoras qualificadas desde o início da educação de infância.  
* 
A Holanda é exemplo de um país que garante, entre os 4 e os 12 anos um processo con-
tínuo de práticas pedagógicas realizado na mesma escola com os mesmos professores 
com a mesma formação, favorecendo o desenvolvimento de todos e respeitando os rit-
mos individuais, numa concepção qualitativa de educação a que corresponde o nível 1 do 
QEQ (EU, 2008). O primeiro nível de educação-formação-aprendizagem torna-se cada 
vez mais elevado, se antes era saber ler, escrever e contar, hoje é saber ler o mundo que 
nos rodeia. O principal papel da educação pré-escolar é o da socialização, aprender a 
viver com os outros, é nesta socialização que a criança aprende a autonomia, é a partir 
do relacionamento e do confronto com o outro que ela se conhece a si mesma. Este pro-
cesso dialético deve acontecer em continuidade na situação escolar. O primeiro desafio 
hoje é para as bases de uma educação-formação-aprendizagem em que a escola sendo 
o ponto de partida, mas não o único, terá de ser o garante de sólidos fundamentos para 
uma vida enquanto processo contínuo de educação, isto é, que permita a cada um dispor 
dos conhecimentos, atitudes e aptidões de base que lhes permita uma aprendizagem efi-
ciente em situações novas e inesperadas. O primeiro nível tem que ser o mais cuidado de 
todos, todas as preocupações têm de ser colocadas até aos 12 anos, depois disso cada 
um segue o seu caminho numa exigência crescente de autonomia e responsabilidade.  
1.6. Autonomia integrada para um ensino individualizado: o caso escandinavo 
A autonomia das escolas não é uma tradição na Europa, nem nos países de governo 
centralizado nem dos países de governo federal (EURYDICE, 2007) porém «nas comuni-
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dades de tradição protestante, o ensino e a instrução pública conhecem, em geral, pro-
gressos mais rápidos (…) sem obediência a Roma e na ausência de uma estrutura multi-
nacional, os protestantes estão mais próximos das culturas locais e dos nacionalismos 
emergentes» (Barreto 1995,165). Na Dinamarca, Finlândia, Suécia e Noruega, as autar-
quias locais tornaram-se atores importantes do sistema educativo e puderam decidir-se 
pela concessão de autonomia às escolas sob a sua tutela, caso entendessem que isso 
traria benefícios, integrando a autonomia concretizada em currículos de pendor nacional 
e local. Assim, pretende-se saber se a escola para todos é (ou não) compatível com a 
melhor educação para cada um em igualdade de oportunidades, respeitando os ritmos, 
as possibilidades, as capacidades e os interesses individuais, a partir de uma análise nos 
sistemas educativos escandinavos do lugar das autonomias integradas e concretizadas 
em currículos nacionais e locais.  
* 
O modelo escandinavo aqui considerado inclui países como a Finlândia, Suécia, Dina-
marca e Noruega, mas por questões práticas de organização e extensão do trabalho cen-
traremos a nossa atenção no sistema educativo finlandês (Anexo VII).  
A Finlândia é uma república parlamentar democrática, membro das UN desde 1955 e da 
EU desde 1995 que foi construindo a sua identidade sustentando uma cultura para o 
desenvolvimento de um certo tipo de ética do trabalho, valorização da literacia e desen-
volvimento da igualdade, correspondente aos objetivos do pleno emprego e da igualdade 
de oportunidades preconizados pelo Estado-Providência, que não são alheios à predomi-
nância secular da hegemonia luterana (ANTIKAINEN, 2008).  
Durante a década de 1970, a escola abrangente ou compreensiva foi implementada na 
totalidade do país, mas só atingiu toda a faixa etária nos anos 90, quando também foram 
incluídas as crianças com deficiência mental. No currículo escolar de 1970 foram enfati-
zadas as ideias de pluralismo, pragmatismo e equidade. Nos estágios iniciais a imple-
mentação do princípio de igualdade correspondia à ideia de acesso igual à educação. 
Mais recentemente essa exigência começou a ser, também, vista como oportunidades 
iguais para aprender em contexto escolar (VÄLIJÄRVI, 2004).  
A escolaridade é obrigatória dos 7 anos aos 16 anos de idade, com a frequência de uma 
escola local. Desenvolve-se a tempo inteiro e é completamente gratuita (materiais escola-
res, transportes para residentes a mais de 5 km e inclui, também, as refeições). Os alu-
nos com dificuldades de aprendizagem diagnosticadas são apoiados por professores 
especializados. Aos dezasseis anos, os estudantes podem decidir continuar os seus 
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estudos numa escola secundária, prosseguindo para a universidade, ou ingressar numa 
instituição de ensino profissional (HEATH e WINTHER, 1996). O ensino é oferecido simulta-
neamente em finlandês e em sueco e, nas grandes cidades, algumas escolas fornecem 
ensino noutras línguas também acessíveis para crianças finlandesas e imigrantes. As 
metas de ensino e o currículo básico são os mesmos no país inteiro, mas as autoridades 
e escolas locais elaboram o seu próprio currículo local com base nestas matérias. Nos 
primeiros seis anos, um professor ministra praticamente todas as matérias. Os últimos 
três anos da escola abrangente (dos 13 aos 16 anos) são ministrados por professores de 
matérias específicas. A partir dos treze anos são introduzidas disciplinas de opção, defi-
nidas pelas escolas em conjunto com as autarquias possibilitando aos alunos iniciarem 
as suas escolhas, diversificando o currículo. A partir do 10.º, os alunos podem construir o 
currículo na sua totalidade, inscrevendo-se nas aulas disponíveis, adaptando-o aos seus 
interesses, aptidões, em função dos projetos pessoais de prosseguimento de estudos, já 
não existe turma, pois os alunos podem encontrar-se simultaneamente em vários grupos 
de acordo com as disciplinas disponíveis em que se inscreveram (ROBERT, 2010).  
Segundo os resultados aferidos pela pesquisa internacional PISA (2000, 2003, 2006) 
sobre os sistemas educativos da OCDE, a Finlândia obtém os melhores resultados a nível 
mundial. Em 2003 os estudantes finlandeses de 15 anos foram os que apresentaram 
melhores desempenhos nas competências quer de literacia quer em competências cientí-
ficas e os segundos melhores na resolução de problemas. A Finlândia apresenta um sis-
tema educativo de qualidade por professores altamente qualificados e motivados e alu-
nos que quase não conhecem retenções nos seus percursos de educação-formação-
aprendizagem, pois em vez de se estabelecerem comparações entre alunos procura-se 
apoiar e orientar os alunos segundo as suas necessidades específicas, interesses e 
motivações respeitando os seus próprios ritmos. O sistema escolar finlandês baseia-se 
numa cultura de confiança, não de controlo, e os professores desempenham um papel 
ativo no desenvolvimento das suas atividades laborais, planificando e selecionando as 
metodologias de trabalho de forma independente.  
Não existem, praticamente, escolas privadas a competir com as escolas públicas, apesar 
da ausência de impedimentos legais a isso. A OCDE crê que isso se deve basicamente à 
falta de acesso das escolas privadas aos fundos públicos e ao facto da Finlândia possuir 
um sistema educativo de qualidade excecional que mantém consistentes e elevados 
níveis de qualidade em todos os pontos do país, situando-se em primeiro lugar em com-
parações internacionais quanto à competência de leitura dos adolescentes (OCDE, 1995).  
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Erkki Liikanen1, numa entrevista ao jornal Público (15-03-2005), refere que a Finlândia e a 
Suécia são os únicos países europeus que atingem a meta de três por cento do PIB 
investidos em I&D, revelando um forte investimento público que permite atrair o investi-
mento privado, sendo que realça como segunda área um sistema educativo muito forte, 
principalmente o nível primário e secundário, cuja qualidade é aferida por um sistema de 
avaliação credível. Desde janeiro de 1999, a lei obriga a avaliação em todos os níveis de 
educação; valoriza-se quer a autoavaliação quer uma multiplicidade dos níveis de avalia-
ção da escola. Desde 1993, o CNE, Asetus opetuskall-tuksesta, desenvolve a autoavalia-
ção dos estabelecimentos escolares, propondo uma reflexão que desemboca em mode-
los de autoavaliação adaptados a cada tipo de estabelecimento, têm em conta os valores 
da comunidade educativa, o conhecimento de seus recursos próprios e as expectativas 
dos atores exteriores à escola e integram um conjunto de indicadores que dizem respeito 
à eficácia funcional do estabelecimento, à sua responsabilidade financeira e os resulta-
dos escolares e culturais obtidos. As formas de autoavaliação dos estabelecimentos são 
também usadas no quadro das avaliações externas realizadas tanto pelas coletividades 
regionais e locais como pelas autoridades nacionais. A forte autonomia concedida aos 
estabelecimentos escolares finlandeses fez-se acompanhar de uma avaliação externa 
que substituiu as normas legais no controle dos estabelecimentos. As autoridades muni-
cipais e regionais dispõem, assim, de uma capacidade real de orientação relativa à adap-
tação da escola aos contextos locais e à performance da ação educativa (ROGGERO, 
2002). A eficácia da escola finlandesa julga-se também pela capacidade de reduzir as 
desigualdades sociais no acesso ao saber e os resultados do PISA confirmam que, em 
comparação com outros países, as boas aquisições dos alunos finlandeses estão menos 
dependentes da sua origem social. «Enfim, a avaliação finlandesa, ao mesmo tempo plu-
ralista e consensual, traduz a capacidade que possui a sociedade nórdica de inscrever a 
lógica da eficácia no quadro comunitário alicerçado na legalidade» (ROGGERO, 2002: 37).  
* 
Nos anos de 1960 e de 1970, a educação obrigatória em todos os países nórdicos foi 
alargada a nove anos de escolaridade, e o modelo abrangente foi adotado como ponto de 
partida do desenvolvimento de todo o sistema educativo, a partir dos 7 anos de idade. A 
Finlândia coloca a criança no centro do processo de educação-formação-aprendizagem, 
desenvolvendo uma base sólida de competências que serão essenciais para que esta 
                                               
1
 Governador do Banco da Finlândia, numa entrevista disponível em www. finlandia. org. pt/public/default. 
aspx?contentid=139187&nodeid=40733&contentlan=17&culture=pt-PT  
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possa fazer escolhas que sejam ao mesmo tempo do seu interesse e do interesse da 
comunidade em que se insere. Na Finlândia, as escolas gerem o currículo nacional a par 
de um currículo de escola, negociado localmente, permitindo aos alunos (e às famílias) 
escolher e decidir os seus percursos, individualizados, numa autonomia e responsabili-
dade progressivas. Na Finlândia a escola é para todos e, para isso, respeita os ritmos, as 
possibilidades, as capacidades e os interesses individuais, na procura da melhor educa-
ção para cada um.  
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2. Desafios para educação e formação de nível 1 em Portugal  
A opção da sociedade portuguesa pelo regime democrático após 1974 abriu a escola a 
mais alunos durante mais tempo numa expansão quantitativa que não foi acompanhada 
por uma expansão qualitativa. Não seguindo as diretivas internacionais, a escola primária 
não evoluiu e a escola pós-primária manteve o modelo organizacional dos liceus, que 
antes era apenas para as elites (FORMOSINHO e MACHADO, 2008), traduzindo-se em ele-
vados níveis de insucesso quer internos (reprovação e abandono) quer externos (baixos 
desempenhos nas avaliações internacionais). A publicação Education at a Glance: 2000, 
da OCDE refere que, em 1997, Portugal gastava 5,8% do PIB em educação, enquanto a 
média da OCDE estava em 4,8% e a EU em 5,1% (só ultrapassados pelos países nórdi-
cos) e refere que, em 1998, os professores portugueses eram os segundos mais bem 
pagos em 23 países analisados no relatório. Em 1994/95, os resultados dos alunos por-
tugueses do 8.º ano nos testes internacionais relativos às competências adquiridas em 
matemática e ciências (TIMSS) colocavam-nos, respetivamente, no último e antepenúltimo 
lugares em 23 países estudados. Informação referente a 1998, analisada pela OCDE, 
(2000b) conclui que só cerca de 28% da população mostra ter níveis mínimos para res-
ponder aos desafios da sociedade moderna, contra 62% na EU. Em 2000, o PISA avaliou 
a literacia da leitura em 32 países e colocou-nos em 26.º lugar, mais de 50% dos nossos 
alunos com níveis de literacia iguais ou inferiores a 2, em comparação com 40% de alu-
nos no espaço da OCDE. Em 2003, o PISA avaliou os desempenhos em 41 países e Por-
tugal situou-se globalmente no 30.º lugar. Em 2006, o PISA deu preponderância à litera-
cia científica e Portugal situou-se em 37.º em 57 países envolvidos. Face à crise interna-
cional que se vive, Portugal é chamado a responder de forma inequívoca aos desafios 
que a Estratégia Europeia 2000-2010-2020 levanta sob pena de se tornar num país iso-
lado num mundo globalizado.  
2.1. Uma nova educação básica em Portugal dos 3/4 aos 11/12 anos: nível 1 
Em Portugal, o nível 1 do QEQ, que se desenvolve normalmente entre os 6 e os 12 anos 
de idade, em diferentes estabelecimentos de ensino com lógicas organizacionais distintas 
e professores com formação diversa, procura a plataforma fundamental básica obrigatória 
das competências essenciais para todos segundo as possibilidades de cada um? – Pre-
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tende-se analisar em Portugal a evolução da relação entre escolaridade obrigatória e 
educação básica rumo à efetivação de um modelo de educação-formação-aprendizagem 
ao longo da vida, que se pretende para todos e para cada um, concretamente no nível 1 
do QEQ.  
* 
Em Portugal a obrigatoriedade escolar (Anexo VIII) desde o século XIX foi influenciada 
pela visão centralizadora e unificada da instrução em que o estado é o responsável, total 
ou parcial, pela criação/manutenção de um sistema educativo universal e obrigatório 
(Barreto, 1995). O século XX fica marcado pela incapacidade em acompanharmos os 
países do norte da Europa exceptuando-se a reforma de 1970-73, conduzida por Veiga 
Simão, que pretendia implementar em Portugal o ciclo básico de estudos proposto pela 
Unesco (1974) mas que nunca viria a ser concretizado de facto. 
A LBSE, publicada a 1986-10-14, considera como fazendo parte do sistema educativo a 
educação pré-escolar, a educação escolar e a educação extraescolar. A educação pré-
escolar, complementar e/ou supletiva da ação educativa da família, de frequência faculta-
tiva, destina-se às crianças com idade compreendida entre os três anos e a idade de 
ingresso no ensino básico (6 anos). A educação pré-escolar fica fora da educação esco-
lar, reforçando o distanciamento entre esta e a escolaridade obrigatória, ao contrário do 
que vinha sendo aconselhado pelas instâncias internacionais e deixa a sua concretização 
à responsabilidade, sobretudo, da iniciativa privada. É com a publicação da Lei 5/97-02-
10 (Lei-Quadro da Educação pré-escolar), do Despacho 5220/97-08-04 (Orientações Cur-
riculares para a Educação Pré-Escolar) e do DL 241/2001-08-30, que a educação pré-
escolar é concebida como a "primeira etapa da educação básica", mas para tal tornava-
se necessário que a educação pré-escolar fosse generalizada (art. 3.º n.º 2, 5.º-a) e b), 
art. 7.º), acessível (art. 5.º-b e d) e gratuita (art. 16.º da Lei 5/97). Defendia-se a universa-
lização da oferta da educação pré-escolar (art. 3.º n.º 2.º) e a generalização da mesma 
(art. 5.º-a), mas não se preconizava a sua obrigatoriedade, não se garantindo portanto a 
sua universalidade nem generalização.  
Embora alguns autores considerem que a universalidade da educação pré-escolar pode 
ser atingida através “da oferta generalizada, a acessibilidade e a gratuitidade” (FORMOSI-
NHO, 1997a: 33), em Portugal só a integração da educação pré-escolar no "sistema esco-
lar" com caráter obrigatório poderia garantir uma resposta a todas as crianças em igual-
dade de condições. Concordamos com Formosinho quando diz que «o papel do Estado 
na educação pré-escolar deve ser (re)definido em termos de mais Estado para garantir a 
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integração do setor no sistema escolar, menos Estado para preservar a função social e 
melhor Estado para regular mais do que para regulamentar» (FORMOSINHO, 1995: 26). De 
facto, só em 2009, a publicação da Lei 85/2009 vem considerar a universalidade da edu-
cação pré-escolar para crianças que atinjam os 5 anos de idade, cabendo ao estado 
assegurar a existência de uma rede que permita a sua inscrição e frequência da compo-
nente educativa em regime de gratuitidade (art. 4.º), o que leva a concluir que continua-
mos longe de assegurar o que o CE preconizava em 1979: «assegurar a todas as crian-
ças uma educação pré-escolar gratuita durante pelo menos dois anos antes de atingirem 
a idade da escolaridade obrigatória» (CE, 1979: 235). Por outro lado, o facto da educação 
pré-escolar se encontrar dispersa por diversas entidades públicas e privadas e não se 
encontrar articulada com a educação escolar (não se prevê articulação vertical com o 
nível subsequente nem se criam condições logísticas integradas) impossibilita a sua efe-
tiva concretização como primeira etapa da educação básica. Um outro aspeto a referir é o 
facto de só recentemente (DL n.º 43/2007-02-22) se considerar legalmente a formação de 
educadores-professores para este nível (FERREIRA, 2004; MEIRELES-COELHO, FERREIRA, 
FERREIRA, 2009; SOUSA, MEIRELES-COELHO, NEVES, FERREIRA e FERREIRA, 2010), pois na 
educação básica entre os 5 e os 8 anos não há lugar para a especialização; esta só deve 
aparecer dos 11 aos 14 anos com docentes que dominem áreas de conhecimentos lin-
guísticos, matemáticos, científicos, humanísticos (UNESCO, 1980), que pressupõe o 
mesmo professor-educador, com a mesma formação, nas primeiras idades.  
Dentro da educação escolar, o ensino básico foi confundido com escolaridade obrigatória, 
sendo organizado em três ciclos: 1.º ciclo de 4 anos, o 2.º ciclo de 2 anos e o 3.º ciclo de 
3 anos. Na LBSE pode ler-se que «a articulação entre os ciclos obedece a uma sequen-
cialidade progressiva, conferindo a cada ciclo a função de completar, aprofundar e alar-
gar o ciclo anterior, numa perspectiva de unidade global do ensino básico» (art. 8.º-2). Na 
prática, a LBSE conservou a estrutura da reforma Jaime Moniz (1894), aumentou em um 
ciclo a escolaridade obrigatória mudando os nomes (MEIRELES-COELHO, 1996, 1997; 
COTOVIO, 2010). O facto da LBSE considerar que a educação pré-escolar se pode realizar 
em unidades distintas ou incluídas em unidades escolares (art. 40.º-1) e que o ensino 
básico pode ser realizado em estabelecimentos com tipologias diversas que abarquem 
um, dois ou a totalidade dos ciclos que o constituem, podendo, ainda, abarcar o ensino 
secundário (art. 40.º-2) mantém margem suficiente de ação para que o 2.º ciclo se man-
tenha ligado, pela tradição anterior existente e configuração curricular, ao 3.º em vez de 
se promover a integração com o 1.º ciclo. E assim a escola manteve a velha estrutura 
apresentando-se desajustada à diversidade de públicos que a frequentam, dando lugar a 
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elevadas taxas de insucesso que se traduzem em reprovação e abandono (ROLDÃO, 
2000) (Anexo IX).  
Em 2001, na sequência dos desenvolvimentos da Estratégia de Lisboa (2000) e das dis-
cussões2 que se foram realizando em Portugal, é publicado o DL n.º 6/2001-01-18 e o 
currículo nacional passa a ser entendido como «o conjunto das aprendizagens e compe-
tências, integrando os conhecimentos, as atitudes e os valores, a desenvolver pelos alu-
nos ao longo do ensino básico», contudo parece que os docentes continuam a privilegiar 
e avaliar objetivos escolares sancionando muitos daqueles cuja origem socioeconómica e 
interesses pessoais não valorizem uma cultura escolar-académica. Porém, as retenções 
precoces na escola são mais um problema do que uma solução e traduzem mais o insu-
cesso da escola do que o insucesso dos próprios alunos.  
Em Portugal, o nível 1 de educação e formação do QEQ (EU, 2008) corresponde, na Por-
taria 782/2009-07-23, à conclusão do 2.º CEB e distingue os descritores dos níveis do 
QEQ em conhecimentos (knowledge), aptidões (skills) e atitudes e não, como no original, 
em competências (competences). O nível 1 em Portugal continua espartilhado em ciclos 
e níveis descontinuados, sem conseguir acompanhar o desenvolvimento de cada aluno, 
respeitando os seus ritmos próprios. A escola básica continua sem assumir as suas res-
ponsabilidades enquanto mobilizadora das capacidades, interesses e aptidões de cada 
um que a frequenta, de modo a potencializar o seu desenvolvimento individual, a sua 
autonomia e responsabilidade pelo desenvolvimento de competências, para que, à saída, 
cada qual possa ir mais longe e ser capaz de descodificar, compreender e utilizar os 
conhecimentos adquiridos durante a escolaridade, de forma responsável e autónoma e 
prosseguir a sua educação- formação-aprendizagem ao longo da vida.  
O alargamento do ensino primário até aos 12 anos com a articulação e continuidade des-
de os 3/4 anos idade, a que hoje corresponde o nível 1 da educação-formação-aprendi-
zagem, repercutiu-se na oferta educativa que hoje praticamente todos os países da 
Europa proporcionam: o ensino primário prolonga-se até aos 11/12 anos de idade, «nas 
mesmas escolas, com os mesmos professores com a mesma formação» (CE, 1988). Por-
tugal, Alemanha, Áustria e Hungria continuam a constituir exceções. Embora se conside-
re que a educação básica deve constituir uma unidade orgânica de modo a poder integrar 
a educação de todas as crianças dos 3/4 aos 11/12 anos de idade, é equacionada a 
                                               
2
 Em 1996/97 o ME, numa tentativa de envolver os principais atores deste processo, os professo-
res e as escolas, lança a Reflexão Participada sobre os currículos do ensino básico.  
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organização em dois grandes ciclos: um dos 3/4 aos 7/8 anos (CE, 1981) e outro dos 7/8 
aos 11/12 anos.  
* 
Em Portugal, o alargamento da escolaridade obrigatória tem sido feito em função de 
dados estatísticos quantitativos pelo alargamento em ciclos. Enquanto na Europa se foi 
alongando o ensino primário dos 6 aos 12 anos de idade em 6 anos de escolaridade para 
uma educação básica que se inicia a partir dos 3/4 anos, em Portugal sobrepõem-se 
níveis de ensino pré-existentes com culturas próprias, em reformas sucessivas que se 
foram realizando não se conseguindo estender o ensino primário além de 4 anos. Assim 
sendo, este encontra-se separado de uma educação pré-escolar ainda não universaliza-
da, dividida entre um serviço público e outro privado com alguma confusão/indefinição 
nas funções que privilegia. E o 2.º ciclo, disciplinarizante e pré-liceal, não promove a con-
tinuidade no desenvolvimento de cada um, pelas ruturas que apresenta nos momentos 
de transição; nem a aquisição das competências básicas fundamentais, pelo desenvolvi-
mento das aptidões pessoais que permitem continuar, depois, a aprender de forma autó-
noma e responsável, fragilizando sobretudo aqueles cujas condições socioeconómicas e 
culturais se afastam desta cultura escolar. Em 2009, alargou-se a obrigatoriedade esco-
lar, a tempo inteiro, até aos 18 anos de idade, continuando a confundir-se anos de per-
manência na escola, anos de idade, aquisição de conhecimentos e desenvolvimento de 
competências a níveis progressivamente mais complexos e exigentes, descredibilizando 
qualquer processo avaliativo.  
2.2. Um nível 2 à medida de cada um com diversificação curricular 
Em Portugal, a LBSE (1986) aumentou a escolaridade obrigatória de 6 para 9 anos (dos 6 
aos 14/15 anos de idade), sustentada num modelo de unificação curricular, de cariz aca-
démico-científico, à semelhança do que se considerava ser o modelo nórdico. A diversifi-
cação escolar fica assim adiada para depois dos 15 anos. Sendo o 9.º ano para muitos o 
apeadeiro do sistema de ensino e a entrada no mundo do trabalho, questionamo-nos: a 
diversificação curricular adiada para depois dos 15 anos é ou não adequada ao respeito 
pelo ritmo de cada um e ao desenvolvimento da autonomia e da responsabilidade da 
maioria dos alunos? Pretende-se analisar a orientação escolar em Portugal até aos 15 
anos de idade.  
* 
O CE dedicou as décadas de 1970/80 ao ensino primário e a partir da sua 13.ª sessão ao 
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ensino secundário. Na Declaração sobre o ensino secundário obrigatório, os adolescen-
tes e os programas de estudos (CE, 1983) – recomendava-se a) a adequação dos conteú-
dos teóricos e práticos ao quotidiano e a uma sociedade em constante transformação; b) a 
preparação dos jovens para as escolhas profissionais e pessoais; c) a conjugação do 
sucesso escolar de cada jovem com a transmissão de valores em contexto escolar 
(aprender a tornar-se e aprender a viver com os outros); d) a consciencialização para o 
exercício de direitos e deveres numa sociedade democrática e plural, com base no prin-
cípio de uma efetiva igualdade de oportunidades para todos e para cada um (CE, 1983). 
Em 1997, na 19.ª sessão - Educação 2000: tendências, convergências e prioridades para 
a cooperação pan-europeia (1997) recomendava a) a consonância entre finalidades e 
objetivos do ensino secundário e a aproximação entre o ensino geral e a formação profis-
sional; b) a aquisição do saber, do saber fazer, de uma formação global do cidadão numa 
sociedade democrática; c) a preparação dos jovens para o quotidiano, para estudos pos-
teriores, mercado de trabalho, mobilidade; d) a consciencialização da herança cultural e 
das responsabilidades comuns como cidadãos europeus. O CE realça a importância das 
futuras reformas dos sistemas educativos garantirem o direito de todos, particularmente 
dos mais desfavorecidos, a um ensino secundário de qualidade e diversificado no âmbito 
da educação permanente (CE, 1997). É nesta etapa da educação secundária que se 
desenvolvem as competências essenciais adquiridas ao longo da educação básica fun-
damental (educação-formação-aprendizagem de nível 1). É neste período que os jovens 
tomam decisões sobre o seu futuro profissional, em função dos seus gostos e aptidões, 
com base numa orientação profissional com diversidade de opções. O relatório DELORS 
(1996) preconiza o desenvolvimento de uma dupla vertente na educação secundária: 1) 
formação geral, enriquecida e atualizada, com vista à preparação para a vida ativa, per-
mitindo em qualquer momento retomar os estudos; 2) formação técnica e profissional com 
vista à preparação para o exercício de profissões atuais e a capacidade de adaptação a 
novas profissões.  
A LBSE (1986) organizou o ensino básico em 3 ciclos sequenciais e progressivos: «no 1.º, 
o ensino é globalizante (…); no 2.º, o ensino organiza-se por áreas interdisciplinares (…); 
no 3.º, o ensino organiza-se segundo um plano curricular unificado, integrando áreas 
vocacionais diversificadas» (art. 8.º−1). Contudo, a sua regulamentação pelo DL n.º 
286/89-08-29 viria a traduzir-se na separação entre o 1.º e o 2.º CEB, dado que a estrutu-
ra curricular é organizada por disciplinas, à semelhança do 3.º CEB, servindo o 2.º CEB de 
corredor de passagem ao ciclo seguinte. O 3.º CEB mais não é do que o antigo curso 
geral unificado do ensino secundário. O ensino secundário é reduzido para 3 anos e 
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reveste-se de novas finalidades ao preparar simultaneamente para o prosseguimento de 
estudos e para a vida ativa (art. 9.º) e passa a desenvolver-se em duas vias alternativas: 
cursos orientados para a vida ativa ou para o prosseguimento de estudos (art. 10.º-3). 
Enquanto as orientações internacionais preconizam a diversificação das aprendizagens, 
a conjugação de uma educação geral e uma formação profissionalizante diversificadas, a 
partir dos 11/12 anos de idade (considerado o início do ensino secundário na maioria dos 
países europeus), o 3.º CEB em Portugal continua unificado, votando ao insucesso todos 
aqueles que não se enquadram na mesma matriz académica e cultural, pois parte «do 
princípio de que todas as crianças, independentemente dos seus interesses, necessida-
des e aptidões, experiência escolar e rendimento académico nas diversas disciplinas, 
terão de se sujeitar simultaneamente às mesmas disciplinas durante o mesmo período de 
tempo escolar» (FORMOSINHO, 1999: 13), não constituindo por isso um período de orien-
tação educativa.  
Desde 1991 que foi consignada «a orientação educativa como uma importante compo-
nente de todo o processo educativo» tendo sido criados os serviços de psicologia e orien-
tação com o objetivo de dotar «o sistema educativo das necessárias estruturas especiali-
zadas que (…) assegurem a realização de ações de apoio psicológico e orientação esco-
lar e profissional previstas no artigo 26.º da LBSE» (DL n.º 190/91-05-17). Para a sua con-
secução são afetos às escolas psicólogos que, entre outras competências, poderiam 
despistar vocações e ajudar a encontrar saídas para a vida (fosse esta académica ou 
profissional), precavendo situações de potencial insucesso. Aliás, ainda hoje não está ofi-
cialmente prevista no horário dos alunos esse atendimento.  
Em 1996, o Despacho n.º 22/SEEI/96-06-19 vem permitir a formação de turmas de currí-
culos alternativos que se destinavam a alunos com dificuldades em seguir o currículo 
comum. Têm como referencial os planos curriculares do ensino regular mas prevê a 
introdução de novas áreas disciplinares adequadas ao perfil dos alunos. «À formação 
escolar é acrescida uma formação artística, vocacional, pré-profissional ou profissional, 
(…) que permita uma primeira abordagem no domínio de artes e ofícios, das técnicas, 
das tecnologias em geral, ou ainda a clarificação da experiência e dos conhecimentos 
que o aluno possua» (Despacho n.º 22/SEEI/96, n.º 4). Em 2006, o Despacho Normativo 
1/2006-01-06, na mesma linha, destina-se a alunos até aos 15 anos de idade que se 
encontrem em situação de insucesso repetido ou risco de abandono precoce. Apesar de 
preverem a hipótese dos alunos poderem retornar ao currículo regular em qualquer 
momento, esta transição raramente acontece ou a acontecer é pela impossibilidade de 
manutenção da turma. Quando os alunos com PCA atingem os 15 anos de idade sem 
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terem concluído a escolaridade obrigatória está prevista a sua integração em CEF (Des-
pacho Conjunto n.º 453/2004).  
Desde 2004, face ao insucesso marcado deste ciclo de ensino e à saída para o mercado 
de trabalho sem qualquer qualificação profissional, face às tendências e pressões inter-
nacionais são introduzidos nas escolas CEF de caráter profissionalizante (Despacho Con-
junto n.º 453/2004-07-27; Retificação n.º 1673-2004; Despacho n.º 12568/2010). Os CEF, 
previstos como via privilegiada de transição para a vida ativa, destinam-se a alunos: 1) 
com idade igual ou superior a 15 anos, podendo no entanto ser admitidos com idade infe-
rior a 15 anos, com autorização do diretor regional de educação; 2) em risco de abandono 
ou que já abandonaram a escola antes da conclusão da escolaridade de 12 anos; 3) que 
pretendam concluir o 12.º ano, desde que já tenham frequentado 12 anos de escolarida-
de (Despacho Conjunto n.º 453/2004, art. 1.º). Apesar dos CEF pretenderem ser uma 
oferta educativa e formativa que valoriza a qualificação e certificação de competências 
profissionais, na prática os alunos dos CEF são considerados os mais “fracos” do sistema. 
Parece acreditar-se, em Portugal, que com «alunos desmotivados, com retenções ou em 
situação de abandono escolar precoce e desqualificado, se vai dando resposta aos obje-
tivos definidos no Conselho Europeu de Lisboa (EU, 2000)» (COTOVIO, 2010: 72).  
A Lei 85/2009 promulga a escolaridade obrigatória até aos 18 anos, adiando e transferin-
do de forma agravada os problemas para mais tarde e não levando em conta o facto de 
na maioria dos países em que a obrigatoriedade escolar se estende até aos 18 anos, em 
diferentes modalidades, e, a partir dos 16, se realizar a tempo parcial. Em resposta, o 
CNE (Parecer n.º 3/2009) alerta para a necessidade de rever a organização curricular do 
3.º CEB e a definição das suas finalidades educativas, considerando a vantagem da apro-
ximação do 3.º CEB ao novo perfil do ensino secundário e a necessidade de rever a atual 
organização dos ciclos no ensino básico e do ensino secundário.  
* 
O 3.º CEB continua a apresentar um plano curricular uniforme, centralmente definido, com 
disciplinas independentes de cariz marcadamente académico-liceal e com escassas 
opções. O 3.º CEB, pela sua organização e oferta não constitui um período de orientação 
educativa (apesar da existência nas escolas de serviços de psicologia e orientação), nem 
inclui uma formação profissional de base comum a todos, levando-nos a concluir que não 
há orientação escolar nem antes nem depois dos 12 anos. Enquanto as orientações 
internacionais preconizam a diversificação das aprendizagens a partir dos 11/12 anos de 
idade (uma realidade em países como a Alemanha, Finlândia, Inglaterra França, Holanda 
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e Espanha), o 3.º CEB em Portugal continua unificado. É urgente diversificar o currículo 
em áreas de trabalho e de estudo ao nível do 7.º, 8.º, 9.º e 10.º anos (nível 2). O ensino 
secundário terá de valorizar uma componente prática e profissionalizante e, sobretudo no 
ensino secundário superior, ser organizado de modo a que a sua frequência seja a tempo 
parcial, possibilitando aos jovens a oportunidade de aplicar as competências adquiridas.  
2.3. Ensino individualizado numa escola para todos em Portugal 
Hoje, uma educação de qualidade pressupõe um acompanhamento personalizado do 
desenvolvimento individual de modo a que o sistema possa realizar uma diferenciação 
positiva em que cada um possa ir tão longe quanto possível, contribuindo na medida das 
suas possibilidades, para o bem-comum. A promoção da igualdade de oportunidades e 
do sucesso individual, o respeito pela individualidade de cada aluno exigem uma diferen-
ciação pedagógica, que não consiste em separar o aluno do grupo, mas em conseguir 
que cada aluno encontre o seu caminho de aprendizagem dentro do seu grupo de per-
tença. Em Portugal, tem-se desenvolvido o sistema educativo mais em função do cresci-
mento quantitativo e estatístico e não da satisfação das necessidades básicas das 
aprendizagens proporcionadas pelo sistema educativo e pela «sociedade educativa». Em 
Portugal, a seleção dos grupos escolares faz-se através da diferenciação em escolas pri-
vadas e públicas ou em turmas e cursos diferenciados pretensamente de cariz profissio-
nalizante? Pretende-se analisar as formas de organização escolar com impacto na sele-
ção dos alunos no ensino básico em Portugal.  
* 
Em Portugal, o ensino privado cobre uma percentagem não muito significativa da popula-
ção escolar (Anexo X) sendo a sua maior área de cobertura a educação pré-escolar, que 
representa cerca de metade da resposta da oferta educativa. Algumas escolas privadas 
têm contratos de associação com o ME nos locais onde há défice de oferta pública e o 
apoio financeiro de que beneficiam depende do número de alunos incluídos no contrato 
de associação, o pessoal docente, o pessoal não docente e os custos de funcionamento 
e, por isso, estão sujeitas a inspeções administrativas e financeiras por parte das autori-
dades do ME. Há escolas privadas que não são financiadas pelo Estado e que podem, ou 
não, possuir autonomia e paralelismo pedagógico. No primeiro caso, a avaliação dos alu-
nos é realizada pela própria escola e, no segundo, os alunos têm de se submeter a exa-
mes finais numa escola pública (EURYDICE, 2006). A opção por parte das famílias pelo 
ensino privado depende mais dos seus projetos educativos – currículo, ambiente social e 
Lúcia Maria da Silva Ferreira 60 
disciplina do que por motivos confessionais ou filosóficos (BARROSO, 2003), e normal-
mente é feita por grupos com boa capacidade económica. Quando os pais se deparam 
com a possibilidade de escolherem a escola privada tendem a invocar motivos de caráter 
operacional e financeiro, bem como os de caráter pedagógico para fundamentarem a sua 
decisão, predominando estes últimos, no pressuposto de que conferem qualidade de 
ensino para o futuro dos filhos. São estes, pertencentes a uma classe alta e média-alta 
que podem escolher as companhias para os seus filhos (CARNEIRO, 2005; MELO, 2009). A 
publicação dos rankings das escolas, elaborados com base no resultado dos exames 
finais evidenciam a qualidade do ensino ministrado (e a valorização de uma cultura de 
escola por parte do seu público?), pois como refere Barroso (2003b: 89) «o debate sobre 
a liberdade de escolha da escola pelos pais e, de um modo mais geral, o debate sobre a 
privatização da escola pública, é hoje, como no passado, um debate ideológico que divi-
de apoiantes e opositores em função da resposta que dão à pergunta fundamental: a 
educação é um “bem comum” – público, ou um “bem de consumo” – privado?”. 
Por seu turno, nas escolas públicas a diferenciação vai sendo feita pela organização dos 
grupos em turmas de PCA, turmas de CEF ou pelos TEIP, num modelo ideológico importa-
do de França e transformam-se muitas vezes na face visível do insucesso da escola e 
dos professores em acompanhar percursos individualizados de educação-formação-
aprendizagem.  
Desde 2001, o CNEB «apresenta o conjunto de competências consideradas essenciais no 
âmbito do currículo nacional. Inclui as competências de caráter geral, a desenvolver ao 
longo de todo o ensino básico, assim como as competências específicas que dizem res-
peito a cada uma das áreas disciplinares e disciplinas» (ABRANTES, 2001: 9). O CNEB 
apresenta uma noção alargada de competência que implica a interatividade entre conhe-
cimentos, capacidades e atitudes, numa perspetiva de saber em ação ou em uso (PER-
RENOUD, 2001). Esta noção aproxima-se do conceito de literacia, dado que inclui a acu-
mulação de saberes que constituem uma base para o desenvolvimento de competências 
que permitam aos alunos aprender a compreender, a ser, a tomar decisões para final-
mente poderem intervir (LEITE, 2002), com o objetivo de todos possuírem uma formação 
onde se adquiram os saberes necessários à compreensão dos fenómenos e das situa-
ções da vida, onde se desenvolvam competências do domínio social e do aprender a 
viver em sociedade, aproximando-se do preconizado no Relatório DELORS (1996). Este 
entendimento de currículo obriga a que as escolas se organizem de modo a acompanhar 
individualmente os seus usuários e a satisfazerem as suas necessidades de aprendiza-
gem. Ora, tal como na maioria dos sistemas educativos atuais, em Portugal, continua a 
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vigorar um sistema de ensino estruturado em anos de escolaridade estanques, de turmas 
ainda numerosas, sem permeabilidade, partindo de um falso pressuposto da homogenei-
dade das turmas e de um aluno-padrão, que não existe, não conseguindo portanto dar 
resposta à individualidade de cada um: os mais rápidos estão sempre à espera dos cole-
gas mais lentos, desperdiçando tempo de aprendizagem com atividades consideradas 
“mais do mesmo”, enquanto os mais lentos, pressionados por um ritmo que não lhes é 
natural, tendem a desenvolver sentimentos de ineficácia e baixo auto-conceito que se 
refletem de forma negativa nas aprendizagens. «O ensino coletivo, feito em ordem ao 
aluno médio hipotético em detrimento dos alunos reais, tão diferentes uns dos outros, 
lesa particularmente os melhores e os piores alunos, apesar dos esforços que os profes-
sores podem fazer para dar a cada um a sua parte» (DOTTRENS, 1977: 30). A opção pela 
formação dos grupos de forma mais ou menos maleável e permeável evidencia várias 
vantagens já que «a aula já não é suportada uma vez que é escolhida, as crianças 
aprendem a escolher, a utilizar a sua liberdade… a descobrir o valor relativo das suas 
opções, a programação, progressão ou os objetivos são centrados não num saber mas 
num progresso da inteligência, da experiência, da personalidade […] a escola agrada aos 
alunos» (AVANZINI, 1978: 246).  
Estes princípios subjacentes à organização das práticas pedagógicas em ordem ao 
acompanhamento personalizado dos alunos ainda não constituem prática corrente em 
Portugal, predominando a identidade coletiva numa lógica tradicional de escola. Face à 
abertura desta a públicos cada vez mais heterogéneos, os professores do ensino básico 
têm adotado a “passagem automática praticada, mas não decretada”, ou seja, mesmo 
havendo recursos disponíveis para o uso de reforço educativo, está-se generalizando, 
por parte dos professores, a simplificação do processo, com a promoção direta de alunos 
que não dominam o conteúdo mínimo necessário para a continuação dos estudos (AFON-
SO, 1999), sendo que esta é uma situação que se deverá agravar com a nova lei acerca 
da obrigatoriedade escolar até aos 18 anos de idade.  
A respeito do recente alargamento da escolaridade obrigatória, Afonso (2010: 2) refere 
que «os doze anos de ensino básico e secundário devem ser organizados de uma forma 
integrada e articulada, a fim de garantir a provisão de uma escolarização fundamental 
efetivamente universal, indispensável à integração com sucesso na vida ativa e [ou] no 
ensino superior», sentindo-se centralmente a necessidade de definir Metas de Aprendi-
zagem para o Currículo dos Ensinos Básico e Secundário (2009). Esta estratégia «visa 
um percurso de coerência, clarificação e operacionalidade dos documentos curriculares 
que orientam, no plano nacional, as linhas de ação que as escolas e professores devem 
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desenvolver no quadro da sua autonomia e face às diversidades dos seus contextos 
específicos» (AFONSO, 2010: 2). As Metas de Aprendizagem, enquanto instrumentos de 
apoio à gestão do currículo, disponibilizadas para serem utilizadas pelos professores no 
seu trabalho quotidiano, são referentes de gestão curricular para cada disciplina ou área 
disciplinar, para os diversos ciclos de ensino que deverão ser desenvolvidos sequencial-
mente por anos de escolaridade de modo a apoiar os docentes no acompanhamen-
to/avaliação do percurso de desenvolvimento de cada aluno individualmente, implicando 
o trabalho cooperativo e reflexivo por parte dos docentes nas escolas. 
* 
Em Portugal, a seleção dos grupos escolares faz-se através da diferenciação pela fre-
quência pelas elites de escolas privadas pagas. Na escola pública essa diferenciação 
acontece pela frequência de TEIP e da constituição de turmas de PCA e CEF que, regra 
geral, correspondem a um público marginalizado pela própria instituição escolar incapaz 
de promover as competências básicas fundamentais e de fazer acompanhamentos per-
sonalizados dos percursos de educação-formação-aprendizagem. Estes critérios de 
agrupamento de alunos são muitas vezes potencializadores de situações de agressivida-
de e conflito, não contribuindo nem para o sucesso individual nem para o sucesso do 
grupo. O problema da escola sem classes, das classes etárias e das classes de nível 
continua por resolver, mas torna-se essencial quando o que se pretende é a individuali-
zação do ensino, dando a cada aluno a escola à sua medida. É urgente reabilitar práticas 
cooperativas de trabalho entre os docentes, através da dinamização de processos de 
formação em contexto que promovam uma alteração de hábitos enraizados. A formação 
proporciona aos professores uma abertura e predisposição à mudança, que tanto quanto 
possível se idealiza útil, ou seja, de acordo com as dificuldades sentidas e as exigências 
específicas do contexto educativo, tornando assim o professor um profissional capaz de 
responder aos desafios que lhe são colocados na sua prática direta perante os seus 
pares e os seus alunos. 
2.4. Reformas inovadoras para além da mudança de nomes em Portugal 
Iniciado no século XIX, aceite e generalizado algures no século XX, o ideal de um siste-
ma público de ensino esteve na origem das reformas e das reorganizações efetuadas, 
tendo por fim centralizar, unificar e integrar em nome da igualdade e da democracia. No 
dealbar do novo milénio, as exigências são outras: apela-se à criatividade e à inovação, 
valoriza-se a diferenciação positiva para levar cada um ao limite das suas possibilidades. 
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Em Portugal, as estratégias de implementação das reformas educativas no ensino básico 
têm minimizado as resistências à inovação? Pretende-se analisar estratégias de imple-
mentação das reformas educativas desde 1970, em Portugal, para a inovação na educa-
ção primária.  
* 
A Reforma Veiga Simão (Lei n.º 5/73) previa a extensão da escolaridade obrigatória para 
oito anos, compreendendo quatro anos de ensino primário e mais quatro de um «tronco 
comum» de ensino preparatório. À escolaridade obrigatória seguir-se-iam quatro anos de 
ensino secundário a funcionar nos liceus existentes, que deveriam evoluir para escolas 
secundárias polivalentes, com opções de estudos diversificados em cursos liceais, 
comerciais e industriais (EURYDICE, 2006: 23). Embora não tenha sido revogada até 1986, 
esta reforma nunca chegou a ser aplicada. Em 1975, a dualidade liceus/escolas técnicas 
desapareceu para dar lugar às escolas secundárias, tendo sido extinto o ensino técnico-
profissional (EURYDICE, 2006).  
Será a LBSE de 1986 que virá estabelecer o novo quadro legal de uma escolaridade de 9 
anos, igual para todos. O DL 286/89 decreta a escola pluridimensional e introduz mudan-
ças na organização curricular, no tipo de organização dos ensinos pré-escolar, básico e 
secundário, nos planos curriculares e programas, na avaliação das aprendizagens e nos 
manuais, tendo em vista «a construção de um projeto de sociedade que, preservando a 
identidade nacional, assuma o desafio da modernização resultante da integração de Por-
tugal na Comunidade Europeia» (DL 286/89)3. Outros documentos legislativos são publi-
cados durante esta década para ir complementando o DL 286/89 relativamente aos pro-
gramas (Despacho 139/ME/1990, Despacho 124/ME/91), à avaliação (Despacho Norma-
tivo n.º 98-A/92), à diferenciação curricular (DL n.º 319/91, Despacho Normativo n.º 
22/SEEI/96, Despacho n.º 147-B/ME/96), às orientações curriculares para o pré-escolar 
(Despacho n.º 5220/97), à área-escola (Despacho 141/ME/90), às atividades de comple-
mento curricular (Despacho 142/ME/90 e aos manuais escolares (DL n.º 369/90). Porém, 
Pacheco (1996) reconhece que «a reforma não correspondeu nem aos objetivos propos-
                                               
3
 Para concretizar este fim, o diploma assume as opções tomadas: valoriza o ensino da língua por-
tuguesa, como matriz de identidade e como suporte de aquisições múltiplas; é criada uma área de 
formação pessoal e social; procura-se imprimir ao currículo uma perspetiva interdisciplinar; define-
se o conceito de avaliação numa ótica formativa e favorecedora da confiança própria e reforçam-
se as estruturas de apoio educativo com a intenção de equilibrar a diversidade de ritmos e capaci-
dades; incentiva-se a iniciativa local mediante a disponibilização de margens de autonomia curri-
cular na elaboração de projetos multidisciplinares e no estabelecimento de parcerias escola – insti-
tuições comunitárias de modo a atingir a formação integral do educando e a sua capacitação tanto 
para a vida ativa quanto para a prossecução dos estudos (DL 286/89). 
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tos nem às mudanças nas práticas curriculares e nas atitudes dos professores» (PACHE-
CO, 1996: 104), sublinhando: • o fato dos planos curriculares não introduzirem alterações 
significativas e o papel da formação pessoal e social e da área-escola se caracterizarem 
por uma certa ambiguidade; • à exceção da criação dos departamentos curriculares, a 
administração central e as escolas não comportaram alterações significativas; • o proces-
so de experimentação dos programas acabou por ser rápido sem a devida avaliação e 
sem acautelar a devida formação dos docentes; • os novos programas mantiveram-se 
extensos, impossibilitando o recurso às metodologias ativas centradas no aluno, e des-
coordenados quer vertical quer horizontalmente; • a avaliação formativa nunca foi assu-
mida como a principal modalidade adotada. • salienta a posição do Parecer 2/92 que 
reconhece que muitos docentes, devido às falhas da sua preparação científica e pedagó-
gica, tendem a dogmatizar os conteúdos dos manuais, exigindo que os alunos os memo-
rizem e reproduzam fielmente. Há professores que não se debruçam sobre o programa 
da disciplina que lecionam, limitando-se a ensinar o que está escrito no manual adotado 
(CNE, 1992); • a motivação dos professores esmoreceu rapidamente e entrou-se em con-
tradição entre os discursos e as práticas; • os encarregados de educação aumentaram a 
sua participação nos processos de decisão curricular; • a reforma curricular esqueceu a 
educação pré-escolar. Pacheco concluiu que os resultados menos conseguidos desta 
reforma ficaram a dever-se ao facto dela ter colocado a ênfase «na mudança do edifício 
jurídico e na arquitetura curricular, deixando as práticas curriculares inalteradas na sala 
de aula» (PACHECO, 2006: 77).  
As medidas inovadoras do DL n.º 286/89, devido à lógica tecnológica de reformar por 
decreto, não tiveram as implicações práticas que se pretendiam e foram agravadas pela 
descoordenação com a reforma do sistema de autonomia e gestão das escolas (DL n.º 
172/91 de 1991-05-10) e pelo modelo vigente de formação de professores (MAIA, 2003: 
39), pois como nos diz Abrantes «uma nova prática de gestão do currículo não se cria por 
decreto. A gestão flexível é algo que levaremos todos, muitos anos a aprender e que 
requer apoio, acompanhamento e avaliação do que se vai fazendo nas escolas» (ABRAN-
TES, 1999: 26).  
Face ao diagnóstico realizado, são legisladas e postas em prática medidas de combate 
ao insucesso e à exclusão: os currículos alternativos (Despacho n.º 22SEEI/96-04-20), a 
constituição dos TEIP (Despacho n.º 147-B/ME/97-07-08) e os CEF profissional inicial 
(Despacho conjunto n.º 123/97-06-16). É ainda nesta altura que se publicam a Lei-Qua-
dro da Educação Pré-Escolar (Lei 5/97-02-10), as Orientações Curriculares para o Pré-
escolar e o Regime de Autonomia, Administração e Gestão das escolas (DL 115A/98).  
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As mudanças introduzidas pelo DL 6/2001 trazem consigo uma nova vaga de legislação 
entre as quais se destacam a relativa aos currículos (Despacho n.º 19.575/2006, Despa-
cho n.º 19.308/2008), à avaliação (DL n.º 209/2002, Lei n.º 31/2002, Despacho normativo 
n.º 1/2005 retificado pela Declaração de Retificação n.º 3/2005, Despacho conjunto n.º 
287/2005, Despacho normativo n.º 18/2006, Despacho Normativo 28/2007), à diferencia-
ção curricular (Despacho Normativo n.º 50/2005, Despacho Normativo n.º 1/2006, Lei n.º 
21/2008, Declaração de Retificação n.º 10/2008, Despacho n.º 3064/2008, DL n.º 3/2008) 
e aos TEIP (Despacho normativo n.º 55/2008, Despacho n.º 8065/2009, Portaria n.º 
365/2009). 
A partir de 2005, o governo implementou, por despachos, um modelo de «escola a tempo 
inteiro». O Despacho n.º 16.795/2005-08-03 definiu as normas a observar no período de 
funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino público com vista à oferta de 
atividades de animação e apoio às famílias e ao enriquecimento curricular (AEC), sendo 
que estas podem ser organizadas pelo agrupamento, pelas autarquias e pelas associa-
ções de pais, os recursos humanos podem ser disponibilizados por qualquer destes par-
ceiros. O Despacho n.º 21.440/2005-10-12 altera as orientações relativas ao perfil dos 
professores de inglês nos 3.º e 4.º anos do 1.º CEB e o Despacho n.º 12.591/2006-06-16 
refere pela primeira vez a «implementação do conceito de escola a tempo inteiro». Simul-
taneamente, o ME resolve promover o reordenamento da rede escolar (Portaria n.º 127-
A/2007, Despacho n.º 14.759/2008, Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2010), 
fechando uma grande parte dos estabelecimentos de ensino do 1.º CEB, ao mesmo tem-
po que reforça a transferência de competências para os municípios (DL n.º 144/2008, 
Portaria n.º 1049-A/2008) no respeitante ao pessoal não docente, manutenção dos par-
que escolar, transportes e ação social escolar. Tudo em nome da melhoria da qualidade 
da educação. 
As mudanças que se sucedem em catadupa não têm levado a ganhos na alteração efeti-
va de práticas por parte de muitos dos nossos professores. Aliás, a mudança curricular 
«só pode realizar-se com a plena responsabilização de docentes e escolas pela gestão 
do currículo o que não tem sido prática na tradição e cultura do sistema educativo portu-
guês, nem na experiência profissional da classe docente» (ROLDÃO, 1997: 89). Por outro 
lado, o quadro legislativo extenso e por vezes contraditório tem contribuído para o não 
investimento e desconfiança daqueles que poderão ser os atores principais para a imple-
mentação serena das mudanças que se impõem, pois «em qualquer processo inovador 
no domínio do ensino a cooperação dos docentes é essencial mas também é particular-
mente difícil de obter» (HUMMEL, 1979: 37), na medida em que põe em causa, por um 
Lúcia Maria da Silva Ferreira 66 
lado, a sua autonomia e, por outro, requer uma reciclagem de hábitos e rotinas nem 
sempre fáceis de aceitar. Como nos diz Azevedo (2003: 93), «a administração pública 
cultiva o medo da liberdade, a falta de rigor na delimitação das competências (criando um 
inextricável emaranhado legislativo) e, a acrescer, as corporações instaladas dificultam 
uma rigorosa, independente e permanente fiscalização do funcionamento do sistema 
educativo». 
* 
As sucessivas vagas de legislação que convulsionam a vida nas escolas desde 1970 
estão intimamente ligadas à instabilidade governamental que caracteriza Portugal, que 
conta com 29 ministros da educação desde 1970, 13 após a aprovação da LBSE (1986). 
Ademais, parece evidente uma certa preocupação em deixar história através de legisla-
ção avulsa que procura resolver problemas específicos ao invés de procurar uma inter-
venção global que se nos afigura preponderante. Nas inúmeras reformas não foram ava-
liadas e estudadas as consequências pedagógicas e culturais da sucessão de leis, decre-
tos e portarias, de experiências e de transformações, não se procurou apurar os aspetos 
qualitativos das mudanças destas reformas. Assim como também não se avaliam os cus-
tos e os desperdícios que esta sucessão, por vezes contraditória, de legislação implica. 
Este quadro de inconstância que vivemos desde 1970 dificulta ainda mais um processo 
que em si é já conflituoso pelas mudanças que implica com uma classe corporativa e 
estratificada. As mudanças inovadoras com alterações curriculares de fundo só aconte-
cem com anuência e empenhamento dos professores e exige que sejam aplicadas de 
forma progressiva e acompanhadas de uma avaliação séria das mudanças verificadas. 
Exige que se assumam responsabilidades na gestão do currículo que traduzam um proje-
to educativo assumido localmente pela escola, não necessariamente igual em todas as 
escolas. 
2.5. Continuidade na educação básica em Portugal dos 3/4 aos 11/12 anos 
A educação pré-escolar, promotora de um desenvolvimento físico, intelectual e moral 
equilibrados, assume-se como um complemento à educação da família e o meio privile-
giado de promover a sua socialização, preparando-a e motivando-a para o processo de 
educação-formação-aprendizagem ao longo da vida (OCDE, 2001), eliminando as desvan-
tagens educativas das crianças oriundas de meios socioeconómicos desfavorecidos 
(pobreza e minorias). O CE (1979) recomendou que esta se inicie pelo menos dois anos 
antes da entrada na escolaridade obrigatória. A UNESCO (1996) integrou-a na educação 
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básica fundamental tendo sido formalizada no Projeto n.º 8 (CE, 1988). Em 2006, a 
Comissão Europeia realça, uma vez mais, a importância da educação pré-primária 
enquanto meio eficaz de lançar as bases para toda a aprendizagem posterior, a preven-
ção do abandono escolar, a melhoria da equidade dos resultados e o aumento dos níveis 
globais de competência. Em 2010, o governo português aposta numa «educação básica 
generalizada de alta qualidade e na importância, em complementaridade, de todos os 
níveis de ensino e aprendizagem» (MEID, 2010), será que, em Portugal, o primeiro nível 
de educação-formação-aprendizagem vai (ou não) dos 3/4 aos 11/12 anos, ou um pouco 
menos, integrando a escola primária de 6 anos (dos 6 aos12 anos) e a educação infantil 
dos 3/4 aos 6 anos numa mesma escola, com os mesmos professores em continuidade, 
respeitando o ritmo individual de cada criança? Pretende-se analisar a articulação do 
ensino pré-escolar com o ensino básico em Portugal.  
* 
A Lei 5/77 criou o sistema público de educação pré-escolar e, em 1979, assiste-se à 
promulgação do Estatuto dos Jardins-de-infância (VASCONCELOS, 2000; DEB, 2000) em 
duas modalidades: uma, predominantemente de guarda, da responsabilidade do Ministé-
rio dos Assuntos Sociais e outra, predominantemente educativa, da responsabilidade do 
ME (FERREIRA, 2004). Só nos finais da década de 1990 se implementou uma rede de 
educação pré-escolar em Portugal, após pressões externas exercidas na sequência da 
adesão à CEE. A LBSE estipulou no art. 5º que «incumbe ao Estado assegurar a existên-
cia de uma rede de Educação pré-escolar» e o DL 286/89 veio consignar a possibilidade 
a todos os pais inscreverem os seus filhos num estabelecimento de educação pré-
escolar, público ou privado, no ano antes de iniciar o 1.º ano, projetando um plano de 
expansão da oferta da educação pré-escolar (DL 286/89, art. 3º).  
Contudo, nos anos 80, descurou-se quase por completo a educação pré-escolar e o seu 
desenvolvimento fica à responsabilidade da iniciativa privada (DEB, 2000). No Parecer 
1/94, o CNE admitia existir 1) uma excessiva fragmentação dos serviços por vários minis-
térios e a falta de coordenação entre eles; 2) a inexistência de uma transição eficaz para o 
1º CEB; 3) a predominância das funções assistenciais sobre as educativas; 4) as diferen-
ças de salários e de condições de trabalho entre os educadores de infância; e recomenda 
que o Estado, para além de apoiar financeiramente a educação pré-escolar, desempe-
nhe, em parceria com as autarquias, um papel mais decisivo no processo de desenvolvi-
mento do sistema de educação pré-escolar (CNE, 1994). Em 1995, foi elaborado um 
Relatório Estratégico para o Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Escolar 
(FORMOSINHO e VASCONCELOS, 1996), dando origem ao Plano de Expansão e Desenvol-
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vimento da Educação Pré-Escolar e culmina na promulgação da Lei n.º 5/97. Esta consi-
derou educação pré-escolar a primeira etapa do sistema educativo definindo 9 objetivos4 
que privilegiam o desenvolvimento socioemocional e intelectual e enunciam princípios 
claros de educação para a cidadania, reforçando as funções desempenhadas por este 
nível de ensino na correção de disparidades sociais e na paridade de oportunidades 
(VASCONCELOS, 2000). Foram também publicadas as OCEPE que consideram o educador 
um gestor do currículo (LUDOVICO, 2006), cujo papel será clarificado no DL n.º 241/2001, 
na escolha dos objetivos gerais da educação, na organização do ambiente educativo, a 
continuidade e a intencionalidade educativas, bem como as áreas de conteúdo (ME, 
1997). As OCEPE não são um programa (ME, 1997: 13), não preveem as aprendizagens a 
realizar mas, por outro lado, possibilitam a fundamentação de várias opções educativas, 
logo, vários currículos; e privilegiam: 1) uma pedagogia estruturada (intencional e sistemá-
tica); 2) o caráter lúdico (o prazer de aprender também exige esforço, concentração e 
investimento pessoal); 3) uma pedagogia diferenciada (centrada na cooperação, incluindo 
todas as crianças, aceitando as diferenças, apoiando as aprendizagens, respondendo às 
necessidades individuais); 4) o planeamento tendo em conta o grupo (adaptado e diferen-
ciado, de acordo com as características individuais) (ME, 1997: 18-19). 
Segundo Vasconcelos, no desenvolvimento do subsistema de educação de infância «não 
se deve confundir a expansão da rede com a qualidade dos serviços prestados» (VAS-
CONCELOS, 2006: 5). Os estudos recentes relativos a Portugal consideram que as estrutu-
ras de educação para os 3-6 apresentam uma qualidade média e lembram que a OCDE5 
chamou a atenção para «o erro estratégico da não abrangência do grupo etário 0-3 anos 
nas prioridades políticas [pois] uma concepção de aprendizagem ao longo da vida, cons-
tantemente reafirmada pelas diretrizes europeias, dificilmente poderá conceber que a 
                                               
4
 Lei 5/97, art. 10.º: 1) promover o desenvolvimento pessoal e social da criança com base em expe-
riências de vida democrática numa perspetiva de educação para a cidadania; 2) fomentar a inser-
ção da criança em grupos sociais diversos, no respeito pela pluralidade das culturas, favorecendo 
uma progressiva consciência do seu papel como membro da sociedade; 3) contribuir para a igual-
dade de oportunidades no acesso à escola e para o sucesso da aprendizagem; 4) estimular o 
desenvolvimento global de cada criança, no respeito pelas suas características individuais, incu-
tindo comportamentos que favoreçam aprendizagens significativas e diversificadas; 5) desenvolver 
a expressão e a comunicação através da utilização de linguagens múltiplas como meios de rela-
ção, de informação, de sensibilização estética e de compreensão do mundo; 6) despertar a curiosi-
dade e o pensamento crítico; 7) proporcionar a cada criança condições de bem-estar e segurança, 
designadamente no âmbito da saúde individual e coletiva; 8) proceder à despistagem de inadapta-
ções, deficiências e precocidades, promovendo a melhor orientação e encaminhamento da crian-
ça; e 9) incentivar a participação das famílias no processo educativo e estabelecer relações de efe-
tiva colaboração com a comunidade. 
5
 Refere-se ao estudo A educação pré-escolar e os cuidados para a primeira infância em Portugal. 
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educação comece aos 3 anos» (VASCONCELOS, 2006: 6) e verificou: um decréscimo no 
investimento neste nível de educação; a inexistência de supervisão pedagógica; a entre-
ga da componente de apoio à família a entidades privadas; a rede pública não cumpre a 
dupla função educativa e social; falta de formação sobre as OCEPE que não são do domí-
nio de alguns educadores, nem do conhecimento dos pais e professores do 1.º CEB 
(VASCONCELOS, 2006; DIONÍSIO, PEREIRA, 2006). Hoje, a educação pré-escolar continua 
opcional para crianças a partir dos 3 anos de idade (embora a Lei n.º 85/2009 consagre a 
sua universalidade para crianças de 5 anos de idade) até ao ingresso no ensino obrigató-
rio, sendo assegurada pelo estado, por instituições particulares e cooperativas, IPSS sem 
fins lucrativos. A rede pública é integralmente financiada pelo Estado, o qual também 
cobre os custos da componente educativa oferecida pelas redes sociais privadas e sem 
fins lucrativos. Nos estabelecimentos da rede privada, as propinas são pagas pelas famí-
lias (EURYDICE, 2009b). À entrada no ensino obrigatório ainda existem disparidades signi-
ficativas nos processos de desenvolvimento das crianças a que a educação pré-escolar 
não respondeu e que tendem a ser agravadas no 1.º CEB pelas ruturas curriculares, 
metodológicas e organizacionais subjacentes.  
Apesar da LBSE (art. 8.º) insistir que a articulação entre ciclos obedece a uma sequencia-
lidade progressiva, conferindo a cada ciclo a função de completar, aprofundar e alargar o 
ciclo anterior, numa perspetiva de unidade global do ensino básico, a transição das crian-
ças para o 1.º CEB implica a adaptação a uma nova cultura institucional, a integração 
num grupo diferente de pares, o conhecimento de outro professor e exigem: 1) a capaci-
dade de fazer amigos demonstrando iniciativa nas interações, 2) competências sociais de 
colaboração; 3) autoconfiança e 4) autocontrole (VASCONCELOS, 2005; CNE, 2008). Porém 
«a verdade é que a ligação e articulação entre a educação pré-escolar e o ensino primá-
rio são ainda muito ténues, devido à falta de condições reais que favoreçam uma efetiva 
continuidade» (NEVES, 1999: 72). Aliás a descontinuidade nas transições volta a fazer-se 
sentir na passagem do 1.º ao 2.º CEB onde o «distanciamento é bem visível na estrutura 
curricular, ele é confirmado na estrutura organizacional e até nas respetivas designações 
das escolas onde se realiza o ensino básico» (NEVES, 1999: 73-74) em que o 2.º CEB 
aparece associado ao 3.º e não ao 1.º CEB, situação que se mantém até aos nossos dias.  
Ainda que os textos oficiais o aleguem, a organização em ciclos continua, de modo geral, 
a ser incoerente: continua-se a pensar nas progressões por ano e não por ciclo, sem 
coordenação entre os professores responsáveis pelas diferentes classes de um mesmo 
ciclo, sem continuidade nas aprendizagens de um ano para o outro. O professor tem 
necessidade de se apoiar numa avaliação que recaia sobre as aquisições e as necessi-
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dades de cada um dos seus alunos ajudando-o a diferenciar a sua pedagogia, ajustar os 
ritmos de aprendizagem no interior de um ciclo, colocar em prática, se necessário, uma 
ajuda ainda mais individualizada. Ora, as avaliações não são utilizadas como deveriam. 
Por um lado, alguns professores pensam que elas se destinam principalmente para fins 
estatísticos pelas hierarquias, subestimando a parte que eles próprios poderiam retirar 
dessas informações acerca dos pontos fortes e fracos dos alunos para adaptar as suas 
estratégias pedagógicas. Por outro lado, com a aproximação do fim de um ciclo, nem 
sempre estas avaliações deixam tempo suficiente para remediar as dificuldades escola-
res detetadas. Em vez de servirem de diagnóstico das aquisições dos alunos, elas redu-
zem-nos às suas lacunas e défices. A consciência da utilidade de uma prática regular de 
avaliação ao serviço das aprendizagens e da progressão diferenciada pelos professores 
é fundamental, bem como a formação institucional e os instrumentos. A prática regular da 
avaliação está na lógica de uma base comum durante toda a escolaridade obrigatória. 
Ela é condição essencial para um debate sério sobre a eficácia dos métodos de ensino-
aprendizagem. A eficácia da organização plurianual do ensino supõe que a diferenciação 
pedagógica seja regularmente praticada na classe. O ensino individualizado, também 
conhecido como ensino personalizado, não é igual para todos ao mesmo tempo, não 
ignora a individualidade, as diferenças e o ritmo de cada um. Só assim a escola que aco-
lhe a todos poderá organizar a melhor resposta para cada um dos seus alunos.  
Outra questão que contribui para acentuar as ruturas entre a educação pré-escolar, o 1.º 
e 2.º CEB é o estatuto dos professores que os lecionam. Na medida em que a LBSE conti-
nuou a propor formação de professores a diferentes níveis (art. 30.º) e a permitir a manu-
tenção da sua execução em diversos tipos de edifícios escolares (art. 40.º), gerando con-
fusão entre edifício e estabelecimento educativo, permitiu que a definição do quadro de 
professores por estabelecimento de ensino veiculasse a definição de níveis educativos 
com base na formação e estatuto dos professores (MEIRELES COELHO, 1997). O CNE 
(Parecer 5/89) considerava como positiva para a diminuição de barreiras entre os diferen-
tes ciclos a possibilidade de um professor poder ensinar em dois ciclos contíguos. Porém, 
a Lei 115/97-09-19 previu o alargamento da formação inicial de educadores e professores 
do 1.º CEB para quatro anos, correspondendo à atribuição do grau de licenciado, man-
tendo dois planos de estudos distintos. As recentes alterações do sistema de Ensino 
Superior introduzidas pelo Processo de Bolonha, no tocante à necessidade da redefinição 
das práticas em matéria de formação de professores, levaram à publicação do DL n.º 
43/2007-02-22 (alterado pelo DL 107/2008-06-25, possibilitando a formação comum pós-
graduada, que constitui uma especialização (nível de mestrado), após a obtenção da 
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licenciatura em educação básica, vindo, à semelhança da primeira experiência realizada, 
em 1983, na Escola Superior de Educação de Viseu, consignar a possibilidade da forma-
ção de educadores de infância/professores do 1.º CEB na linha do preconizado pelo CE 
em 1988. Todavia, tal como acontecera em 1986 relativamente à manutenção das várias 
tipologias de escola (LBSE, 1986: artigo 40.º), mantém-se a possibilidade de formação 
diferenciada de educadores e professores, ficando ao critério das instituições responsá-
veis pela oferta de formação. O DL 43/2007 apareceu no contexto do processo de Bolo-
nha, mas como nos diz Cachapuz (2009: 81) «as modificações até agora conseguidas 
são sobretudo de ordem formal (estrutura de graus e número de ECTS). Por resolver 
estão questões substantivas relativas a mudanças de ordem pedagógica, sobretudo nas 
metodologias de ensino aprendizagem, perfis de competências e produtos das aprendi-
zagens». 
Em suma, a educação pré-escolar é, teórica e legalmente, a primeira etapa da educação 
básica desde 1997, mas a LBSE (1986) não foi alterada, continuando a considerá-la fora 
do sistema escolar, mantendo na realidade a sucessão com interrupções na continuidade 
de educação pré-primária dos 3 aos 6 anos, do 1.º CEB dos 6/7 aos 9/10 anos e do 2.º 
CEB dos 10/11 aos 11/12 anos. A Portaria n.º 782/2009-07-23 transpôs para Portugal o 
estipulado no QEQ (2008) vindo considerar que o nível 1 de educação-formação, que se 
atinge por volta dos 12 anos, corresponde ao 6.º ano de escolaridade, o que exige uma 
reorganização do sistema educativo português com a inequívoca unificação dos atuais 
1.º e 2.º ciclos num único nível de educação e formação básica, «num processo contínuo 
dos 3-4 anos até aos 11-12 anos, num mesmo estabelecimento, com o mesmo pessoal, 
com a mesma formação» (CE, 1988) (MEIRELES-COELHO, FERREIRA, FERREIRA, 2009; 
MEIRELES-COELHO, FERREIRA, FERREIRA, SOUSA, 2009; SOUSA, 2010; SOUSA, MEIRELES-
COELHO, NEVES, FERREIRA, FERREIRA, 2010).  
* 
Em Portugal, o primeiro nível de educação-formação-aprendizagem não se efetiva num 
percurso contínuo de desenvolvimento que respeite os ritmos individuais das crianças 
entre os 3/4 aos 11/12 anos, não integra a escola primária de 6 anos, dos 6 aos 12 anos 
de idade, (que nem sequer existe), e a educação infantil dos 3/4 aos 6 anos na mesma 
escola com os mesmos professores. A continuidade para ser conseguida teria de assen-
tar numa matriz curricular comum, num equilíbrio entre conteúdos e competências fun-
damentais a desenvolver a partir de um ensino individualizado, que não é igual para 
todos ao mesmo tempo mas reconhece e respeita as diferenças e os ritmos individuais; 
com a avaliação regular das aprendizagens efetuadas pelas crianças; com ambientes 
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pedagógicos estáveis, no mesmo estabelecimento, com os mesmos educadores-profes-
sores e professores. O primeiro nível de educação-formação-aprendizagem beneficia 
com a organização em dois ciclos sequenciais (dos 3 aos 8 e dos 8 aos 12 anos) que cor-
respondem a fases específicas do desenvolvimento psicológico. 
2.6. A autonomia e responsabilidade curricular das escolas em Portugal 
«A política de autonomia das escolas resultou de um processo gradual de aplicação que 
teve início nos anos 80 em alguns países pioneiros e se expandiu depois de forma maci-
ça durante os anos 90» (EURYDICE, 2007: 10). Na grande maioria dos casos resultaram 
de um processo de decisão, que partiu do topo para a base, em que as escolas não 
foram a força motriz do processo nem participaram na elaboração da legislação para 
além da sua tradicional função de caráter consultivo com vista às reformas educativas. É 
este o caso de Portugal.  
Aqui, particularmente, a centralização educativa tem servido, em nome da ideologia, os 
intentos dos diferentes governos e dos professores mas tem-se revelado desajustada da 
situação atual face às novas exigências da globalização e da identidade europeia por nós 
adotada. Será que, em Portugal, a escola para todos é (ou não) compatível com a melhor 
educação para cada um em igualdade de oportunidades respeitando os ritmos, as possi-
bilidades, as capacidades e os interesses individuais? Pretende-se analisar em Portugal 
o lugar da autonomia das escolas e da gestão do(s) currículo(s).  
* 
Após a publicação do Regime de autonomia, administração e gestão das escolas (DL 
115A/98) e do Despacho n.º 4848/97-07-07 iniciam-se algumas experiências de gestão 
flexível do currículo, tendo em conta as realidades contextuais das escolas, «na base da 
orientação das políticas educativas mais recentes, sobressai um modelo descentralista-
centralista que, por um lado, perspectiva as escolas como locais de (re)construção do 
currículo e, por outro, reafirma o papel da Administração central na sua configuração» 
(PACHECO, 2000: 28). Entre 2001 e a atualidade foram reeditadas 3 versões da “Reorga-
nização Curricular e Programas 1.º CEB”, sem que haja quaisquer alterações no quadro 
das áreas disciplinares e disciplinas que integram o currículo. Apesar de numa primeira 
fase o elenco dos programas se manter inalterado, a criação das novas áreas obriga a 
alterações significativas na organização dos horários de trabalho de alunos e professores 
(ANÍBAL, 2001), por exemplo, a existência com um caráter transversal das TIC e da edu-
cação para a cidadania. É considerada a oferta no 1.º CEB da iniciação a uma língua 
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estrangeira e, eventualmente, o leque da oferta formativa de cariz moral e religiosa à con-
fissão evangélica. Relativamente ao estudo acompanhado, à formação cívica e à área de 
projeto, propõe-se a sua integração no plano de trabalho de cada turma. O Conselho de 
Docentes, no 1.º CEB, e o Conselho de Turma, no 2.º, assumem-se como órgãos respon-
sáveis, no quadro do PCT, pela planificação e orientação do trabalho a realizar em todos 
os domínios referidos, tendo por referência as aprendizagens e competências essenciais 
formuladas a nível nacional. A reorganização curricular, em matéria de avaliação (Despa-
cho Normativo n.º 30/2001), destaca a necessidade de recurso a diversos modos e ins-
trumentos, ao longo do ano/ciclo, pois «deve ter em vista apreciar a evolução global dos 
alunos, mantendo como referência as aprendizagens e competências essenciais, quer as 
de natureza transversal, quer as que dizem respeito especificamente às diversas áreas e 
disciplinas». Concluímos que não se verificou uma rutura significativa, pelo contrário, foi 
dada continuidade aos princípios enunciados no Despacho Normativo n.º 98-A/92, que 
enfatizava a importância da avaliação formativa numa lógica de ciclo. Isto é, a escola 
deve proceder do modo mais adequado face a cada aluno, de forma a garantir que, no 
final do ciclo, as aprendizagens e competências estejam efetivamente desenvolvidas. A 
«avaliação, particularmente neste ciclo, terá de centrar-se na evolução dos percursos 
escolares através da tomada de consciência partilhada entre o professor e o aluno, das 
múltiplas competências, potencialidades e motivações manifestadas e desenvolvidas, 
diariamente, nas diferentes áreas que o currículo integra» (DEB, 2004: 25). 
No novo diploma, a avaliação sumativa é realizada no final de cada um dos períodos 
escolares e no 1.º CEB expressa-se sempre de forma descritiva. A brochura Reorganiza-
ção Curricular do Ensino Básico Princípios, Medidas e Implicações refere ainda outros 
dois momentos intercalares de avaliação, a meio do primeiro e segundo períodos, cen-
trados na análise da progressão dos alunos no quadro do desenvolvimento do PCT, tendo 
em vista a introdução dos ajustamentos considerados necessários. A avaliação sumativa 
externa é traduzida em Provas de Aferição, que avaliam o modo como os objetivos e as 
competências essenciais são alcançados pelo sistema e pretendem contribuir para a 
reflexão a nível local sobre as práticas de sala de aula. No 1.º CEB a responsabilidade da 
aplicação do CNEB continua a ser de um professor único (monodocência) para o desen-
volvimento de um ensino globalizante. No entanto, a LBSE, em 1986, admitia que o pro-
fessor responsável pelo desenvolvimento do ensino globalizante pudesse ser coadjuvado 
em áreas especializadas. Agora, o apoio ao professor titular poderá incidir na planificação 
das suas atividades letivas ou assumir a forma de colaboração efetiva no trabalho direto 
com os alunos; pode envolver outro professor do 1.º, do 2.º ou 3.º CEB da mesma escola 
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ou agrupamento, um professor de outra escola, ou ainda outros docentes e/ou técnicos, 
no contexto, por exemplo, da atividade da autarquia ou de uma instituição local. A coad-
juvação deve ser encarada na perspetiva de um trabalho colaborativo, equipa pedagógi-
ca, num processo em que o professor titular da turma é o coordenador e o principal res-
ponsável por assegurar o caráter integrador e globalizante da concretização do currículo, 
no quadro do PCT (ANÍBAL, 2001).  
«Face à perspectiva de que as escolas não são bem geridas (…) e de que os fracos 
resultados escolares publicamente divulgados se devem à má gestão de recursos (…) o 
ME altera toda a legislação sobre administração e gestão das escolas, cria novos órgãos 
(…) faz intervir outros parceiros educativos (…) e proclama aos quatro ventos que agora 
sim, vai haver autonomia nas escolas e um novo quadro de responsabilidade» (Azevedo, 
2003: 91). Com o Despacho n.º 12.591/2006-06-16, e após um ano de generalização da 
medida de introdução de uma língua estrangeira no 1.º CEB para o 3.º e 4.º anos, o ME 
lança o programa “Escola a Tempo Inteiro” como forma de concretizar o estabelecido no 
DL 6/2001 quanto às AEC. Mencionando a importância do desenvolvimento de atividades 
de animação e apoio às famílias na educação pré-escolar e as AEC no 1.º CEB para o 
desenvolvimento das crianças, considera-se no artigo 9.º (Despacho n.º 12 591/2006) 
«AEC no 1.º CEB as que incidam nos domínios desportivo, artístico, científico, tecnológico 
e das tecnologias da informação e comunicação, de ligação da escola com o meio, de 
solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia da educação» e que aos «educado-
res titulares de grupo e aos professores titulares de turma compete zelar pela supervisão 
pedagógica e acompanhamento da execução das atividades (…) a atividade de supervi-
são pedagógica deve entender-se a que é realizada no âmbito da componente não letiva 
de estabelecimento do docente» (Despacho n.º 12.591/2006, art.º 31-32). As exigências 
novas da monodocência implicam novas responsabilidades a quem coordena a equipa, 
os problemas surgem quando os professores não clarificam as substituições e não coor-
denam com "os seus substitutos".  
O ME apenas assegura o currículo nacional obrigatório, o currículo local facultativo que 
devia ser da responsabilidade de cada escola, no exercício da sua autonomia participada, 
é transferido pelo ME para outras entidades. A responsabilidade pela organização das 
AEC é, pelo Despacho n.º 16.795/2005-08-03, dos agrupamentos de escola, das autar-
quias e associações de pais. Com o Despacho n.º 12.591/2006-06-16 são definidas as 
entidades que podem ser promotoras das AEC, sendo estas as mesmas apenas acres-
centando as IPSS. As autarquias assumem deste modo a responsabilidade pelo currículo 
local, contrariando o n.º 3 do art. 51.º da LBSE (Lei n.º 49/2005), que considera que o cur-
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rículo de âmbito regional ou local deve ser da iniciativa da própria escola/agrupamento. 
Ora, são as autarquias que decidem a oferta e que contratam o pessoal, que frequente-
mente é escolhido em função de critérios economicistas e não em função da formação 
pedagógica. A planificação deste “currículo” devia realizar-se em parceria com o agrupa-
mento e envolver obrigatoriamente os professores titulares de turma (Despacho n.º 
12.591/2006), sendo apresentada no início do ano letivo como é referido no n.º 33 do 
Despacho n.º 14.460/2008-05-26, o que nem sempre acontece. Para reforçar as compe-
tências da escola em matéria de autonomia e responsabilidade, o ME publica o DL n.º 
75/2008, cria a figura do diretor, delegando-lhe a possibilidade de gestão curricular e 
pedagógica a partir de instrumentos específicos, a saber: projeto educativo, regimento 
interno, plano anual de atividades e orçamento (Capítulo II, art. 8.º-9.º).  
Podemos concluir que a autonomia das escolas em Portugal não existe verdadeiramente. 
Ao longo da história, o estado tem tomado iniciativas de descentralização administrativa 
que o desresponsabilizam face a compromissos que deverão ser assumidos centralmen-
te. A administração central não se pode desvincular de uma função reguladora, contudo 
deverá dar margem às escolas que, em colaboração com as comunidades a que perten-
cem, devem ajustar o currículo nacional às realidades contextuais. Tal como acontece 
nos países do norte da Europa, recomenda-se para Portugal um modelo educativo que 
possa ser concretizado em cada escola de educação básica com autonomia participada, 
segundo o princípio de subsidiariedade na educação6, com um currículo nacional da res-
ponsabilidade do ME, com o máximo de vinte e cinco horas semanais e um currículo local 
da iniciativa da própria escola, num máximo de quinze horas/semana, entendendo que 
neste participa e tem representação toda a comunidade educativa.  
* 
Portugal percorreu um longo caminho em direção à centralização e unificação do ensino 
tendo em vista a sua democratização. Em Portugal continua a predominar uma lógica de 
legislação centralmente definida sobre o currículo e sobre a sua forma de aplicação que 
os professores não assumem, porque não podem, não querem ou não sabem mas, des-
de 2005, o governo numa pseudo-descentralização passou para a mão dos municípios a 
decisão de um currículo local, à margem da escola. Este, à mercê dos pequenos interes-
ses territoriais instalados, não se traduz em opções qualitativas de complemento ao currí-
                                               
6
 O princípio de subsidiariedade é definido no artigo 5.º do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia. O princípio de subsidiariedade pretende assegurar uma tomada de decisões tão próxi-
ma quanto possível do cidadão, mediante a verificação constante de que a ação a empreender se 
justifica relativamente às possibilidades oferecidas pelo nível nacional, regional ou local.  
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culo nacional decidido pelos diferentes representantes da comunidade consoante as 
necessidades diagnosticadas. Não permite a diversidade e a diferença, nem uma concor-
rência saudável que a participação integrada poderia desencadear, promovendo a cons-
trução de uma identidade de escola e elevando a qualidade dos seus resultados.  
Ademais, a implementação deste currículo local, cuja escolha/oferta está subordinada à 
vontade das autarquias, muitas vezes dependente de uma lógica economicista, tem vindo 
a tornar-se de frequência obrigatória e tem feito com que os professores das escolas não 
cumpram o “currículo nacional”, empobrecendo-o e limitando-o às áreas tradicionalmente 
consideradas mais nobres: a língua portuguesa, a matemática e estudo do meio. Em Por-
tugal, a escola para todos não tem sido, na prática, a melhor educação para cada um em 
igualdade de oportunidades; não respeita os ritmos, as possibilidades, as capacidades e 
os interesses individuais; votando muitos a um ciclo redobrado de exclusão escolar (insu-
cesso e abandono) e social (pobreza, desemprego e descriminação). 
Para que esta primeira etapa de educação-formação-aprendizagem básica fundamental 
permita a cada um adquirir os instrumentos para o desenvolvimento das capacidades de 
imaginar, de discernir, aprender a exercer a curiosidade em relação ao mundo, aprender 
a aprender de forma autónoma e responsável e criativa, recomenda-se um currículo 
nacional, da responsabilidade do ME, com 24 ou 25 horas semanais conjugado 16 ou 15 
horas de currículo local da iniciativa da própria escola, considerando que nesta participa e 
tem representação toda a comunidade educativa e que o currículo localmente proposto 
reflita as necessidades dessa mesma comunidade. Este currículo de escola deve ser 
facultativo e opcional obedecendo ao princípio da subsidiariedade, em que as decisões 
são tomadas com a opinião/participação de todos os elementos da comunidade educativa 
(alunos, pais, professores, tecido empresarial, associações…). Tanto o currículo nacional 
quanto o de escola devem ser: planificados e avaliados com a mesma seriedade, as ati-
vidades pensadas numa lógica integrada e interdisciplinar, lecionados por professores 
pertencentes ao quadro do agrupamento ou, pelo menos com estabilidade e ligação à 
comunidade, em que o docente titular é coadjuvado por outros num espírito de trabalho 
cooperativo e colaborativo, bem como na comunicação entre os vários intervenientes. 
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Conclusão  
Durante este trabalho realizámos um movimento regular e sincrónico de “olhar para fora” 
e “olhar para dentro” com a finalidade de melhor compreender a realidade, pois a educa-
ção é isso mesmo, parafraseando Ademar Santos, começamos por treinar o olhar para 
fora e depois, ao olhar para dentro, começamos a pressentir o que não existe quando se 
nos impõe ou nos é imposta a necessidade de interrogar e compreender o que vemos 
fora de nós. E assim descobrimos mundos para além e aquém daquele que espreitamos. 
A partir das seis duplas questões colocadas na introdução procurou-se, pela interseção 
dos olhares para fora e para dentro, uma análise que mostrasse mais os problemas e as 
eventuais soluções para o todo do que para uma das partes isoladamente porque, como 
dizia Ferreira Gomes, efetivamente tudo depende de tudo.  
O modelo de educação-formação-aprendizagem que decorre ao longo da vida, preconi-
zado pelo QEQ, considera a educação básica, alicerce estruturante, obrigatória integran-
do, como educação formal, o nível 1 (dos 6 aos 12 anos) e o nível 2 (dos 12 aos 16 anos) 
em muitos países europeus, tendo por referência as competências desenvolvidas e atin-
gidas e já não só os anos de escolaridade e a idade dos alunos. No nível 1 pretende-se a 
aquisição e o desenvolvimento das competências essenciais procurando satisfazer as 
necessidades básicas fundamentais de aprendizagem para todos os alunos segundo as 
possibilidades de cada um. No nível 2 procura-se já desenvolver as competências neces-
sárias para que cada um, na diversidade de talentos e aptidões, seja capaz de se situar 
no mundo, em relação a si próprio e aos outros, com base numa orientação educativa e 
numa diversidade formativa de opções fundamentais. É neste nível que se desperta para 
a aprendizagem da literacia do trabalho, não especializado ainda, através de abordagens 
profissionalizantes o mais próximo possível dos contextos reais. Ao apontar para um pri-
meiro nível de qualificações que corresponderá aos primeiros anos (dos 3/4 anos até aos 
11/12 anos de idade) entende que qualquer orientação escolar antes dessa idade é pre-
cocemente seletiva e castradora, não dando tempo ao desenvolvimento adequado da 
autonomia e da responsabilidade de cada um. Acentua a exclusão dos mais fracos, 
nomeadamente dos imigrantes, que são orientados para cursos profissionalizantes com 
grandes dificuldades de chegar aos níveis académicos (profissionais, sociais e económi-
cos) mais elevados.  
Em Portugal, o alargamento da escolaridade obrigatória tem sido feito em função de 
dados estatísticos, justapondo níveis de ensino pré-existentes com culturas próprias, em 
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sucessivas reformas que primaram mais por acrescentar ciclos e mudar nomes do que 
por melhorarem a qualidade da realidade educativa. O 1.º CEB continua separado de uma 
educação de infância que ainda não viu assumida a sua função educativa para todos 
desde os 3 anos nem foi integrada inequivocamente na educação básica; a Lei n.º 
85/2009 restringe a «universalidade» da educação de infância que ainda designa por 
«educação pré-escolar» aos 5 anos de idade continuando a manter a descontinuidade e 
a rutura entre a educação aos 5 e aos 6 anos de idade em duas redes, uma de educação 
(ainda) «pré-escolar» e outra de educação escolar, recusando a integração da educação 
de infância «como primeira etapa da educação básica». O 1.º CEB continua com 4 anos 
em vez de 6 pela fusão do 1.º e 2.º CEB; o 2.º ciclo ainda disciplinarizante e pré-liceal fra-
giliza sobretudo aqueles cujas condições socioeconómicas e culturais se afastam desta 
cultura escolar, não promovendo a continuidade no desenvolvimento de cada um pelas 
ruturas que provoca nas transições, nem a aquisição das competências básicas funda-
mentais pelo desenvolvimento das aptidões pessoais que permitem continuar depois a 
aprender de forma autónoma e responsável. O 3.º CEB continua a ser considerado «bási-
co» e «unificado» com um plano curricular uniforme, centralmente definido, com discipli-
nas de cariz marcadamente académico-liceal e com escassas opções, sem orientação 
escolar nem antes nem depois dos 12 anos, quando deveria ser o 1.º ciclo de orientação 
da educação secundária com diversidade curricular para se adaptar às diversidades de 
aptidões, interesses e «vocações» profissionalizantes de todos os alunos dos 12 aos 16 
anos (nível 2 do QEQ). O ensino secundário terá de valorizar uma componente prática e 
profissionalizante e, sobretudo no ensino secundário superior, ser organizado de modo a 
que a sua frequência seja a tempo parcial, possibilitando aos jovens oportunidades de 
aplicar as competências adquiridas na escola em contextos reais de trabalho, à seme-
lhança do que se vai fazendo por essa Europa fora (Holanda, Alemanha, Escandinávia, 
França, Inglaterra e França). A Lei n.º 85/2009 apenas aborda o aspeto quantitativo e 
estatístico da escolaridade, sem referir as necessárias alterações para melhorar a quali-
dade da educação. Ao não o fazer, corre-se o risco de descredibilizar todo o sistema 
educativo pela falência de valor da certificação da avaliação escolar. 
Os sistemas educativos, para além de serem chamados a assegurar o acesso de todos à 
educação em condições de igualdade, devem também procurar a excelência, a formação 
de elites que assegurem os comandos de cada Estado-nação, com bases em critérios 
ideológicos mais ou menos assumidos, procurando fazê-lo a partir da orientação dos gru-
pos escolares. Esta pode realizar-se através da diferenciação em escolas privadas e 
públicas (caso da Inglaterra) e nas formas de agrupamento dos alunos em turmas e esco-
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las públicas diferenciadas (caso da França, Alemanha e Portugal, por exemplo).  
Em Portugal, a seleção dos grupos escolares faz-se através da diferenciação pela fre-
quência pelas elites de escolas privadas pagas. Na escola pública essa diferenciação 
acontece pela frequência de TEIP e de turmas de PCA, CEF e normalmente correspondem 
a um público marginalizado pela própria instituição escolar incapaz de promover as com-
petências básicas fundamentais e de fazer acompanhamentos personalizados aos per-
cursos de educação-formação-aprendizagem. O problema da escola sem classes, das 
classes etárias e das classes de nível continua por resolver, mas torna-se essencial 
quando o que se pretende é a individualização do ensino, possibilitando a cada aluno a 
escola à sua medida. É urgente reabilitar práticas cooperativas de trabalho entre os 
docentes, através da dinamização de processos de formação em contexto que promovam 
uma alteração de hábitos enraizados. A formação proporciona aos professores uma aber-
tura e predisposição à mudança que tanto quanto possível se idealiza útil, ou seja, de 
acordo com as dificuldades sentidas e as exigências específicas do contexto educativo, 
tornando, assim, o professor um profissional capaz de responder aos desafios que lhe 
são colocados na sua prática direta perante os seus pares e os seus alunos. A escola 
terá de procurar a formação das novas elites apoiando e incentivando, sobretudo, todos 
aqueles cujas capacidades se revelem excecionais, independentemente da reprodução 
social baseada na origem socioeconómica, de que a Suécia é um exemplo claro. 
Em Espanha, a procura de convergência para com o modelo de educação-formação-
aprendizagem básica preconizada levou a que o ensino primário passasse de 4 para 5 
anos em 1970 e de 5 para 6 em 1990. Estas reformas começaram a ser implementadas 
no 1.º ano de escolaridade e foram sendo aplicadas a partir daí, havendo simultaneamen-
te dois sistemas: o antigo e o novo que foi sendo aplicado ano a ano, num aumento pro-
gressivo por ano de escolaridade. Os professores mais antigos tiveram tempo de fazer a 
opção por um dos dois e nos casos daqueles que preferiram o antigo sistema puderam 
aposentar-se antes da reforma estar generalizada. Estas reformas implicaram verdadei-
ras alterações no sistema educativo não se limitando a uma alteração de nomenclatura.  
Em Portugal, vagas sucessivas de legislação convulsionam a vida nas escolas desde 
1970 e estão intimamente ligadas à instabilidade governamental que caracteriza Portugal 
que conta com 29 ministros da educação desde 1970, 13 após a aprovação da LBSE 
(1986). Ademais a cada mudança partidária parece evidente uma certa preocupação em 
deixar história através de legislação avulsa que procura resolver problemas específicos 
ao invés de procurar uma intervenção global que se nos afigura preponderante. Este 
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quadro de instabilidade torna ainda mais difícil um processo que em si é já conflituoso 
pelas mudanças que implica com uma classe corporativa e estratificada. As mudanças 
curriculares de fundo só acontecem com anuência e empenhamento dos professores e 
exige que se assumam responsabilidades na gestão do currículo que traduza um projeto 
educativo assumido localmente. Em Portugal, legisla-se com celeridade e frequência, no 
entanto raramente as leis se traduzem em práticas adequadas. O projeto educativo tra-
duz mais uma atitude burocrático-legalista do que uma opção consciente, responsável e 
participada pelos membros de uma comunidade educativa, espelho da comunidade local. 
Por sua vez, a Holanda, pioneira no desenvolvimento do modelo proposto, é exemplo de 
um país que garante a concretização do nível 1 do QEQ, num processo contínuo de práti-
cas pedagógicas, entre os 4 e os 12 anos de idade, realizado na mesma escola, com os 
mesmos professores, com a mesma formação, favorecendo o desenvolvimento de todos 
e respeitando os ritmos individuais, numa concepção qualitativa de educação. O primeiro 
nível de educação-formação-aprendizagem torna-se cada vez mais elevado, se antes era 
saber ler, escrever e contar, hoje é saber ler o mundo que nos rodeia. O seu principal 
papel é o da socialização, aprender a viver com os outros, para que a criança aprenda a 
autonomia, é a partir do relacionamento e do confronto com o outro que ela se conhece a 
si mesma num processo dialético que deve acontecer em continuidade na situação esco-
lar. O primeiro nível de educação-formação-aprendizagem beneficia com a organização 
em dois ciclos sequenciais (dos 3 aos 8 e dos 8 aos 12 anos) a que correspondem a 
fases específicas do desenvolvimento psicológico, reivindicando, para tanto, profissionais 
devidamente preparados para cada um deles. O DL 43/2007 prevê a sua formação: edu-
cadores-professores e professores, contudo também mantém a possibilidade de formar 
só educadores ou professores. Esta ambiguidade legislativa permite manter tudo na 
mesma inviabilizando a mudança e a inovação necessárias. O primeiro desafio hoje é 
para as bases de uma educação-formação-aprendizagem em que a escola, sendo o pon-
to de partida mas não o único, terá de ser o garante de sólidos fundamentos para uma 
vida enquanto processo contínuo de educação, isto é, que permita a cada um dispor dos 
conhecimentos, das atitudes e aptidões de base que lhes permita uma aprendizagem efi-
ciente em situações novas e inesperadas.  
Em Portugal, o primeiro nível de educação-formação-aprendizagem não se efetiva num 
percurso contínuo de desenvolvimento que respeite os ritmos individuais das crianças 
entre os 3/4 aos 11/12 anos, não integra a escola primária de 6 anos, dos 6 aos12 anos, 
(que nem sequer existe) nem a educação infantil dos 3/4 aos 6 anos na mesma escola, 
com os mesmos professores. A continuidade para ser conseguida teria de assentar numa 
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matriz curricular comum, com um equilíbrio entre conteúdos e as competências funda-
mentais a desenvolver; com a avaliação regular das aprendizagens efetuadas pelas 
crianças; com ambientes pedagógicos estáveis, no mesmo estabelecimento com os 
mesmos educadores-professores e professores. A recente publicação das chamadas 
Metas de Aprendizagem pode ser um primeiro passo para o garante desta continuidade. 
Nos anos de 1960 e de 1970, a educação obrigatória em todos os países nórdicos foi 
alargada a nove anos de escolaridade, e o modelo abrangente foi adotado como ponto de 
partida do desenvolvimento de todo o sistema educativo, a partir dos 7 anos de idade. Os 
países escandinavos colocam a criança no centro do processo de educação-formação-
aprendizagem, desenvolvendo uma base sólida de competências que serão essenciais 
para que esta possa fazer escolhas que sejam ao mesmo tempo do seu interesse e do 
interesse da comunidade em que se insere. Nestes países, as escolas gerem o currículo 
nacional a par de um currículo de escola, negociado localmente, permitindo aos alunos (e 
às famílias) escolher e decidir os seus percursos, individualizados, com autonomia e res-
ponsabilidade progressivas. A escola sendo para todos, respeita os ritmos, as possibili-
dades, as capacidades e os interesses individuais, na procura da melhor educação para 
cada um.  
Em Portugal, há uma lógica de legislação centralmente definida sobre o currículo e sobre 
a sua forma de aplicação que os professores não assumem, porque não podem, e tam-
bém, em certa medida, porque não querem ou não sabem e, desde 2005, o governo 
numa pseudo-descentralização passou para a mão dos municípios a decisão de um cur-
rículo local que foi municipalizado. Este, à mercê dos pequenos interesses territoriais ins-
talados, não se traduz em opções qualitativas de complemento ao currículo nacional 
decidido pelos diferentes representantes da comunidade, consoante as necessidades 
diagnosticadas. A lógica de mercado, que subjaz à sua implementação, leva à contrata-
ção de técnicos, nem sempre vocacionados para os aspetos pedagógicos, e sem tempo 
para a articulação/planificação das atividades com os respetivos professores titulares 
numa lógica de programação-intervenção-avaliação. Infelizmente, a implementação deste 
currículo local levou a que, frequentemente, os professores não cumpram o currículo 
nacional empobrecendo-o e limitando-o às áreas tradicionalmente consideradas mais 
nobres: a língua portuguesa, a matemática e o estudo do meio (na perspectiva das ciên-
cias). A escola para todos não tem sido, na prática, a melhor educação para cada um em 
igualdade de oportunidades; não respeita os ritmos, possibilidades, capacidades e inte-
resses individuais; votando muitos a um ciclo redobrado de exclusão escolar (insucesso e 
abandono) e social (pobreza, desemprego e descriminação). 
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Esta primeira etapa de educação-formação-aprendizagem básica fundamental tem de 
satisfazer as necessidades específicas de cada um permitindo, na medida das possibili-
dades individuais, adquirir os instrumentos para o desenvolvimento das capacidades de 
imaginar, discernir; aprender a exercer a curiosidade em relação ao mundo; aprender a 
aprender de forma autónoma e responsável e criativa, e exige escolas autónomas e par-
ticipadas que giram um currículo nacional, da responsabilidade do ME, com 24 ou 25 
horas semanais, conjugado com 16 ou 15 horas de currículo de escola, que reflita as 
necessidades da comunidade educativa. O currículo local de escola deve ser facultativo e 
opcional, obedecendo ao princípio da subsidiariedade, em que as decisões são tomadas 
com a opinião/participação de todos os elementos da comunidade (alunos, pais, profes-
sores, tecido empresarial, associações…). Tanto o currículo nacional quanto o de escola 
devem ser planificados, integrados e avaliados com a mesma seriedade, lecionados por 
professores com estabilidade na comunidade educativa, em que o docente titular é coad-
juvado por outros, organizando as atividades com base na interdisciplinaridade e na 
comunicação entre os intervenientes.  
* 
As mudanças sociais e económicas que têm vindo a ocorrer na Europa parecem não ter 
sido ainda suficientemente percebidas em Portugal para se tirarem as consequências que 
obrigariam a reconceptualizações e alterações qualitativas no sistema educativo portu-
guês. No último meio século, as mudanças verificadas na escola, pela mudança dos seus 
públicos, vieram pôr em causa os fins e os objetivos da educação e formação, a natureza 
das aprendizagens e o tipo de experiências educativas. Hoje é preciso preparar os jovens 
para a responsabilidade de usarem o conhecimento numa sociedade cheia de desafios e 
incertezas, ajudá-los a tornarem-se pessoas capazes de pensar, refletir, usar conheci-
mento em situações reais e com a confiança de que as suas ações podem fazer a dife-
rença. A educação-formação-aprendizagem de hoje tem de centrar-se no acompanha-
mento de percursos individuais de aprendizagem e no desenvolvimento de competências 
dos alunos para inclusão na vida ativa, através da ocupação de um posto de trabalho e 
na motivação para prosseguir estudos ao longo da vida. As escolas e os professores 
virados para o sucesso tradicional de tipo escolar não estão preparados para avaliar a 
aprendizagem de cada aluno por competências e não têm competência para avaliar e 
certificar por competências de acordo com as motivações e percurso de cada um. Os 
diferentes países que constituem a Europa têm procurado respostas para estes desafios. 
Os seis países estudados, 2 de tradição católica (Espanha, França) e 4 de tradição pro-
testante (Holanda, Inglaterra, Alemanha e os países escandinavos dentre os quais a Fin-
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lândia), caracterizados por matrizes culturais e contextos socioeconómicos diversos, esti-
veram na base da reconstrução europeia, da constituição da CEE (1957 – França e Ale-
manha; 1973 – Inglaterra, 1986 – Portugal e Espanha e 1995 - Finlândia) dando origem 
ao que hoje apelidamos de União Europeia. Estes países foram desenhando soluções, 
não exatamente iguais, para os problemas que se foram colocando à educação mas que 
tendem a convergir para o modelo europeu referenciado.  
No caso português, em se tem procurado desenvolver o sistema educativo mais em fun-
ção do crescimento quantitativo e estatístico e não para para a satisfação das necessida-
des das aprendizagens, debatemo-nos com problemas que implicam muitas vezes a 
exclusão dessa «sociedade educativa». A LBSE está manifestamente desajustada ao 
atual e futuro momento de desenvolvimento da Europa e de Portugal, constituindo um 
entrave a evoluções necessárias que têm de ser implementadas no terreno. Os desafios 
que a Europa lança parecem simples e poderiam resumir-se em seis pontos: 1) Integração 
da educação pré-escolar, 1.º e 2.º ciclos num único nível (nível 1 do QEQ e do Quadro 
Nacional de Qualificações) [a exemplo da Holanda]; 2) Diversificação curricular do atual 3.º 
CEB (nível 2 do QEQ e do QNQ) [a exemplo da Holanda, Alemanha, Finlândia, França, Inglaterra 
e Espanha]; 3) O 2.º ciclo do ensino secundário, dos 16 aos 18 anos, com educação geral 
e formação específica para todos (níveis 3 e 4 do QEQ e do QNQ) [a exemplo da Holanda, 
Alemanha, Finlândia, França Inglaterra e Espanha]; 4) Currículo nacional e currículo de escola 
nos níveis 1, 2, 3 do QEQ [a exemplo da Holanda, Alemanha, Finlândia, Inglaterra e Espanha]; 5) 
Autonomia participada das escolas integradas à dimensão municipal [a exemplo da Holan-
da, Alemanha, Finlândia, França Inglaterra e Espanha]; 6) Ensino individualizado à medida de 
cada um [a exemplo da Finlândia]. Mas tais desafios exigem vontade política e sobretudo 
tempo: tempo para a mudança que efetive a inovação permanente, tempo para construir 
a utopia necessária! 
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Decreto-Lei n.º 43/2007 (2007-02-22): aprova o regime jurídico da habilitação profissional para a 
docência na educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário 
Decreto-Lei n.º 3/2008 (2008-01-07): Define os apoios especializados a prestar na educação pré-
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Lei n.º 21/2008 (2008-05-12): 1.ª alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto-Lei n.º 3/2008, 
de 7 de janeiro 
Despacho n.º 14.460/2008 (2008-05-26): estabelece o regulamento que define o regime de acesso 
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(revoga: Desp. n.º 14.753/2005, de 5 de julho; Desp. n.º 16.795/2005, de 3 de agosto; Desp. 
n.º 21.440/2005, de 12 de outubro; Desp. n.º 12.591/2006, de 16 de junho) 
Despacho n.º 14 759/2008 (2008-05-19): cria a equipa de projeto para o reordenamento e requalifi-
cação da rede escolar 
Decreto-Lei n.º 144/2008 (2008-07-28): desenvolve o quadro de transferência de competências para 
os municípios em matéria de educação 
Portaria n.º1049-A/2008 (2008-09-16): determinação da dotação máxima de referência do pessoal 
não docente 
Despacho normativo n.º 55/2008 (2008-10-23): define normas orientadoras para a constituição de 
TEIP de segunda geração 
Decreto-Lei n.º 75/2008 (2008-04-22): aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário 
Despacho n. º 19.308/2008 (2008-11-21): distribuição do serviço docente, nas áreas curriculares 
disciplinares, ao nível do 2.º ciclo 
Despacho n.º 8065/2009 (2009-03-20): identifica as escolas que se devem considerar escolas 
prioritárias para efeitos de atribuição de recursos no âmbito dos diversos projetos do ME 
Portaria n.º 365/2009 (2009-04-07): regula o procedimento concursal de recrutamento do pessoal 
docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário para os quadros dos 
agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas legalmente definidos como prioritários 
Portaria n.º 782/2009 (2009-07-23): regula o Quadro Nacional de Qualificações e define os descrito-
res para a caracterização dos níveis de qualificação nacionais 
Lei n.º 85/2009 (2009-08-27): estabelece o regime da escolaridade obrigatória para as crianças e 
jovens que se encontram em idade escolar e consagra a universalidade da educação pré-
escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade 
Decreto-Lei n.º 212/2009 (2009-09-03): estabelece o regime aplicável à contratação de técnicos que 
asseguram o desenvolvimento das AEC no 1.º CEB nos agrupamentos de escolas da rede 
pública 
Despacho n.º 100/2010 (2010-01-05): criada a Comissão de Acompanhamento do Programa Mais 
Sucesso Escolar 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2010 (2010-06-14): define os critérios de reordenamento 
da rede escolar
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Anexo II: Referência ao sistema educativo alemão 
A Alemanha é constituída por 16 estados – Länder. Cada um destes goza de ampla autonomia, 
tem a sua constituição e elege o seu próprio governo, o qual legisla dentro dos seus limites territo-
riais, o que justifica que certos Länder não tenham exatamente a mesma estrutura de educação; 
existe contudo a necessidade de uniformizar alguns aspetos relativos a essa mesma estrutura que 
permitam a harmonização ao nível, nomeadamente, da certificação. A responsabilidade do siste-
ma educativo é determinada pela estrutura federal do estado alemão e, de acordo com a constitui-
ção, Grundgesetz, a legislação e a administração escolares cabem aos Länder. O governo federal 
tem uma margem de manobra muito limitada no domínio da educação, sendo a sua ação centrada 
na formação profissional nas empresas, na definição do quadro regulador do serviço público e 
pagamentos ao pessoal. As responsabilidades essenciais são partilhadas entre os órgãos esta-
duais e as autoridades locais, os Schulämter. Normalmente, as escolas primárias (Grundschulen), 
as escolas do secundário inferior (Hauptschulen) e as escolas do ensino especial, são dirigidas 
pelas autoridades locais, enquanto as outras escolas, incluindo as do ensino vocacional, são 
administradas centralmente pelo ministério do Länder. As escolas por si têm uma autonomia muito 
reduzida gerindo somente os recursos que lhes são disponibilizados. O financiamento das escolas 
públicas é assegurado pelas autoridades locais e estaduais.  
A educação infantil, Kindergarten, para crianças entre os 3 e os 6 anos de idade, é maioritariamen-
te privada e não faz parte do sistema educativo; o pessoal que trabalha neste nível não tem o 
estatuto nem a formação de professores. Contudo, a lei Tagesbetreuungsausbaugesetz (TAG) de 
1990, revista pela Kinder- und Jugendhilfeweiterentwicklungsgesetz (KICK) de 2004, vem obrigar 
os estados a legislarem (1992, 1996, 1999) no sentido de garantirem a qualidade e a quantidade 
de lugares assegurados para a educação pré-primária de modo a que cada criança dos três anos 
até à sua entrada na escola primária, sem restrições, tenha um lugar num jardim de infância. Em 
2008 a Kinderförderungsgesetz (KiföG) estipula que as autoridades locais, o Kommunen, tenham 
autonomia para legislar nesta matéria sendo da sua responsabilidade o seu financiamento (EURY-
DICE, 2009/10).  
O sistema educativo alemão contempla uma escolaridade obrigatória de 12 anos, dos 6 aos 16 
anos de idade a tempo inteiro e dos 16 aos 18 anos a tempo parcial.  
A escola primária (Grundschule) exige como condição de admissão, para além da idade cronológi-
ca de 6 anos, um exame de maturidade escolar; ministra um ensino geral comum e tem a duração 
de 4 anos, dos 6 aos 9 anos de idade, (em Berlim e Brandenburg tem a duração de 6 anos, dos 6 
aos 11 anos de idade). As crianças, física ou mentalmente desfavorecidas, a partir dos 6 anos, 
frequentam escolas próprias (Schulkindergarten). Durante os dois primeiros anos da Grundschule 
a avaliação das aprendizagens é feita a partir da observação direta. A partir do 3.º ano as crianças 
começam a familiarizar-se com provas escritas (sobretudo em alemão, ciências e matemática); a 
avaliação é feita com base nos requisitos do currículo, conhecimentos, habilidades e competên-
cias adquiridos na sala de aula e assume a forma de um relatório detalhado, que os alunos rece-
bem no final de cada semestre, e onde, para além do nível de desempenho alcançado, poderá 
constar a sua conduta social dentro da escola; a progressão ou não do aluno depende da nota 
obtida neste relatório (Zeugnis) no final do ano.  
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Terminada a escola primária (Grundschule), as crianças, avaliadas pelos professores segundo as 
suas competências, são orientadas para o ensino secundário curto ou longo. No final do 4.º ano 
(ou do 6.º) os alunos recebem um relatório que, de acordo com as leis de cada um dos Länder, 
indica qual o tipo de escola a frequentar. Em seguida, através de regulamentos que regem a tran-
sição do ensino primário para o secundário, em alguns casos vinculativa sobre a escolha da esco-
la e/ou curso a seguir no ensino secundário inferior (Sekundarstufe), a decisão é tomada logo 
após os primeiros 4 anos de frequência escolar. Esta decisão poderá ser tomada ainda no final do 
5.º ou 6.º ano de frequência ou levando à entrada numa escola polivalente (Gesamtschule). O 
direito à livre escolha, pelos pais, da escola a frequentar não concede o direito à frequência efetiva 
de uma escola específica (EURYDICE, 2009/10). 
No ensino secundário curto há três escolas de 1.º ciclo, a saber:  
1)
 a Hauptschule ou escola primária superior profissionalizante, com a duração de 5 anos, para os 
alunos que têm dificuldades na língua alemã (o que é o caso de grande parte dos filhos de imi-
grantes), para os que gostam mais de coisas práticas ou são considerados mais aptos para segui-
rem uma via profissionalizante (3 em Berlim e Brandenburg); a seguir, o aluno pode aprender uma 
profissão numa Berufschule (escola técnica de 2.º ciclo); 
2)
 a Realschule ou escola média, com a duração de 6 anos (4 em Berlim, Brandenburg, Hamburg e 
Baviera) tem como condição de acesso um mínimo de 10 anos e um máximo de 13 anos de idade, 
tem um exame de admissão prévio e destina-se a alunos que sejam bons tanto na componente 
teórica como na prática; a seguir, o aluno pode optar por um 2.º ciclo: i) ensino secundário técnico, 
criado em 1969, que dá acesso aos colégios técnicos pós-secundários (Fachhochschulen), ou ii) 
profissional, a tempo parcial, 8 a 12 horas por semana; ou iii) pelo ensino técnico especializado, 
com uma duração que pode ir até aos 3 anos, com um grande leque de opções e dupla certifica-
ção à saída.  
3)
 a Gesamtschule, uma escola polivalente de tipo integrado e cooperativo, reagrupa os tipos de 
ensino ministrados na Hauptschule, na Realschule e no Gymnasium, numa única unidade organi-
zacional e pedagógica, do 5.º ao 9.º ou 10.º ano (poderá ter início no 7.º ano onde a primária é de 
6 anos ou quando os alunos frequentaram anteriormente um ciclo de orientação, Orientierungsstu-
fe). Os alunos agrupam-se em função do certificado final desejado: o Hauptschulabschluss, o mit-
tlerer Schulabschluss ou o direito a aceder ao gymnasiale Oberstufe (EURYDICE, 1998).  
O Gymnasium, escola secundária com o nível inferior e superior, proporciona um ensino secundá-
rio longo, para os considerados melhores alunos. Divide-se em duas categorias: 1) Normalform, 
logo a seguir à escola primária, com 3 ciclos de 3 anos cada, o inferior (Unterstufe), o médio 
(Mitellstufe) e o superior (Oberstufe), que prepara para o diploma final do secundário (Abitur). No 
segundo e terceiro ciclos do Normalform verifica-se uma grande ramificação do saber em secções: 
clássica, moderna, científica, ciências económicas, ciências sociais e belas artes e música. Os 
alunos provindos das Hauptschulen e das Realschulen podem prosseguir estudos na 2) Aufbau-
form para preparação do diploma final do secundário (Abitur).  
Os alunos a partir dos 16 anos podem continuar os seus estudos gerais e trabalhar numa empre-
sa, a tempo parcial e em alternância, obtendo no final uma dupla certificação (sistema dual).  
A Abendrealschule, escola média noturna, com a duração de 6 semestres, é direcionada sobretu-
do a jovens ou adultos que tenham abandonado precocemente os seus estudos gerais, isto é, 
pessoas que tenham terminado a Hauptshule e um ensino profissional com experiência da ativida-
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de profissional durante 3 anos; esta última modalidade funciona a tempo parcial - 15 horas por 
semana.  
O Kolleg, instituto de ensino geral, prepara jovens para a entrada no ensino superior, muitas vezes 
em regime de internato onde os alunos recebem uma bolsa e não podem desempenhar qualquer 
atividade profissional.  
As Abendgymnasien, escolas secundárias gerais noturnas, são dirigidas a pessoas que não termi-
naram a escolaridade mas que pretendem entrar no ensino superior, estudando a tempo parcial 
(pelo menos 17 horas por semana) em simultaneidade com o exercício de uma profissão. (OCDE, 
1972b; http://lcweb2.loc.gov/frd/cs/profiles/Germany.pdf; EURYDICE, 1998; 2009/2010).  
Na década de 1970 a Alemanha sofreu uma forte expansão do seu sistema educativo, tendo tripli-
cado até meados dos anos 1990 o número de alunos que frequentavam os últimos anos do Gym-
nasium, via de acesso à universidade, enquanto o número de alunos da Hauptschule se reduzia 
para metade e se transformava numa resposta «para alumnado con problemas, para niños de 
familias con dificultades de tipo social o para niños de origen no alemán» (SCHULTE, 2005: 151), 
dando origem à formação de guetos, sobretudo nas grandes cidades, onde a frequência da 
Hauptschule por alunos filhos de estrangeiros era de 80 a 90% (SCHULTE, 2005).  
Normalmente, as atividades letivas desenvolvem-se sobretudo na parte da manhã pois, face à ten-
tativa de implementação da escola a tempo inteiro, os alemães «receavam que as instâncias ofi-
ciais quisessem (…) aumentar ainda mais a sua influência na educação das crianças e pensavam 
que competia antes de mais às famílias ocupar-se das crianças fora do tempo de aulas» (EURYDI-
CE, 1998: 108). «En comparación con otros países, la jornada escolar en Alemania es 
relativamente corta: de 8 de la mañana a 12 del mediodía en primaria, y de 8 a 13.30 en 
secundaria» (SCHULTE, 2005: 159), ficando assegurado na lei o direito a brincar. Assim, apesar do 
aumento da oferta de atividades de enquadramento e vigilância fora do tempo de aulas, «as esco-
las a tempo inteiro continuam a ser uma exceção na Alemanha» (EURYDICE, 1998: 109).  
Atualmente, o sistema educativo alemão apresenta uma estrutura similar na maioria dos Länder 





Os Länder de Berlim e Brandenburg têm já uma escola primária mais europeia com 6 anos (dos 6 
aos 11 anos de idade).  
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Figura 1: Sistema educativo alemão 
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Anexo III: Referência ao sistema educativo francês 
O sistema educativo francês baseia-se nos princípios da Revolução de 1789, que consideram que 
a organização da educação pública é obrigatória, gratuita e laica em todos os níveis e é um dever 
do Estado. Apesar de coexistirem escolas públicas e privadas, estas não estão autorizadas a certi-
ficar estudos, sendo que é necessário o reconhecimento por parte do estado a partir de um exame 
nacional (MEN, 2010: http://www.education.gouv.fr/).  
Em França, em 1947, a comissão Langevin-Wallon apontava para uma escolaridade obrigatória de 
12 anos, até aos 18 anos de idade, em 3 ciclos: ensino primário de 6 anos (dos 6 aos 11 anos), 
ciclo de orientação de 4 anos (dos 12 aos 15 anos) e ciclo de determinação de 2 anos (dos 16 aos 
18 anos). Este projeto não chegou, na altura, a concretizar-se e, em 1959, a reforma Berthoin 
preconizava uma escolaridade obrigatória até aos 16 anos de idade a partir de 1967 (GASPAR, 
2003; PROST, 2004; MEIRELES-COELHO, 2010b).  
Em 1970, a escolaridade obrigatória era de 10 anos, dos 6 aos 16 anos (OCDE, 1972a). As classes 
enfantines e as écoles maternelles para crianças entre os 2 e os 6 anos, podiam ser privadas ou 
públicas, estando algumas destas na dependência das escolas primárias. O ensino primário, dis-
pensado nas escolas públicas e privadas autónomas, compreende o cours préparatoire (CP), os 
cours élémentaires (CE1 e CE2) e os cours moyens (CM1 e CM2). O ensino secundário geral pro-
longava o ensino elementar até aos 14 anos, idade que correspondia ao final da escolaridade 
obrigatória. No final desta etapa recebia-se um certificado de estudos primários. O prolongamento 
da escolaridade obrigatória até aos 16 anos de idade criou o primeiro ciclo do ensino secundário 
nos collèges d’enseignement secondaire (CES) e collèges d’enseignement général (CEG) renova-
dos para extinguirem, progressivamente, as classes de fin d’études primaires. O ensino do primei-
ro ciclo do secundário, ou ciclo de observação e orientação, era desenvolvido: 1) nos liceus 2) nos 
CEG ou 3) nos CES, instituição onde se passou a ministrar o 1.º ciclo do ensino secundário. No 
final do ensino elementar, todos os alunos entram no ensino de 1.º ciclo que compreende as clas-
ses de 6ème, 5ème, 4ème e 3ème. Os dois primeiros anos do 1.º ciclo (6ème e 5ème) são comuns a todos 
os alunos, sendo que a partir da 4ème os alunos iniciam as suas escolhas entre várias disciplinas 
de opção, mantendo porém um tronco comum. O segundo ciclo do ensino secundário engloba a) o 
ensino longo de vocação geral ou técnica, a tempo inteiro, que irá permitir, após a obtenção do 
Baccalauréat, o prosseguimento de estudos nas universidades, b) o ensino profissional curto, que 
nalgumas modalidades se desenvolve a meio tempo, c) o ensino agrícola (OCDEa, 1972).  
Em 1975, a lei Haby (loi n° 75-620) unifica as estr uturas administrativas do primeiro ciclo em collè-
ges, suprimindo a distinção entre CES e CEG, e unifica também as estruturas pedagógicas homo-
geneizando os conteúdos das disciplinas: «Tous les enfants reçoivent dans les collèges une for-
mation secondaire. Celle-ci succède sans discontinuité à la formation primaire en vue de donner 
aux élèves une culture accordée à la société de leur temps. (…) Les collèges dispensent un 
enseignement commun, réparti sur quatre niveaux successifs» (loi n° 75-620, art. 4). Em 1981 são 
criadas as ZEP que pretendem fazer um reforço seletivo nas áreas de educação e em contextos 
sociais onde a taxa de abandono e o insucesso são maiores. Em 1989, a lei Jospin (loi n° 89-486 
du 10 juillet 1989 d'orientation sur l'éducation) propôs a divisão em ciclos de duração diversa, 
segundo a tabela (fig.2) a seguir apresentada: 
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Atualmente o sistema educativo francês agrupa a educação primária (3-11 anos) englobando 
l’école maternelle (petite moyenne et grande section) e l’école élémentaire, organizada em 3 ciclos 
e o ensino secundário (11-16 anos) dispensado nos collège e nos lycée. A educação primária tem 
uma duração semanal obrigatória de 24 horas com a possibilidade de se beneficiar de 2 horas 
suplementares em caso de dificuldades escolares. Os seus objetivos, conteúdos e horários são 
definidos pela administração central. O pessoal docente quer da educação primária quer da edu-
cação pré-escolar, tem a mesma formação de base. Desde 2002 que as OCEP fazem parte do 
novo programa para o ensino primário, de modo a assegurar uma cuidada transição pedagógica 
para a escolaridade formal. A educação pré-escolar, para além de assegurar a integração social e 
cultural das crianças, inicia as aprendizagens fundamentais, entre as quais, a leitura (GAUTHIER, 
2005: 33). Segundo dados disponíveis na página do MEN, existiam em 2008, 49.498 escolas públi-
cas ou creches e 5.377 escolas particulares sendo que a responsabilidade da sua manutenção 
pertence aos municípios (MEN, 2010). Relativamente ao ensino secundário inferior, não existe 
seleção e o acesso ao collège está aberto a todos segundo o princípio da igualdade de oportuni-
dades, o seu objetivo é prolongar e completar as aquisições básicas iniciadas na escola primária 
facilitando a transição aos alunos na 6ème ou ciclo de observação; as classes de 5ème e 4ème, ciclo 
de aperfeiçoamento, ampliam os conhecimentos e métodos de trabalho; na classe de 3ème, ciclo 
de orientação, a continuidade é estabelecida para estudos mais avançados ou para uma mudança 
tendo em vista a formação profissional. O lycée corresponde ao ensino secundário superior e mar-
ca a primeira rutura com a lógica de um tronco comum aberto a todos os alunos. O lycée divide-se 
em três vias distintas: geral, tecnológica e profissional, e termina com a obtenção do baccalauréat.  




























Figura 2: Sistema educativo francês 
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Anexo IV: Referência ao sistema educativo inglês 
O Reino Unido é uma monarquia constitucional constituído pela Grã-Bretanha (Inglaterra, País de 
Gales e Escócia) e pela Irlanda do Norte. A legislação sobre educação do País de Gales e da 
Inglaterra é semelhante e é elaborado pelo Parlamento de Londres. Neste trabalho abordaremos, 
apenas, o sistema educativo relativo a estas duas nações, sob a denominação de sistema educa-
tivo inglês.  
Desde 1870 que a administração do sistema educativo inglês se efetiva a nível local sendo que a 
função do governo central se limita ao suporte financeiro e à garantia de aplicação da política edu-
cativa nacional. Desde 1944 que cada escola pública tem o seu governing body, cuja ação efetiva 
é a ligação entre a LEA e o diretor/reitor (Headmaster/Principal).  
Entre 1870 e 1944 a Inglaterra criou um sistema educativo para as massas e assistindo-se a uma 
passagem do poder da igreja para o estado em que o poder do estado era uma mescla de pode-
res centrais e locais.  
As escolas públicas, financiadas pelas LEA, podem ser de três tipos, a saber: 1) Infants schools (1.º 
ciclo); 2) Junior schools (2.º ciclo) ou 3) All-age schools (acolhem primário e o secundário simulta-
neamente). O 1.º ciclo tem a duração de dois anos (dos 5/6 aos 7/8 anos de idade) e não há exa-
me para a passagem ao ciclo seguinte. O 2.º ciclo destina-se a crianças até aos 12 anos. No final 
da escola primária, não existe exame nacional mas, com base na análise do dossier de primária, 
dos testes de aptidão, dos relatórios dos professores, os alunos são encaminhados para um 
determinado tipo de escola secundária. As LEA tem a liberdade de decidir os meios para avaliar 
as capacidades dos alunos e os orientar para as diferentes escolas de ensino secundário. Esta 
distribuição varia segundo a área de residência, n.º de vagas, etc.… As autoridades responsáveis 
podem reconsiderar a decisão em qualquer momento do secundário, mudando o aluno de escola, 
desde que este pareça ter sido mal orientado.  
O ensino secundário público realiza-se: 1) nas Grammar schools, onde se desenvolve um ensino 
mais académico tendo em vista o prosseguimento de estudos, corresponde ao ensino secundário 
clássico; 2) nas Secondary modern schools, é ministrado um ensino geral com uma orientação prá-
tica (trabalhos manuais, economia doméstica, etc.…) 3) nas Secondary technical schools, oferece 
um ensino semelhante às escolas secundárias clássicas contudo as ciências, as matemáticas, e 
as matérias técnicas e práticas têm um peso superior, estas escolas estão muito ligadas à indús-
tria local e às escolas técnicas; 4) nas Comprehensive schools, são polivalentes e destinam-se a 
receber todos os alunos de uma comunidade, dando resposta quaisquer que sejam as aptidões 
demonstradas, os interesses ou formação anterior, os alunos são encorajados a conviver, a esti-
mularem-se mutuamente de modo a que todos aprendam a tolerância e a compreensão. A sua 
organização depende das LEA que podem decidir pela polivalência total (acolhe alunos dos 11 
aos 18 anos de idade, assegura-lhes a permanência até ao fim da escolaridade obrigatória mas 
não preparam para o exame nacional) ou parcial, que pode dar três respostas diferenciadas: 1) no 
final da frequência de uma escola polivalente de 1.º ciclo (2 anos) todos seguem para uma escola 
polivalente de segundo ciclo; 2) todos entram na escola polivalente de 1.º ciclo mas, aos treze 
anos, os melhores são encaminhados para outra escola, de 2.º ciclo, enquanto os restantes se 
mantêm na mesma escola; 3) todos entram no 1.º ciclo mas aos 13/14 anos os alunos optam por 
uma escola de 2.º ciclo que permite prosseguimento de estudos ou por uma também de 2.º ciclo 
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onde tal não será possível. 90% dos alunos do secundário frequentam as Comprehensive schools 
(FIALAIRE, 1996:198). Após 4 ou 5 anos de frequência do ensino secundário, os alunos obtêm o 
General Certificat of Education (GEC) de nível 0, ou de nível A (no final de 6 ou 7 anos de fre-
quência), exames realizados por disciplina em ambos os casos. Os alunos que pretendam prosse-
guir estudos devem obter aprovação em vários exames do GEC, número que varia consideravel-
mente consoante os estudos pretendidos. Existem ainda: 1) escolas semi-privadas, as Direct Grant 
Grammar schools que não dependem das LEA; 2) as escolas privadas: a) as que são reconhecidas 
como eficientes: A) Preparoty schools que dispensam um ensino primário e secundário e preparam 
os alunos para a entrada nas Public schools pela realização de um exame, aos 14 anos; ou B) 
Public schools destinadas a alunos que pretendam prosseguir estudos, sobretudo nas universida-
des de Oxford e Cambrigde, pelo que têm de realizar no final o exame Oxbridge; b) as que não são 
reconhecidas como eficazes, as Independents schools-secondary; e 3) ensino secundário sob a 
forma de internato, a maioria privados, as Boarding schools, destinadas a crianças com pais 
ausentes no estrangeiro ou cujo trabalho obriga a deslocações frequentes. O ensino é gratuito 
mas as famílias comparticipam de acordo com as suas possibilidades (OCDE, 1972d). 
Atualmente, em Inglaterra, o percurso educativo obrigatório está separado em duas fases: a edu-
cação primária (dos 5 aos 11 anos) e a educação secundária (dos 12 aos 18 anos) (ver fig.3).  
 
O ensino pré-primário desenvolve-se em Nursery/ Primary Schools dos 3 aos 4/5 anos. A partir 
dos 5 começa a educação primária propriamente dita, dividida Key Stage 1 (corresponde ao 1.º 
ano) e Key Stage 2 (dos 6 aos 11 anos). No final do Key Stage 1 os alunos fazem exames nacio-
nais de Inglês e Matemática. No final do Key Stage 2 os alunos fazem exames nacionais, de 
Inglês, Matemática e Ciências. Ninguém fica retido dado o seu caráter formativo. Dos 11 aos 13/14 
anos os alunos frequentam o Key Stage 3 e o Key Stage 4 (14/15 anos de idade) que compõem o 
ensino secundário obrigatório. No final do Key Stage 3 os alunos fazem exames nacionais, tam-
bém de caráter formativo, de Inglês, Matemática e Ciências. No final do primeiro ano do Key Stage 
4 os alunos começam a fazer os GCSE's (General Certificate of Secondary School) que não sendo 
obrigatórios são realizados por muitos alunos. Inglês, Matemática e Ciências são as disciplinas 
obrigatoriamente examinadas nos GCSE's, mas os alunos podem escolher ser avaliados noutras 
disciplinas que considerem mais favoráveis para um futuro percurso profissional; e no final do 
segundo quase todos os alunos são avaliados através dos GCSE's ou dos NVQ's que darão aces-
so ao ensino vocacional. O 6th Form (dos 16 aos 18 anos) serve de preparação para o acesso à 
universidade. Os alunos fazem os Advanced Levels, conhecidos como A-Level's, exames em 
várias disciplinas, consoante o curso/universidade que pretendem frequentar. Normalmente, ao 
chegar a esta fase a maioria dos alunos faz um ano de pausa para viajar ou trabalhar, antes de 
entrar na universidade (EURYDICE, 2010b). 
Figura 3: Sistema educativo inglês 
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Anexo V: Referência ao sistema educativo espanhol 
 
Em 1857 em Espanha, a Lei Moyano instituiu o ensino obrigatório dos 6 aos 9 anos de idade, gra-
tuito nas escolas públicas. Em 1970 uma nova organização política do estado inicia a transferência 
efetiva de competências educativas para as regiões (um processo que se concluiu sob o governo 
do Partido Popular no final dos anos noventa) e Villar Pallasí põe em marcha uma grande reforma 
do sistema educativo e publica a Lei Geral de Educação (LGE): a escolaridade obrigatória passa 
de 4 para 8 anos, englobando um ensino primário de 5 anos e um ensino secundário geral de 3 
anos na Educação Geral Básica; a educação pré-escolar dos 3 aos 5 anos passa a integrar o sis-
tema educativo; o ensino secundário superior aumenta de 2 para 3 anos, dos 14 aos 17, passando 
a denominar-se Bachillerato Unificado e Polivalente (LGE, 1970; MEIRELES-COELHO, 1996; PRATS, 
2005; COTOVIO, 2010). De acordo com esta lei, a educação básica passa a compreender 2 ciclos: 
dos 6 aos 10 anos e dos 11 aos 13/14 anos, durante os quais se pretende que cada aluno adquira 
as aprendizagens fundamentais que lhe permitam prosseguir estudos ou entrar na vida ativa. 
Enquanto o primeiro ciclo se caracteriza pelo caráter globalizante das aprendizagens, o segundo 
desenvolve-se através de uma ligeira diversificação das aprendizagens por áreas de conhecimen-
to, incluindo atividades de orientação. A conclusão da educação básica com aproveitamento con-
fere o título de “graduado escolar”, que permite o acesso ao Bachillerato (LGE, 1970, art. 20.º 3). 
Os alunos que não pretendam prosseguir estudos receberão uma formação profissional obrigató-
ria e gratuita de grau 1 (LGE, 1970, art. 40.º 2A). A reforma educativa da década de 70 permitiu 
alcançar o acesso generalizado a uma educação básica de oito anos, embora o insucesso escolar 
se tenha tornado bastante significativo (MEIRELES-COELHO, 1996).  
Em 1990, a LOGSE veio tentar adaptar o sistema educativo espanhol aos modelos de gestão dos 
sistemas educativos mais comuns em países europeus e garantir o direito à educação, dos 6 aos 
16 anos, para todas as crianças e jovens (PRATS, 2005). A reorganização do sistema educativo, 
conjeturada na LOGSE, procurou solucionar os problemas de insucesso e abandono escolares, 
que caracterizavam o final da educação básica, e incluir na escolaridade obrigatória disciplinas e 
metodologias próprias da educação secundária, evitando, deste modo, que, aos 14 anos, os alu-
nos tenham que escolher prematuramente entre diferentes opções escolares e profissionais 
(BORELAND-VIÑAS, 1990; COTOVIO, 2010). A educação básica obrigatória passa, assim, a englobar 
uma educação primária de 6 anos, dos 6 os 12 anos, e uma educação secundária elementar dos 
12 aos 16 anos – idade considerada mínima para o ingresso no mundo do trabalho. Na educação 
primária, pretende-se um ensino individualizado e adaptado aos ritmos de aprendizagem de cada 
aluno (LOGSE, 1990, art. 14.º-3) e na educação secundária, o aluno é ainda estimulado para 
“aprender a aprender” e para desenvolver a capacidade de trabalhar em equipa (LOGSE, 1990, art. 
20.º-4). A LOGSE revela-se num modelo compreensivo (e obrigatório) dos 14 aos 16 anos de idade, 
apesar de quebrar o princípio da estrutura integrada da educação básica, com escolas e professo-
res diferentes, e portanto, mais perto dos modelos mistos que dividem mas não segregam (PRATS, 
2005; PRATS, 2010).  
Em 2006, a LOE vem recuperar a educação infantil enquanto etapa educativa e não meramente 
assistencial como fora considerada na LOCE (2002), dividindo-a em 2 ciclos: o 1.º ciclo dos 0 aos 3 
anos de idade e o 2.º ciclo dos 3 aos 6 anos de idade. No 2.º ciclo pretende-se uma primeira abor-
dagem para promover a alfabetização, a introdução às habilidades lógico-matemáticas, a língua 
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estrangeira, a utilização das TIC e o conhecimento das linguagens artísticas. A educação primária, 
que junto com a ESO constituem a educação básica obrigatória e gratuita, está dividida em três 
ciclos: 1.º Ciclo (6-7 anos), 2.º Ciclo (8-9 anos) e 3.º Ciclo (10-11 anos). A Educación Secundaria 
Obligatoria (ESO) está dividida em: 1.º Ciclo (12-13 anos) e 2.º Ciclo (14-15 anos). No final segue-
se o Bachillerato, em dois anos (16-17) e três tipos, organizados de maneiras diferentes, depen-
dendo do tipo e disciplinas opcionais escolhidas. O diploma final é adquirido pela passagem nas 
disciplinas (sem exame seletivo como previsto na LOCE). Para aceder à Universidade os alunos 







Anexo VI: Referência ao sistema educativo holandês 
 
A partir de 1969 a Holanda apresenta uma escolaridade obrigatória de 9 anos (dos 6 aos 15 anos 
de idade). O ensino pré-primário era direcionado a crianças dos 4 aos 6/7 anos de idade sendo 
dispensado nas Kleuteronderwijs ou em escolas especiais dedicadas a crianças com deficiência 
física ou mental ou para as que não possuem domicílio fixo. O ensino primário normal, Gewoon 
lager onderwijs, era para crianças dos 6 aos 12 anos e o ensino primário especial, Buitengewoon 
onderwijs, para crianças com incapacidades ou sem domicílio fixo, que o iniciavam com a idade de 
7 anos.  
Após a conclusão do ensino primário, os alunos prosseguiam para uma de três vias: o ensino 
secundário geral curto, o ensino secundário geral longo ou o ensino secundário técnico e profis-
sional. O ensino secundário curto, Middelbaar Algemeen Voorgezet Onderwijis (MAVO), era um 
ensino médio que correspondia ao final da escolaridade obrigatória sem qualquer formação profis-
sional, contudo dava acesso ao ensino profissional de 2.º ciclo. Quanto ao ensino secundário geral 
longo, os alunos podiam optar por um de quatro tipos de ensino: 1) Hoger algemeem voortgezet 
onderwijs (HAVO), 2) Voorbereidend wetenschappelijkl onderwijs (VWO), considerado ensino pré-
universitário, e desenvolvia-se no Gymnasium ou no Atheneum; 3) Escolas secundárias de noite 
que desenvolviam um ensino a tempo parcial e podiam permitir, ou não, o prosseguimento de 
estudos; 4) escolas especiais de ensino prolongado. O primeiro ano das escolas de ensino secun-
dário, curto ou longo, é conhecido por ano de transição (brugklas ou gemeenschappelijk leerjaar), 
no qual são ensinadas as mesmas matérias. Podem existir combinações de diferentes tipos de 
ensino geral e profissional, que, em certos casos se estendem ao 2.º e 3.º anos. Este ano de tran-
Figura 4: Sistema educativo espanhol 
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sição permite, por um lado, as transferências horizontais entre os diversos tipos de escola e, por 
outro lado, a aquisição de bases sólidas para as aprendizagens posteriores. Para se ser admitido 
neste ano de transição os alunos devem ter concluído o ensino primário com sucesso, de acordo 
com o certificado emitido pela escola primária de origem, com a indicação do tipo de escola que 
este deve vir a frequentar. Durante o ano de transição os alunos são submetidos a uma nova sele-
ção (a partir de testes e observação contínua) para determinar o tipo de ensino para que devem 
ser encaminhados (OCDEC, 1972).  
A partir de 1985, a educação pré-primária e a primária unem-se num único nível, a escola básica 
ou “basisonderwijis”, de 8 anos (2 anos de pré primária + 6 anos de primária) e é dirigida a crian-
ças que tenham completado os 4 anos de idade. O segundo nível constitui a educação secundária 
da qual se seguem diferentes modalidades com orientações e durações diversas. Estas modalida-
des agrupam-se em dois tipos de sistemas: a escola secundária geral e a escola secundária voca-
cional. O MAVO, com uma duração de 4 anos (dos 12 aos 16 anos de idade) é, normalmente 
escolhida pelos alunos que pretendem dar os seus estudos por concluídos no seu final. O HAVO 
constitui a educação secundária superior, tem uma duração de 5 anos (dos 12 aos 17 anos de 
idade) proporcionando uma educação superior ao MAVO e permitindo o ingresso no ensino profis-
sional superior. O VWO, Voorbereidend Wetenschappelijk Onderwijis, começa quando os alunos 
terminam a educação básica e tem como objetivo preparar para o prosseguimento de estudos na 
universidade. Este tipo de escola oferece o nível mais elevado de educação secundária (6 anos, 
dos 12 aos 18) em três modalidades distintas: 1) o Gymnazium, 2) o Atheneum e 3) o Ongedeeld. O 
VWO junta na mesma escola a educação secundária e o secundário superior. É de realçar a exis-
tência, em qualquer das escolas, de um ano comum, uma classe de transição, que permite a per-
meabilidade entre estas (FIALAIRE, 1996) e mesmo aqueles que optam pela frequência do MAVO 
ou do HAVO, podem ingressar mais tarde numa escola com um grau superior de formação, aca-
bando os anos em falta e obter o respetivo diploma. Dentro da educação vocacional consideram-
se as Voorbereidend Beroepsonderwijis (VBO) e as Middelbaar Beroepsonderwijis (MBO). O VBO 
é o primeiro nível da educação vocacional, tem a duração de 4 anos e fornece uma educação e 
formação básica numa área de trabalho. A terminar este nível, os alunos podem optar pelo ingres-
so no mundo laboral ou continuar os seus estudos no MBO. O MBO, por sua vez, oferece uma 
ampla variedade de formações agrupadas segundo 4 grandes áreas: a) tecnologia, b) economia c) 
saúde e serviços pessoais, d) agricultura e meio ambiente. A duração dos estudos varia segundo o 
programa e a escola frequentada, durando entre 2 a 4 anos. No final os alunos podem continuar 
os estudos numa escola profissional.  
A escolaridade obrigatória (leerplicht) começa, assim, aos cinco anos de idade, embora na prática 
a maioria das escolas receba as crianças aos quatro anos de idade. A partir dos dezasseis anos a 
escolaridade obrigatória é a tempo parcial (leerplicht partiële), isto é, todos os alunos devem ir à 
escola pelo menos dois dias por semana. A escolaridade obrigatória termina para os alunos aos 
dezoito anos.  
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Figura 5: Sistema educativo holandês 
Modelo europeu de educação e formação: desafios ao nível 1 em Portugal 111 
Anexo VII: Referência ao sistema educativo escandinavo 
 
O modelo escandinavo aqui considerado inclui países como a Finlândia, Suécia, Dinamarca e 
Noruega, cujos sistemas educativos apresentam hoje a seguinte estrutura:  
 
Por questões práticas de organização e extensão do trabalho centraremos a nossa atenção no sis-
tema educativo finlandês.  
Desde a sua independência a Finlândia reconheceu que a educação era o fator de sucesso mais 
importante para a nação, tendo-se considerado na Constituição de 1919 a educação básica obri-
gatória e gratuita para todos, a instrução vocacional e instituições educacionais académicas forne-
cidas por autoridades públicas e na língua materna do cidadão seja esta o sueco ou o finlandês. 
Em 1921, a Lei do ensino obrigatório reconheceu a todas as crianças, a partir dos sete anos de 
idade, o direito de receber instrução em escolas públicas, por um período de seis anos. Não obs-
tante, prevaleceu a visão tradicional de que cabia aos pais ensinar aos filhos os princípios básicos 
da leitura.  
Até ao início dos anos 1970, a Finlândia possuía um sistema educativo que podemos considerar 
elitista. A seleção ocorria por volta dos 11 anos de idade, após quatro anos de escola primária (à 
semelhança do que acontece na Alemanha). Os melhores alunos podiam frequentar a escola num 
colégio em geral longo (durante cinco anos), com a possibilidade deste ser seguido por três anos 
do ensino médio. A maioria das crianças tinha dois anos adicionais de ensino primário. Até 1972, 
pelo menos, metade dos alunos não frequentavam a escola e a maioria das crianças de famílias 
pobres deixavam a escola aos 13 ou 14 anos para trabalhar ou assistir a uma aprendizagem pro-
fissional, conforme as leis internacionais definidas pela OIT.  
Em 1967, é publicada uma lei que define as grandes linhas da estrutura da nova escola de base 
unificada a implementar durante um período de 16 anos, até 1983. Esta escola pretendia substituir 
a escola primária e o primeiro ciclo do secundário (escola média). Em 1968, após duas décadas 
de hesitação, a reforma do sistema escolar é aprovada na Finlândia. A seleção aos 11 anos de 
idade é abolida e todos os alunos entre os 7 e os 16 anos passam a frequentar, nas mesmas 
escolas primárias e secundárias, a mesma educação básica. A reforma é gradual, região por 
região. Esta implementação lenta e gradual da reforma permitiu comparar e avaliar os resultados 
dos alunos que foram ou não abrangidos pela reforma e os analistas chegaram à conclusão de 
que a reforma levou a uma redução de 25% na desigualdade (Maurin, 2007). Assim, em 1971, a 
Finlândia apresentava uma escolaridade obrigatória de 9 anos, dos 7 aos 16, a tempo inteiro. O 
ensino pré-primário – Lastentarhat – passou a disponibilizar uma resposta social que pode ser a 
Figura 6: Sistema educativo escandinavo 
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meio tempo (4h/dia) ou tempo inteiro (9 ou 10h/dia). As crianças são agrupadas por idade. Estes 
estabelecimentos são administrados localmente e em geral são gratuitos, enquanto os particulares 
são pagos. O ensino primário – Kansakoulut – organiza-se num primeiro ciclo normal de 6/7 anos 
de duração – o Varsinaiset kansakoulut. Este subdivide-se num ciclo inferior (1-2 ou 1-3) e num 
ciclo médio (3-6 ou 3-7 ou 4-7). Depois de terminarem o ciclo normal, os alunos entram nas esco-
las primárias superiores ou escolas cívicas – Kansalaikoulut. Por outras palavras, os alunos após 
6 anos de escola primária frequentam 2 anos de escola cívica (embora seja possível fazer mais 
um ano, o 9.º) e recebem um certificado que dá acesso ao ensino profissional. Ao ensino secundá-
rio geral, curto ou de 1.º ciclo, - Kunnalliset keskikoulut - podem aceder as crianças que tenham 
completado 4 ou 6 anos de ensino primário, sendo que a duração deste ciclo será nesta linha de 5 
ou 4 ou 3 anos de duração. Estas escolas municipais estão administrativamente ligadas às esco-
las primárias e são gratuitas. Asseguram um ensino médio sendo as matérias as mesmas que são 
dispensadas nas escolas do estado do mesmo nível, contudo é possível juntar ao programa nor-
malizado uma disciplina obrigatória e outra facultativa, permitindo, deste modo, ao aluno concen-
trar os estudos sobre um grupo de disciplinas conexas. Este nível não atribui diplomas mas certifi-
ca a frequência (OCDE, 1972b).  
Atualmente, o sistema educativo Finlandês é considerado igualitário: a escolaridade é obrigatória a 
partir dos 7 anos de idade até aos 16 anos, com a frequência de uma escola local, sendo que a 
educação dos primeiros nove anos tem de ser obrigatoriamente validada. Desenvolve-se a tempo 
inteiro e é completamente gratuita (materiais escolares, transportes para residentes a mais de 5 
Km e inclui, também, as refeições. A Finlândia é um país bilingue e o ensino é oferecido simulta-
neamente em finlandês e em sueco e, nas grandes cidades, algumas escolas fornecem ensino 
noutras línguas também acessíveis para crianças finlandesas e imigrantes. Cabe também às auto-
ridades locais fornecer instrução para jovens e crianças que não podem participar no ensino da 
escola normal por motivos de doença ou incapacidade. Os alunos que revelam dificuldades de 
aprendizagem podem beneficiar do acompanhamento de um professor especializado (eritysopetta-
ja) que trabalha com as crianças na sala de aula ou em separado, na escola. Aos dezasseis anos, 
os estudantes, tendo completado a sua escolaridade obrigatória, podem decidir continuar os seus 
estudos académicos numa escola secundária, prosseguindo para a universidade, ou ingressar 
numa instituição de ensino profissional. Apesar dos que obtêm uma qualificação profissional terem 
todas as possibilidades de reentrar na carreira académica são raros os que optam por isso (HEATH 
e WINTHER, 1996).  
As crianças são organizadas em grupos e são ensinadas por um professor da classe que nos pri-
meiros seis anos ministra praticamente todas as matérias. Os últimos três anos da escola abran-
gente (dos 13 aos 16 anos) são ministrados por professores de matérias específicas. A partir dos 
treze anos são introduzidas disciplinas de opção, definidas pelas escolas em conjunto com as 
autarquias possibilitando aos alunos iniciarem as suas escolhas diversificando o currículo. A partir 
do 10.º os alunos podem construir o currículo na sua totalidade, inscrevendo-se nas aulas disponí-
veis, adaptando-o aos seus interesses, aptidões em função dos projetos pessoais de prossegui-
mento de estudos, já não existe turma pois os alunos podem encontrar-se simultaneamente em 
vários grupos de acordo com as disciplinas disponíveis em que se inscreveram (ROBERT, 2010). 
Sempre que são detetadas dificuldades, os alunos beneficiam de apoio suplementar, recebem ins-
trução e ensino especial para distúrbios de fala e para problemas de leitura e escrita ou outras 
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necessidades especiais. As matérias incluem o idioma e literatura finlandeses, outros idiomas, 
estudo ambiental, educação cívica, religião ou ética, história, estudos sociais, matemática, física, 
química, biologia, geografia, educação física, música, artes, trabalhos manuais e economia 
doméstica. As metas de ensino e o currículo básico são os mesmos no país inteiro, mas as autori-
dades e escolas locais elaboram o seu próprio currículo local com base nestas matérias.  
As escolas finlandesas enfatizam o estudo das línguas estrangeiras. Para além do sueco e do fin-
landês, os alunos podem optar por outros idiomas que vão sendo introduzidos gradualmente até 
seis idiomas diferentes até à conclusão do ensino secundário. Os idiomas estrangeiros mais 
comuns estudados na Finlândia são o inglês, o alemão, o francês, o russo e o espanhol. Há imi-
grantes residentes na Finlândia com idiomas nativos que não o finlandês ou o sueco. As crianças 
dessas famílias recebem ensino especial em finlandês como segundo idioma e, se houver um 
número suficiente de crianças com o mesmo idioma nativo numa certa comunidade, o ensino nes-
se idioma é fornecido com fundos municipais duas vezes por semana. Em Helsínquia, por exem-
plo, existem 2.600 crianças de origem estrangeira que recebem instrução em cerca de 40 idiomas 
diferentes. A proficiência das crianças na sua língua nativa é estimulada, já que promove o desen-
volvimento, crescimento e auxílio na aprendizagem do finlandês.  
Não existem, praticamente, escolas privadas a competir com as escolas públicas, apesar da 
ausência de impedimentos legais a isso. A OCDE crê que isso se deve basicamente à falta de 
acesso das escolas privadas aos fundos públicos e ao facto da Finlândia possuir um sistema edu-
cativo de qualidade excecional que mantém consistentes e elevados níveis de qualidade em todos 
os pontos do país, situando-se em primeiro lugar em comparações internacionais quanto à compe-





Anexo VIII: Referência à evolução da escolaridade obrigatória no sistema educativo portu-
guês até 1986.  
Em abril de 1835 é publicada a carta de lei que autoriza o governo a formar e organizar o ensino 
público dando azo à reforma de Rodrigo da Fonseca Magalhães (1835-08-11), que cria as escolas 
normais primárias de Lisboa e Porto (DG. 190 de 1835-08-13) e aprova o regulamento geral da 
instrução primária (DG. 214 de 1835-09-10). Pela primeira vez os pais são obrigados a enviar os 
seus filhos à escola para receberem instrução primária que «será administrada gratuitamente a 
todos os Cidadãos em Escolas públicas» (art. 2.º), caso não possuíssem meios próprios de asse-
gurar a educação dos mesmos, pois «à obrigação imposta, pela Carta Constitucional, ao Governo 
de proporcionar a todos os Cidadãos a Instrução Primária, corresponde a obrigação dos Pais de 
família de enviar seus filhos às Escolas Públicas, logo que passem de 7 anos, sem impedimento 
físico ou moral, se meios não tiverem de o fazer construir de outro modo» (título VII, art. 1.º). 
Assim se constitui a escolaridade obrigatória em Portugal para crianças a partir dos 7 anos de ida-
de durante 3 anos (MEIRELES-COELHO, 2010c). 
Lúcia Maria da Silva Ferreira 114 
Em 1844, Costa Cabral publica o decreto (DG. 220 de 1844-09-28) que vem reorganizar a instru-
ção pública em primária, secundária e superior e divide a instrução primária (dos 7 aos 12 anos) 
em dois graus. Em 1878, Rodrigues Sampaio reorganiza o ensino primário em elementar e com-
plementar com programas diferenciados para os dois sexos e prevê a criação de asilos de educa-
ção (jardins-de-infância), como auxiliares da escola primária para recolherem as crianças dos três 
até aos seis anos de idade.  
Em 1894, a reforma de Hintze Ribeiro (DG. 292 de 1894-12-24) aprova a reorganização da instru-
ção primária e secundária. Esta reforma que ficou conhecida por reforma de Jaime Moniz, inspira-
da no sistema educativo alemão, vem transferir os serviços de instrução primária para o Estado, 
extingue as inspeções escolares, reorganiza os quadros de pessoal das escolas de Lisboa, consi-
derando que «o ensino elementar se divide em dois graus: — A) O 1.º grau, que é obrigatório para 
todas as crianças desde os seis aos doze anos (…) — B) O 2.º grau, que é obrigatório para 
admissão nos institutos de instrução secundária ou especial dependentes do Ministério do Reino» 
(Decreto 1: Instrução primária 1894-12-22, art. 2.º); aumenta um ano a instrução secundária, pas-
sando de seis para sete anos, substitui o sistema de disciplinas pelo sistema de classes e divide o 
ensino liceal em dois cursos, um geral de 5 anos e um complementar de 2, sem distinção entre 
letras e ciências, tentando conciliar o ensino das humanidades clássicas com as ciências moder-
nas, procurando dar a mesma formação académica aos alunos, independentemente da sua área. 
É também na sua sequência que se publicam pela primeira vez em Portugal programas oficiais 
para o ensino primário. Em 1911, António José de Almeida, pelo DG. 73 de 1911-03-30, reforma o 
ensino infantil, primário, normal: cria oficialmente o ensino infantil para os dois sexos com profes-
soras diplomadas pelas escolas normais e declara o ensino primário laico e descentralizado em 3 
graus: 1.º elementar de 3 anos obrigatório, 2.º complementar de 2 anos e 3.º superior de 3 anos. 
Em 1919, Leonardo Coimbra (Decreto 5.787-A de 1919-05-10) reorganiza o ensino primário em 
três graus: infantil, primário geral e primário superior; prevê a existência de classes preparatórias 
(para alunos de 6 e 7 anos) do ensino primário geral onde o ensino infantil não exista; aumenta a 
escolaridade obrigatória (ensino primário geral) de 3 para 5 anos (dos 6 aos 11 anos de idade); 
considera que o ensino primário superior (dos 12 aos 15 anos) se destina a completar a educação 
geral do indivíduo e a dar-lhe uma preparação técnica de caráter regional; a administração do 
ensino primário passa para juntas escolares concelhias constituídas por 8 membros, ultrapassan-
do assim a dicotomia centralização-municipalização e atualiza os salários dos professores e inspe-
tores (MEIRELES-COELHO, 2010c).  
O período conturbado da 1.ª República deixa Portugal numa situação lastimosa e, em 1926, é 
constituída uma ditadura que pretendia repor a ordem nacional. É uma época em que se assiste a 
algum retrocesso: são remodelados os serviços da inspeção do ensino primário e normal e apro-
vados programas dos cursos complementares dos liceus e novos programas para o ensino primá-
rio elementar agora organizados em dois graus, o 1.º grau que corresponde às 3 primeiras classes 
e o 2.º grau à 4.ª classe; é também reorganizado o ensino secundário. Só em 1956, Leite Pinto, 
através do Decreto-Lei 40.964, estende o ensino primário obrigatório de 4 anos para o sexo mas-
culino «A partir de outubro de 1957 a instrução primária será obrigatória, até aprovação do exame 
de 4.ª classe, para todos os menores do sexo masculino» (art. 1.º); amplia e reforça o regime de 
escolaridade obrigatória, melhora e desenvolve a assistência escolar.  
Em 1964, a escolaridade obrigatória é alargada para 6 anos (Decreto-Lei n.º 45.810, de 1964-07-
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09), a toda as crianças até aos 14 anos de idade, com a frequência do ensino primário elementar 
(4 anos) prosseguida por uma de duas novas vias: o ensino primário complementar (5.ª e 6.ª clas-
ses) ou ciclo preparatório do ensino secundário (2 anos), presencial ou mediatizado − curso da 
telescola (EURYDICE, 2006).  
O maio de 1968 em Paris foi o culminar da viragem histórica que se iniciara após a II Guerra Mun-
dial. A partir daí a evolução dos sistemas educativos tornou-se preocupação prioritária de políticas 
mundiais e as organizações ligadas à educação produziram documentos para a nova era da glo-
balização (MEIRELES-COELHO, 2010d: 5). Nestes documentos faz-se “sentir a necessidade de 
introduzir mudanças nos sistemas educativos para que estes dessem resposta às exigências de 
desenvolvimento que então começavam a surgir” (NEVES, 1999: 21). Neste contexto, a educação 
pré-escolar começa a ser encarada como determinante no combate ao insucesso escolar, desem-
penhando uma função compensatória e passa a ser alvo de maior investigação por parte dos 
organismos internacionais e nacionais (VASCONCELOS, 2003) e há uma preocupação crescente 
com os países que ainda não acompanham as tendências, tendo sido empreendido pela OCDE, 
para países como Portugal, Espanha, Grécia, Itália, Turquia e Jugoslávia, um diagnóstico que 
permitisse planificar a intervenção no âmbito do desenvolvimento dos sistemas educativos: o PRM, 
na crença de que a expansão educativa era uma questão determinante do crescimento económi-
co, devendo ser devidamente planeada como investimento para garantir a prosperidade no futuro. 
É já em resultado do PRM que, em 1967, Galvão Teles unifica o 1.º ciclo do ensino liceal e do ciclo 
preparatório do ensino técnico, criando o “preparatório do ensino secundário” que se destina a 
proporcionar uma formação geral adequada ao prosseguimento dos estudos, e proceder à obser-
vação individual dos alunos em ordem à sua orientação na escolha dos mesmos estudos, isto é, 
fazer orientação escolar (MEIRELES-COELHO, 2010d).  
Em 1973, a Lei base da educação n.º 5/73, mais conhecida por Reforma Veiga Simão, adotou a 
designação de ensino básico que havia sido introduzida em 1933 na Constituição Política Portu-
guesa «(…) O ensino básico é obrigatório» (art.º 43.º) e identificou-a com escolaridade obrigatória, 
englobando na educação básica obrigatória 8 anos de ensino: 4 anos de ensino primário e 4 anos 
de ensino preparatório; prevendo a institucionalização da educação pré-escolar para as crianças 
dos 3 aos 6 anos. Esta reforma «procurava também seguir as recomendações internacionais quer 
quanto ao prolongamento da escolaridade obrigatória para 8 anos, quer quanto à necessidade de 
dar mais atenção à educação pré-escolar bem como passar dos 7 para os 6 anos a idade de 
entrada na escolaridade obrigatória» (Neves, 1999: 85). Os 8 anos de escolaridade obrigatória 
previstos na Lei 5/73 não chegaram a concretizar-se, mantendo-se os 6 anos até à aprovação da 
LBSE de 1986.  
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Anexo IX: Evolução da taxa de retenção e desistência nos ensinos básico e secundário pri-
vado em Portugal (2000/01 a 2008/09) 
Continente Público e privado: Homens e mulheres 
Ano letivo Nível de 
ensino 00/01 01/02 02/03 03/04 04/05 05/06 06/07 07/08 08/09 
Ensino Básico 12,3 13,2 12,6 11,5 11,5 10,6 10,0 7,7 7,6 
1.º Ciclo 8,3 8,1 7,2 6,2 5,2 4,3 3,9 3,6 3,4 
2.º Ciclo 12,3 15,1 14,3 13,5 12,5 10,5 10,3 7,8 7,5 
3.º Ciclo 17,9 18,8 18,7 17,4 19,3 19,1 18,4 13,7 13,8 
Ensino Secundário 39,5 37,3 33,6 33,6 31,9 30,6 24,6 20,6 18,7 
* Taxa de retenção e desistência: relação percentual entre o número de alunos que não podem transitar para o ano de 




Anexo X: Distribuição da população escolar não superior nos setores público e privado em 
Portugal (dados referentes a 2006/2007) 
 
http://eacea.ec.europa.eu/education/eurydice/documents/eurybase/national_summary_sheets/047_PT_PT.pdf  
 
 
